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Prefacio 


Toda a discussão que se contém n'este 
livro dá, sommada, esta data — igo8. igo8 
é uma synthese. O titulo do livro é a syn- 
these do livro. E historia? Não é ainda. 
A historia julga. Eu apenas deponho. Este 
livro é o meu depoimento. Como, porém, 
não deponho apenas com ra\ôes, mas com 
factos, porque nelles me encontrei envolvido, 
vou, n'este prefacio, fa\er um depoimento 
mais largo. 

Parece que ainda não está estabelecida a 
legitimidade do procedimento dos homens 
que combateram a dictadura^ pelos únicos 
processos que restavam aos portugueses para 
a cgmbater e que foram os processos reyor 


lucionarios, porquanto os que se serviram 
d^elles, no uso de um direito a que não re- 
nunciou nenhum cidadão livre, foram tra- 
tados como réus de um crime punivel, pelo 
Estado, que teve de os amnistiar para não 
os condemnar, e pela sociedade monarchica, 
que se recusa a reconhecer a sua obra, a 
despeito das vantagens que auferiu d^ella. 

Essa situação de réu não nos convém, no 
entanto, nem nós admittimos que nos Irri- 
tem como taes, porque se em Portugal houve 
réus não fomos nós, mas aquetles contra 
quem pegámos em armas. Nós éramos cida- 
dãos opprimidos. Elles eram tirannos, e 
contra a tirannia não é apenas licito: é 


obrigatório pegar em armas. Nós constitui- 
mos- nos n'essao brigcCção. Mas a tirannia 
não era apenas uma oligarchia ephemera, 
ou um ephemero oligarcha. Era o rei e era o 
regimen constituido. Por isso, quando nos 
propusemos conéater a tirannia em Por- 
tugal , propu^emosnos depor o rei e o regi- 
men. Que aquelles que n'esse momento não 
pensassem em depoUos, nos atirem a pri- 
meira pedra. Nós fomos mais corajosos. Nós 
pensamos em fa^el o e tentamos fa^el o. 

O objectivo da nossa obra frustrou se, e 
o que veio então^ em ve^ da revolução que 
seria da nossa iniciativa ? Veio o regicidio, 
que foi — o imprevisto e o imprevisto sd. 


porque a laboração moral do regicídio não 
se operou nem na nossa presença, nem com 
a nossa cumplicidade. Começa e acaba 
quando nós fá não existimos e é immediata- 
mente inspirada por factos a que somos es- 
tranhos. 

Eu não procuro j sequer, tentar a defeca do 
partido a que pertenço, contra a accusação 
que ninguém ainda ousou formular clara-- 
mente, mas que muitos tem malevolamente 
insinuado, de que elle molhou as suas mãos 
no sangue do rei. Contra semilhante accu- 
sação clamam os factos e a própria ra:{ão, 
e o que a ra^ão a este respeito nos di:{ é 
(jue é in$e7j^ato aftribuir 4 iniçiativ(H </e 


muitos um acto tão individual como pode 
ser o sacrifício de alguns. Não se mata por 
delegação. Matar é um acto, mais do que 
nenhum outro, individual. Mas se é possivel 
matar por delegação, não é^ possivel mor- 
rer por delegação^ e os regicidas de i de 
Fevereiro mataram e morreram. Um at ten- 
tado, levado a cabo nas condições em que 
esse o foi, não admitte a idéa de cumplici- 
dade. Criminosos tem cúmplices. Fanáticos 
até ao sacrijicio da própria vida, não os 
tem. O seu cúmplice é a sua consciência. 

Nós nunca pensamos matar o rei. Matar 
não estava no nosso temperamento, na nossa 
condição, na nossa educação e não estava 


no nosso programma politico, ao qual a 
morte do rei em nenhuma circumstancia po- 
deria servir. Pode-se falar? 'Fale-se, em- 
bora não se diga tudo o que seria útil d his- 
toria. Os homens de Janeiro tentaram, como 
o reconheci e o proclamo, destruir a forma 
de governo, e nenhum pretendeu illudir esse 
objectivo, mas a nenhum occorreu destruir, 
ou pôr em risco a pessoa do rei. Antes do 
regicídio, ninguém, absolutamente ninguém 
pensou em attentar contra a sua vida. Essa 
idéa não surgira em cérebro algum. Nem 
os revolucionários a tiveram, nem por ou- 
tros foi lembrada. H). Carlos esteve algum 
tempo sem apparecer, como que receioso de 


mirar em contacto com um povo, que sabia 
indisposto no mais alto gráo contra elle. 
MaSr ou por pontade própria, ou por con- 
selho de João Franco, mostrou-se de novo 
nas ruas de Lisboa, depois da publicação 
do decreto dos adeantamentos e da entre- 
vista do Temps. a sua nova attitude irritou, 
como um desafio; mas nem assim os ódios, 
que ellejá inspirava, se decidiram a armar-se 
contra a sua pessoa* A sua inviolabilidade 
parecia garantida e garantida estava pela 
revolução, que s4 tinha interesse em o pou- 
par. 

O que o matou não foi, portanto, a revo- 
lução : foi a anarchia. Frustrada a revolu- 


ção (28 de janeiro), esmagada a revolução 
(3i de janeiro), as iras individuaes, entre- 
gues ás instigações desesperadas da impo- 
tência, fiíeram a sua obra. A sua obra foi 
o regicidio. 

O regicidio foi uma surpresa e surpresa 
tão espantosa^ que ainda hoje vivemos sob a 
sua acção. Na realidade, paralysou os mo- 
vimentos de todçs, e até os nossos. Esse si- 
mulacro de continuidade histórica, que é a 
politica portuguesa no presente momento^ 
fa\-se ao favor d' essa surpre:{a. 

Aqui está, summariamente, o que se passou, 
e aqui estão as nossas responsabilidades. São 
ellas as de cidadãos que cumpriram stricta- 


mente o seu dever e tem, por isso, a sua con- 
sciência mais do que tranquilla — satisfeita. 
Elles inscrevem (eu, pelo menos, a inscrevo) 
na sua folha de serviços á pátria e a li- 
berdade, esta data — jgo8. 

Lisboa — Junho, igo8. 

João Chagas. 
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Antes da dictadura 


1908 


Jnlho — Agosto — Setembro : 


As questões de forma são, para um certo 
numero de espíritos chamados práticos, 
questões secundarias. 

Para mim, que não sou um espirito pra- 
tico, a questão de forma é essencial. Eu 
penso que o êxito das idéas depende da 
maneira por que as formulamos. «caçar no 

OT ~ Tl - . . mesmo terre- 

sr. João Franco nao parece ter esta no...» 

preocupação, porque nem sempre as for- 
mula bem. 

No seu discurso do Porto, por exem- 
plo, querendo elle exprimir que, entre o 
seu programma e o programma republi- 
cano ha identidade de vistas, disse que 
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elle e os republicanos «caçam no mesmo 
terreno». 

Caçar é um vocábulo infeliz. 

Caçar significa strictamente ir á caça. 
Figuradamente o verbo caçar tem uma 
significação torpe. E' bem conhecida a ex- 
pressão — caçar dotes. 

Traduzir pelo verbo caçar a idéa que 
o sr. João Franco procurou exprimir, é 
achincalhal-a. 

Realisar um programma politico não é 
caçar. Semilhante vocábulo, applicado a si- 
milhante idéa, não faz sentido, a não ser 
que queiramos pol-a de rastos, dando a 
entender que se trata, não de um pro- 
gramma de politicos, mas de um pro- 
gramma de caçadores furtivos, os quaes, 
como se sabe, são aquelles que caçam para 
roubar. 

Não foi esta, certamente, a intenção do 
sr. João Franco, o qual pretendeu apenas 
exprimir que, se os republicanos querem 
restaurar o paiz, elle também o quer ; mas 
chama-se porventura a isto — caçar f 

Desusada, descabida, desastrada pala- 
vra ! e, quem sabe ? — o insuccesso da sua 
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proposição deve-se talvez todo a ella. As 
idéas inspiram respeito muito menos na 
medida do seu valor intrinseco do que no 
da sua majestade verbal. Ha logares com- 
muns que tem feito carreira, simplesmente 
por se apresentarem bem vestidos. 

Ao pensamento do sr. João Franco fal- 
tou essa majestade verbal que o tornaria 
respeitável. O sr. João Franco vestiu mal 
a sua idéa. Vestiu-a de caçador. Poz-lhe 
um chapéu desabado, calçou-lhe umas 
botas velhas, metteu-lhe na mão uma es- 
pingarda de caça. A sua idéa perdeu aus- 
teridade. E' uma idéa de governo e parece 
um gracejo. 

O sr. João Franco objectará que, bem ou 
mal, exprimiu o que quiz. Exprimiu mal 
e exprimir mal é — não exprimir. 

Os francezes — diz Jaurés — tem o se- 
gredo das idéas que fundam e das pala- 
vras que ficam. E' talvez contestável que 
os francezes tenham o segredo das idéas 
que fundam, mas teem incontestavelmente 
o segredo das palavras que ficam. 

Nós, não temos esse segredo. Com uma 
língua tão rica, gaguejamos. 
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Nao me parece que o espirito de eco- 
nomia de um homem tão rico como o 
sr. João Franco, deva ser virtude apre- 
goada. No entanto, no seu discurso do 
Porto, entre outras virtudes pessoaes, 
apregoou essa. 

Economisar é, segundo uma velha defi- 
nição de J. B. Say, guardar o que sobra, 
definição que um homem de espirito, 
Um homem Eduardo Garrido, admiravelmente tradu- 
economico. ^iu n'esta formula: — Não sou bastante 
rico para faser economias, 

O sr. João Franco é bastante rico para 
as fazer. Não é virtude que as faça. Ao 
sr. João Franco sobra. A quantos não 
chega ? 

O sr. João Franco pôde gastar o ne- 
cessário e ainda o supérfluo, e não sei 
quem é o moralista que diz que não ha 
nada mais necessário do que o supérfluo. 
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Aquillo de que o homem procura privar- 
se é muitas vezes justamente aquillo de 
que precisa mais. 

O sr. João Franco pôde, sem se privar, 
fazer economias. Onde está a sua virtude? 
Priva-se, e então o seu espirito de econo- 
mia não só não é virtude, como é vicio. 
Dizia Fontenelle que a economia é virtude 
na pobreza e vicio na opulência. A parei- 
monia na opulência chama-se, muitas ve- 
zes, — avareza. 

Vicio, ou virtude, o espirito de economia 
de um homem opulento é, porém, |)rivile- 
gio que elle não tem vantagem em apre- 
goar, porque não augmenta o seu presti- 
gio e, algumas vezes, o diminue. Possuir, 
na nossa sociedade tão desigual, tão in- 
justa, tão cruel, de possuidores e não- 
possuidores, não é uma situação faguei- 
ra. Aquelle que possue, para a moral do 
dia, é um pouco aquelle que se apossou. 
Possuir e guardar é legitimo ; proclamal-o 
é imprudente. As desigualdades da for- 
tuna são muito mais vivas perante a par- 
cimonia do que perante a generosidade. 
Um cofre é sempre um cofre, mas um 
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cofre fechado é muito mais antipático do 
que um cofre aberto. 

Um homem rico que se diz económico 
é, pelo menos, um homem que podia es- 
tar calado. 


O sr. João Franco teve um momento de 
mau humor, na inauguração do Centro 
Regenerador Liberal Marques Leitão. Foi 
quando disse, emquanto lhe chegavam aos 
ouvidos os rumores hostis da rua: «Vê-se 
agora que o partido republicano está pre- 
cisando da sua data de sabre, como de pão 
«Uma data para a bocca.» 

Horrivel pensamento e horrível palavra! 

Nunca um homem de Estado se dirigiu 
assim a um partido e nunca se serviu de 
similhante expressão ! Para o fazer é pre- 
ciso deixar de ser um homem de Estado e 
passar a ser um homem e um homem en- 
colerisado. O sr. João Franco foi ura ho- 
mem encolerisado. 


de sabre» 


Í9Õ8 â5 

Eu não lh'o levo, porém, a mal. Em pri- 
meiro logar, um momento de ira alheia, 
que não me traz lesão pessoal, deixa-me 
absolutamente indifferente. Um homem 
zangado, comtanto que não o esteja com- 
migo, interessa-me pouco. 

Depois, o mau hunaor do sr. João Fran- 
co é perfeitamente compreensível. Elle pro- 
cura, diz, realisar o programma dos repu- 
blicanos. 

Qual é, no entanto, o resultado dos seus 
esforços? 

Nullo. 

Devemos convir que é de perder a 
cabeça, e o sr. João Fraoco perdeu-a hon- 
tem. 

No entanto, é fácil compreender por- 
que é que os republicanos não se enten- 
dem melhor com o sr. Joãa Franco do que 
se entenderam cojn o sr. José Luciano e o 
sr. Hintze Ribeiro. E' que, por muito que 
o sr. João Franco prometta realisar o pro- 
gramma dos republicanos, não o realisa 
totalmente. O sr. João Franco procura 
dar-lhes uma monarchia pretendidamente 
restaurada. Ora, o que os republicanos 
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querem não é uma monarchia, mesmo res- 
taurada. — E' a Republica. 

O sr. João Franco não se conforma com 
esta irritante intransigência e já fala em 
levar os republicanos a mal, visto não os 
ter podido levar a bem. 

E' que o sr. João Franco, como todos 
os lusitanos, fundamentalmente lusitanos, 
não compreende o Progresso. 

O sr. João Franco não compreende que a 
democracia em Portugal tenha feito pro- 
gressos e tantos progressos que não lhe se- 
ja possivel entender-se com a monarchia. 

Diz-se que o Progresso tem rodas. O 
sr. João Franco não admitte esta idéa. 
Para elle, por certo, o carro do Progresso 
é um carro — sem rodas. 


As pecjí-a- A policia dc Lisboa está fazendo uma 
iqTq *^'^^*^^' verdadeira devassa, a propósito das mani- 
festações contra o sr. João Franco, no bair- 
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ro d' Alcântara. Numerosos indivíduos tem 
sido chamados a depor no famoso Juizo de 
Instrucção Criminal, outros tem sido pre- 
sos e postos incommunicaveis. A esta ho- 
ra, reina o pânico em Alcântara, onde, 
como nos tempos ominosos dos srs. Hintze 
Ribeiro e José Luciano, reappareceram os 
bengalões e os chapéus desabados da po- 
licia judiciaria; e eu não sei já agora o 
que seja mais antipático— se a tirannia 
outr'ora exercida por estes senhores, se a 
que o sr. João Franco começa a exercer, 
porque a tirannia José Luciano-Hintze in- 
vocava a intangibilidade do Estado, que 
elles pretendiam defender, emquanto que a 
tirannia João Franco só invoca a intangi- 
bilidade de João Franco. 

Por outro lado, tem o sr. João Franco o 
direito de se considerar intangível, mesmo 
a algumas pedras das calçadas? Quem se- 
meia ventos colhe tempestades, diz o rifão. 
O sr. João Franco semeia ventos. 

O sr. João Franco desce á praça publica. 
E' já primeiro ministro e ministro do reino 
e ainda vai falar a reuniões publicas, não 
uma fria linguagem ministerial, mas uma 
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Promettia-se alguma coisa nova. O sr. 
João Franco falava em opinião, em liber- 
dade, em suflFragio, em lucta. Afinal, tudo 
velho, velhissimo. Os policias que antiga- 
mente votavam com os srs. José Luciano 
e Hintze Ribeiro passaram agora a votar 
com o sr. João Franco. Nem um policia a 
menos! O governo, como todos os gover- 
nos, ganhou em toda a parte e as opposi- 
ções em toda a parte perderam, ou obti- 
veram a inevitável minoria. 

A noite passada, na redacção d'um jor- 
nal, assisti ao abrir dos telegrammas an- 
nunciando de toda a parte a victoria do 
governo. Nenhuma surpreza. O mesmo 
antigo, antiquíssimo caso. Os mesmos fa- 
ctos e as mesmas palavras. Ha uma chapa 
para telegrammas eleitoraes: nA lista do 
governo obteve a rnaioiHa, etc.» A mesma 
chapa serviu agora. Os telegrammas assi- 
gnalam una você, a maioria obtida pelo go- 
verno. 

Os partidários do sr. João Fra^ico vão 
certamente assegurar-nos que a viqtoria 
do governo foi obtida era circunstancias 
excepcionaes de liberdade, de garantia, de 
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respeito á lei. Assim terá sido; O facto, po- 
rém, é que as eleições d^hontem provam- 
n'os que nada se parece mais com uma 
eleição livre do que uma eleição que não o é. 

Eu e, como eu, muita gente, esperáva- 
mos outra coisa. O quê, não sei! Outra 
coisa. Algo nuevo. O sr. João Franco saíra 
das praxes ministeriaes: invocara a opi- 
nião, promovera reuniões eleitoraes, fizera 
discursos. Na véspera das eleições falara 
aos seus . amigos, não como o chefe do 
governo que tem a eleição na mão, mas 
como um candidato desajudado, que não 
sabe o que ella dará. Li, não sem alguma 
commoção, que elle mesmo, na ultima 
reunião de um dos seus Centros, dera ins- 
trucções aos seus eleitores sobre a manei- 
ra de votar,, a composição das mezas, a 
fiscalisação do acto eleitoral. Não era em- 
fim já o governo, centralisador, açambar- 
cador, corruptor, fraudulento e burlão. 
Era outra coisa, era outra vida, eram ou- 
tros processos de governar. 

Fazem-se, porém, as eleições e resulta 
o quê? Resulta que, mais uma vez, o go- 
verno — ganhou as eleições. 
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O sr. João Franco— eis ao que nos con- 
duziam as suas abundantes palavras— só 
nos poderia provar que tinha feito elei- 
ções por lím processo novo— perdendo as 
eleições. 

Ganhando-as, como as ganhou, o seu 
processo pode ter sido novo, mas parece- 
se absolutamente com o processo antigo, 
e se a moralidade se parece assim tanto 
com a corrupção, eu sou de pensar que, 
francamente, quasi não vale ã pena fazer 
moralidade. 
'A 


Por intermédio de um dos seus jornaes, 
o franquismo convida a juventude a fi- 
liar-se no partido regenerador-liberal. 
A mocidade A juventude é revolucionaria: é republi- 
e^ o franquis- ^^^^^ ^ socialista, é anarchista. O jornal 
em questão dirige-se a estas aspirações e 
emquanto repelle umas por desnecessárias, 
por absurdas, por chimericas, fala ao ou- 
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vido de outras e promette-Ihes collabora- 
ção. 

Não é preciso! 

O partido regenerador-liberal ha-de ter 
as adhesões da mocidade, que estão inevi- 
tavelmente contadas não a todos os parti- 
dos, mas a todos os governos, sem que 
para isso seja necessário propor princi- 
pies, discutir princigios. Já mesmo tem 
essas adhesões. Apenas o sr. João Franco 
assomou no poder, mil corações moços 
pulsaram de impaciência. Está no poder ha 
pouco tempo e já alguns se lhe entregaram. 

A mocidade dá para tudo; dá para coi- 
sas bellas e dá para coisas feias, e não é 
preciso convocal-a. Ella vem. Um homem 
novo não quer dizer um coração novo. 
Muitas vezes, o seu coração está velhis- 
simo. Esses moços de coração velho ca- 
minham já para o sr. João Franco. Mas 
que o sr. João Franco não se ufane. Sem- 
pre houve mocidade no caminho do po- 
der, porque para o poder vai tudo — mo- 
ços, e velhos. Os principios são o sonho, 
mas o poder é a realidade, e o homem é 
feito de coração e estômago. O coração 
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pulsa pelos princípios; o estômago senta- 
se á meza posta da realidade. 

No artigo a que me estou referindo pro- 
cura-se desviar a mocidade, da republica 
que ainda não veio, para a monarchia que 
ainda está. 

Esforço inútil! 

Em Portugal só adoptam os principios 
republicanos as naturezas heróicas. As 
outras vão todas para a monarchia, quer 
ella se chame João Franco, quer se chame 
Hintze Ribeiro, ou José Luciano. 

O heroismo da juventude republicana 
consiste em renunciar insophismavel- 
mente. 

A mocidade é socialista, é anarchista e 
não renuncia. Estes principios do futuro 
não são incompatíveis com um succulento 
presente. As maiorias parlamentares, em 
Portugal, estão cheias de anarchistas e so- 
cialistas. Socialistas e anarchistas são 
mesmo, ou assim se dizem, os nossos ho- 
mens de governo. 

Ser republicano é ser, porém, absoluta- 
mente incompatível com o presente e esta 
renuncia é heróica. 
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Ora, o que pede o sr. João Franco? He- 
roes ? Não ! Collaboradores — ministros, 
deputados, jornalistas, funcionários, galo- 
júns, e para isto não lhe falta gente — 
mesmo nova. 


Outubro — MoTembro — Dezembro ; 


o sr. João Franco está collocado n'uma 
situação verdadeiramente difficil e já na 
camará dos pares o verificou, e se não foi 
diante do sr. João Arroyo, que fez um 
grande discurso, foi diante do sr. Teixeira 
de Sousa, que pronunciou apenas duas 
palavras. 

Tendo o sr. João Franco declarado que ^^ iiiogis- 

, . . mos da situa- 

novo governo maugurara uma admmis- ção. 
tração honesta, o sr. Teixeira de Sousa, 
que, já por três vezes, foi ministro, levan- 
tou-se para protestar contra estas pala- 
vras e para lhe perguntar se a sua admi- 
nistração não o fora. 
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xeira de Sousa, se os actos da sua admi^ 
nistração foram actos condemnaveis. 

O sr. João Franco não é uma natureza 
tão intransigente como a inculcam. Aca- 
bará talvez por declarar que esses actos 
não foram condemnaveis e foram mesmo 
meritórios; mas — meu Deus! — se assim 
o tizer, em que estado ficarão os seus prin- 
cipies e como se justificará a sua presen- 
ça no poder ? 

Para que o sr. João Franco estivesse 
logicamente no poder, seria preciso que 
tanto o partido regenerador como o parti- 
do progressista estivessem no inferno, 
ardendo nas chammas da expiação. O 
sr. João Franco não está logicamente no 
poder, porque nada d'isto succede e suc- 
cedem mesmo coisas bem differentes. Mas 
na vida ha lógica e quando não ha lógica 
ha alçapões. O sr. João Franco e os seus 
principios hão de desapparecer por um 
d'elles, ao som d'aquella gargalhada de 
Mefistófeles, que Eça de Queiroz disse ser 
— acida. 
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Não ha espectáculo mais curioso do que 
o que oíferece a camará dos deputados 
n'este momento. 

Com eífeito, encontram-se reunidos n'a- 
quella camará — republicanos d^hoje e re- 
publicanos d'hontem, e ainda no sabbado 
se viu responder ao sr. Affonso Costa — 
o sr. Martins de Carvalho; e qual é a si- 
tuação dos republicanos d'hontem em face 
dos republicanos d'hoje? 

Perfeitamente desafogada. 

O sr. Martins de Carvalho, que ha pou- um apóstata. 
CO tempo ainda militava no partido re- 
publicano e que o abandonou para se con- 
verter á monarchia, fala em nome da 
monarchia, como se em sua vida nunca 
tivesse feito outra coisa. 

Diriamos que a presença dos seus an- 
tigos correligionários no parlamento o 
deveria pelo menos constranger. Nada 
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d'isso! O sr. Martins de Carvalho astá 
perfeitamente á vontade. Nada teme, como 
quem nada deve. MIrdadeiramente, é ad- 
mirável e tão admirável é que eu começo 
a persuadir-me de que ha actos humanos 
muito mal apreciados e de que apostatar 
é um d'elles. O estado d'alma dos apósta- 
tas é, na apparencia, tão sereno que eu 
começo a persuadir-me de que apostasia 
é, no fim de contas, — uma palavra, ou 
então que Berryer tinha razão quando 
proclamava o «cynismo da apostasia» e 
que ao acto de apostatar corresponde o 
orgulho das grandes acções. 


E' talvez lisongeiro ser tratado por tu, 
por um rei, com a condição, porém, de 
que, por nossa vez, nos seja licito tratal-o 
do rei. a elle por tu. 

E' talvez certo que aVintimité d'un 
grand homme est un bienfait des dieuxn^ 


As cartas 
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mas, por muito grande que seja, essa in- 
timidade só é lisongeira quando se baseie 
n*um pé de igualdadef O homem poderoso 
que nos faz sentir o seu poder conceden- 
do-nos o favor da sua intimidade, com a 
restrição de não abusarmos d'ella, na 
realidade esmaga-nos com o peso da sua 
superioridade. E' um amigo ? E' antes um 
déspota e não é menos déspota pelo facto 
de se acercar affectuosamente de nós. Ao 
contrario, é um déspota maior, porque 
não ha despotismo mais violento do que 
o despotismo afíectuoso. 

Lendo a carta do rei ao seu ministro, 
diriamos que estes dois homens, rei e mi- 
nistro, se. tratam por tu. Pois bem. Não ! 
Só o rei é que trata por tu o seu mi- 
nistro. Este limita-se a acceitar que o 
tratem assim, como os creados de café, 
aos quaes, em virtude de um feio habito, 
tratamos por tu, como tratamos por tu os 
cocheiros e, em geral, todos os subal- 
ternos que nos prestam serviços. 

O creado de café tampouco nos trata 
por tu, e é preciso notar que collocando-o 
para çoranosco n'este pé de desigualdade, 
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somos tão insolentes para com elle, como 
o rei o é para com os seus ministros. 
Esta maneira de tratar os indivíduos im- 
plica um estado social de senhores e de 
escravos. 

Certo, o rei trata muito affectuosamente 
o seu ministro, ao qual se dirige como a 
um amigo muito querido. E' elle quem 
diz — Meu querido Hintze, mas esta si- 
tuação só seria perfeita se, por sua vez, o 
ministro podesse dizer dirigindo-se ao rei 
— Meu querido Carlos. Desde que o rei 
não lhe dá esse direito, trata-o, não como 
seu súbdito, mas como seu vassalo, no 
tempo em que os vassalos eram escravos 
dos reis, e, eu pelo menos, não quereria 
ser escravo, nem mesmo para ter a honra 
de receber cartas em que o meu senhor 
me tratasse, como nas cartas de namoro, 
por — meu querido amor. 
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Não sei se o rei é impopular no paiz. 
O que é certo é que é impopular entre os 
seus amigos, a tal ponto que pergunto 
a mim mesmo como se mantém de pé 
uma monarchia, a cujo monarcha falta 
precisamente a solidariedade dos monar- 
chicos. 

O que está, no emtanto, verificado é que, ., «o», povos 
em Portugal, só o governo 6 monarchico tencenT ao^^s 
e ainda com algumas restricções. Assim, reis...» 
o governo actual acaba, na presença do 
herdeiro da coroa, de proclamar a dou- 
trina de que os povos já não pertencem 
aos reis. 

Os partidos, na opposição, esses, pa- 
recem tão pouco monarchicos que diria- 
mos estarem a caminho de proclamar a 
queda da monarchia. Só são monarchicos 
porque não cessam de afflrmar as suas 
crenças monarchicas, mas são tão monar- 
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chicos como os peores inimigos da mo- 
narchia. 

Assim, também me suecede perguntar 
a mim mesmo o que separa ainda os par- 
tidos conservadores do partido republi- 
cano. Uns atacam o rei, outros os gover- 
nos, o que é precisamente a obra dos re- 
publicanos, com a dilferença de que os 
republicanos o fazem com muito menos 
ardor. 

Os partidos conservadores continuam, 
porém, servindo a monarchia, mas por- 
que a servem ? ou, então, o que querem ? 
Uns querem a monarchia, com a condição 
d'esta realisar o seu programma, e cada um 
tem o seu; outros pretendem refundir o 
direito monarchico, por tal forma que, se 
o conseguissem, nada ficaria da monar- 
chia. Entretanto, proclamando a respon- 
sabilidade do rei, esses partidos crearam 
uma situação revolucionaria. Em rigor, 
crearam uma situação revolucionaria e 
demagógica : só o povo, em certas horas 
de cólera, fala como se tem ultimamente 
falado na camará dos pares. 

O que falta? 
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Proclamar a republica n'esta casa do 
parlamento. 

De tudo o que se tem passado, ainda 
seria o menos absurdo. 


Eu tenho um fraco gosto pelas pro- 
.fecias; mas ha profecias que estão na 
lógica, já dos homens, já dos factos. 

Os factos em Portugal parecem con- 
duzir-nos para uma revolução. 

O sr. João Franco está no caminho da 
revolução pela liberdade. Supponhamos 
porém, que o sr. João Franco passa a 
chamar-se amanhã reacção. E' sempre o 
caminho da revolução. 

A monarchia, tal como se encontra, é 
incompatível com a liberdade ; o povo, tal 
como está, é incompativel com a reacção. 
Não é uma situação grave: é peor — é 
uma pescadinha de rabo na bocca. Olha- 
se para a frente e o que se vê no fim é 


Profecias. 
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uma revolução, feita não sei como, feita 
não sei por quem, mas inevitável, ia a 
dizer — imminente. 

Eu não a vejo com a minha razão; 
vejo-a com os meus olhos, ou então, se 
não é uma revolução o que vejo, o que é? 

As circumstancias são exceptionaes. 
Sempre se discutiram as instituições e 
nem por isso ellas deixaram de , viver. 
Ultimamente mesmo dizia-se, e com ra- 
zão, que quatro deputados republicanos 
discutindo no parlamento, não punham 
em risco as instituições. Agora, porém, 
não se discutem as instituições abstra- 
ctas: discute-se concretamente o rei, e 
não são apenas os deputados republi- 
canos que o discutem. — E' a camará dos 
pares que se dirige a elle, não como a 
um rei, mas como a um reu ; é a camará 
dos deputados, para onde acaba de passar 
a discussão das suas cartas e onde, á 
hora em que estou escrevendo estas pa- 
lavras, um deputado republicano vae dar 
conhecimento ao corpo legislativo e ao 
paiz, de uma carta nova, que, segundo 
ouço, contém matéria para o mais irri- 
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lante debate que ainda se travou á volta 
da pessoa de um soberano. 

As instituições resistirão ao debate. 
Instituições é uma palavra. O rei não re- 
siste. O rei é um homem. O que torna 
viáveis os reis constitucionaes é a sua 
irresponsabilidade. Tornal-os responsá- 
veis, é julgal-os, é condemnal-os, é desti- 
tuil-os. Esse julgamento está sendo feito 
— singular situação I — pelas camarás. Já 
o condemnam. Resta que o destituam, e 
pelo caminho que as coisas levam, não é 
ousado acreditar que assim possa succe- 
der. 


Na carta do rei, comprada pelo sr. 
Brito Camacho a um ferro-velho, ha um 
pormenor que muito me intrigou. 

E' o que diz respeito a C. Lisboa, pro- c. Lisboa (?^ 
prietario e, por certo, director do jornal 
A Monarchia, que o rei recommenda ao 
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seu governo, como digno de auma ajuda». 
A expressão é do monarcha. 

Quem é, pergunto eu, G. Lisboa? 

Para appareeer sob os bicos da penna 
de um chefe d^Estado hereditário é pre- 
ciso, penso eu, ser alguém. Quando esse 
alguém é um jornalista e um jornalista 
que se recommenda ao governo, como um 
útil instrumento de propaganda monar- 
chica, é forçoso que o jornalista em 
questão seja — um grande jornalista. 

Chambord teve um jornalista, o vis- 
conde d'Arlincourt, que, no seu tempo, 
foi grande e a quem o então futuro rei 
da França patrocinou. Mas C. Lisboa! 
Quem é C. Lisboa? E como pode ter ha- 
vido em Portugal um tão notável jorna- 
lista monarchico, sem que o paiz o tenha 
conhecido ? 

Que foi notável não ha duvida. D'outra 
forma seria incomprehensivel que o rei 
desejasse tão vivamente a sua collabo- 
ração. 

A carta de que se trata tem, segundo 
parece, a data de 1891. Ora, n'esse tempo, 
floresciam bem notáveis jornalistas mo- 
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narchicos, como, entre outros, Emygdio 
Navarro e António Ennes. O rei, com- 
tudo, não fala em nenhum doestes e fala 
em C. Lisboa. 

Misterioso G. Lisboa! 

Como se chama elle, ao menos? 

Carlos Lisboa! 

Casimiro Lisboa? 

Caetano Lisboa? 

-Nem isto se sabe! 

No entanto, existiu, floresceu, foi gran- 
de. Teve um jornal A Monarchia, que 
defendeu as instituições, que defendeu o 
rei, e que os defendeu por tal forma que 
o rei o reputou indispensável. 

C. Lisboa foi um paladino. Entre todos 
foi certamente o único, porque foi o 
único para quem o rei se voltou. A hora 
era critica. Reclamavam-se naturezas he- 
róicas. Appareceu uma : C. Lisboa, todo 
couraçado de bravura, prompto a morrer. 
O rei conservava preciosamente este 
nome na sua lembrança, e como se ex- 
plica, como? que só nós não nos lem- 
bremos d'elle ? 

Morreu C. Lisboa ? ou vive ? 
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capricho, fez reacção, mas cujos desígnios 
são tão pouco seguros como o podem ser 
os de um homem caprichoso. 

A expressão — «A imprensa não tem 
razão de queixa do governo» resume com 
bonhomia, mas com eloquência a situação 
da imprensa. A imprensa sente que o go- 
verno a podia opprimir e não a opprime. 
O governo não tem compromissos com 
ella. Era-Ihe licito perseguil-a até fazel-a 
desapparecer. Não o faz. A imprensa não 
tem razão de queixa. 

Não é já a situação da imprensa. E' 
uma situação de escravo e deixem-me 
dizel-o, a mim, que milito na imprensa: 
humilham-me mais os favores da tole- 
rância do que as cruezas da tirannia. Eu 
preferiria ao sr. João Franco, — o cárcere. 

A imprensa deve ter razão de queixa, 
ou ser livre. 

Não ter razão de queixa é um regimen 
insupportavel e contra o qual eu, pelo 
menos, protesto, não indo deixar o meu 
cartão de visita a casa do sr. João Franco. 
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O sr. João Franco declarou na camará 
dos pares, como já o paiz espavoridamen- 
te ficou sabendo, que a Casa Real tem pe- 
dido adeantamentos ao Estado, mas que 
este não continuará a fazer-lh'os, se ella 
continuar a pedir-lh'os, sem impedimento 
de reembolsar o que recebeu adeantado. 

Pergunta-se que impressão terá feito no 
animo das instituições, estas declarações 
do sr. João Franco. os adean- 

Pessima impressão! e não me venham tamentos. 
dizer que as instituições são solidarias 
com o sr. João Franco no penéamento de 
fazer economias e pôr em ordem as con- 
tas do tesouro. 

As instituições, ia jural-o, estão vexa- 
das, confundidas, horrorisadas com o seu 
ministro. 

A declaração de que ellas tem pedido 
adeantamentos é profundamente humi- 
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— acção. O arrependido renuncia. Peccou 
e quer persuadir-nos de que não volta a 
peccar. Para isso o que faz ? Faz peniten- 
cia. Abstem-se. Mortifica-se. Flagella-se. O 
guloso nao continua sentado á mesa, em- 
bora garantindo-nos que será frugal. Le- 
vanta-se da mesa, jejua. O amor é a vida. 
Os que se julgam peccadores por terem 
amado, renunciam á vida. Enclausuram- 
se, isolam-se. Fazem-se monges, fazem-se 
freiras. Levantam entre a sua carne que 
peccou e o mundo onde se pecca, as pare- 
des e as grades de uma prisão, dando-nos 
assim uma segurança material de que não 
voltarão a peccar. Aquelles que infringi- 
ram deveres dUionra, os que ambiciona- 
ram o bem alheio e o houveram fraudu- 
lentamente, os clavicularíos que fizeram 
um uso indevido das suas chaves, os que 
abusaram da confiança alheia, os que pro- 
^cederam de má fé e se declaram arrepen- 
didos, quando não soffrem a punição da 
sua culpa, desapparecem da vida, ou des- 
apparecem da sociedade, não voltando a 
ser o que foram antes do seu peccado, 
porque isso seria admittir a possibilidade 


1908 59 

de voltarem á peccar, e principalmente 
porque não seria o arrependimento, mas 
a impunidade, e á idéa do arrependimento 
anda ligada a idéa da expiação. Arrepen- 
der-se é punir-se. 

O sr. João Franco veio declarar a mo- 
narchia arrependida. Ipso facto proclamou 
a sua deposição, em virtude das razões que 
acabo de expor. Essa declaração equivale 
a uma accusação e se não se accusa um 
homem, muito menos se accusa um sis- 
tema politico para o rehabilitar. Accusal-o 
é condemnal-o. Condemnal-o é depôl-o. 

Mas o sr. João Franco é um homem 
extraordinário ! Accusa a monarchia libe- 
ral dos maiores crimes (doesta palavra elle 
próprio se serviu na camará dos pares) e 
pretende governar com ella, sob o pretexto 
de que ella está arrependida, como se a 
palavra arrependimento alienasse a pala- 
vra crime. 

O sr. João Franco creou por isso, na 
politica portugueza, uma situação sem pés 
nem cabeça. Collocou a monarchia n'uma 
posição de réu e — coisa absurda I — ar- 
vorou-se ao mesmo tempo em seu defen- 
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darios facciosos, intolerantes, despóticos e 
brutaes. 

O parlamento ix)z na rua Aflfonso Costa, 
como se elle nunca mais ali devesse vol- 
tar. Mas elle hade voltar, não faltam mes- 
mo muitos dias para que volte e o mo- 
mento do seu regresso hade ser um mau 
momento para a assembléa parlamentar. 

Quando ella o tiver visto entrar de novo 
e reoccupar o seu logar,. hade lembrar-se, 
confundida, de que um mez antes lhe in- 
dicou com um gesto odioso o caminho da 
porta, mas que a soberania que elle re- 
presenta é tão grande que não houve meio 
de o banir para sempre. 

Hade acceital-o, hade reconhecel-o, hade 
ouvil-o, hade escutal-o e hade por este 
facto sentir a maior das humilhações. 

Hade compreender então que a casa do 
parlamento não é a sua casa. 
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A imprensa portugueza tem gemido na 
oppressão, mas vai emfim gosar, graças 
ao sr. João Franco, os fructòs da liber- 
dade. 

Era tempo. Sob o regimen das velhas 
leis, a imprensa asfixiava. 

Acabo de ler a nova lei e o seu relató- 
rio, em seis longas columnas do Diário 
de Noticias, impressas n'esse tipo 6, que 
faz as delicias dos nossos olhos e a fortu- * , • , 

A lei de 
na dos oculistas. imprensa. 

Óptima leil 

A lei acaba com a apprehensão — ho- 
sanna! A lei acaba com a censura — alle- 
luia! 

A lei faz mais. A lei é tão boa que pune 
severamente toda a autoridade que, por 
qualquer forma, embarace de futuro a li- 
vre circulação dos jornaes. É inútil dizer 
que nenhuma autoridade o fará, o que 
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ra^ie. >vi*.:u r^ . s :ir .c -»r^-'-7 ' Xada de 
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a sua Iil-erdòtie j:^ cs seus c-ensw Em ul- 
timo caso. se o rcrxiio em que fimcwna- 
rem as otricinas de um jornal processado 
fôr proprielade do jornal* o prédio poderá 
ser penhorado. 

Pode o proprietário, ou director de um 
jornal eximir-se a esta responsabilidade? 
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Pode. A lei exige todas as responsabili- 
dades, mas dá todas as garantias. 

O proprietário, ou director do jornal on- 
de se publicou o escripto incriminado, 
pode eximir-se {\ parte de responsabilida- 
de que lhe cabe, declarando nos autos e 
no jornal que não teve conhecimento do 
escripto «e não lhe daria publicidade se o 
tivesse conhecido». (Art. IP). 

Quer dizer, acabou a* censura official. 
Quem d'ora avante passará a fazer a cen- 
sura, em nome do Estado, é o proprietá- 
rio do jornal, é o director do jornal, os 
quaes no caso de omissão do cumprimen- 
to doestes deveres tem' de optar, ou pela 
responsabilidade, ou pela publica retrata- 
ção, acompanhada de vergonha publica. 

Mas as vantagens da nova lei não pa- 
ram aqui. 

Até agora, os agentes do Ministério 
Publico procediam muito arbitrariamente 
contra os jornaes. Pela nova lei esse arbi- 
trio acabou. Já um delegado só não tem 
poderes para querellar. São precisos mais- 
Na realidade, é precisa uma junta de dele- 
gados — todos os delegados das comarcas 
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de Lisboa e Porto que, para esse effeito, 
reunirfio todas as semanas e deliberarão 
em commum. Um delegado só, proceden- 
do isoladamente e por sua conta e risco, 
n3o era só o arbítrio: era também a in- 
cúria. Os delegados reunidos são— o Zelo, 
e afim de que o seu zelo não affrouxe, a 
lei obriga-os a comparecer, sob pena de 
reprehensão, suspensão e transferencia. 

Admirável lei! Engenhosa leil e digo 
que é admirável e engenhosa, porque pa- 
recendo ser a mais liberal de quantas tém 
sido feitas em Portugal, é na realidade, a 
mais despótica. 

Se Tartufo tivesse feito uma lei de im- 
prensa, não faria outra. 


Diz-se que a nova lei de imprensa é 
obra de um dos novos amigos do sr. João 
Franco, escapados das fileiras republica- 
nas. 

Não admira. Os convertidos são ferozes. 

Eu estou mesmo persuadido de que en- 
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tre os adeptos da nova monarchia do 
sr. João Franco, os mais facciosamente 
monarchicos ainda sao os antigos republi- 
canos, porque são estes os únicos a quem 
a republica pôde mais pessoalmente con- 
trariar — et pour cause. 

Entre os monarchicos e a monarchia 
existe uma solidariedade que pôde rorn- 
per-se, sem romper o seu destino pessoal. 
O primeiro acto que os adversários de um 
sistema politico costumam praticar quan- 
do elle triumpha é^adherir. Em França, 
no decurso do século xix, tão fecundo em 
transformações politicas, foi mesmo obje- 
cto de grande galhofa — as adhesões. Hou- 
ve maganão n'essa nobre França que, 
n'um breve periodo de cincoenta annos, 
adheriu successivamente á Revolução, a 
Bonaparte, ao Império, a Luiz XVIII, ao 
governo dos Cem dias, e, de novo, ao Or- 
léans, ao Bourbon, com Carlos X, outra 
vez ao Orléans, com Luiz Filippe, e final- 
mente á Republica de 48. 

Proclame-se a republica em Portugal e 
o numero dos republicanos surpreenderá 
os próprios republicanos. 
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o triumpho converte, O que ê qne^ por 
exemplo^ tem convertido alguns repoblica- 
noft á monarchía? É o fecto delia existir. 

Se, porérn^ a solidariedade, que une os 
moní^rchíeoíii á monarchia se pode rom- 
per í^em romper o seu destino pessoel. Já 
ODfro tanto não succede áquelles republi- 
canos que se tomaram monarchicosy por 
conversão. Para esses a monarchia não é 
jfi uma velha e cansada crença que pos- 
sam suf>stítuír por outra. É o objecto de 
uma fé nova e tanto mais ardente quanto 
é o resultado por assim dizer de um co- 
nhecimento maravilhoso. É a revelação. 
É o Espirito Santo. Na realidade, é o mi- 
lagre. 

N^eslos termos, ser monarchico é mor- 
rer abraçado á monarchia e digam-me 
agora que maior afflicção do que a d'estes 
novos monarchicos que se ligaram indis- 
soluvelmente á monarchia, precisamente 
quando se diz que ella vai morrer! 

Nuo é já uma crise politica. É uma cri- 
se ijessoal. É uma crise domestica. É uma 
temj)estode nao sob um craneo, mas sob 
alguns craneos. 
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Estes monarchicos não podem deixar 
de ser facciosos monarchicos. Elles tém 
o peòr dos facciosismos, que são os faccio- 
sismos das causas privadas, e o homem 
— isto está provado — é muito mais fac- 
cioso quando se trata de si do que quando 
se trata dos outros. 


O franquismo começa a tornar-se in- 
quietador, não já para a monarchia, mas 
para o senso-commum, e digo o franquis- 
mo, porque não é já o sr. João Franco 
que disparata. Agora são os franquistas. 
O sr. João Franco tornou-se contagioso. 

O sr. Pinto de Mesquita, no Porto, appa- uma carta 
rece-nos como um outro João Franco, tão 
disparatado como este. 

Já o relatório d'este novo funcionário 
franquista, sobre os acontecimentos do 
Porto, foi inquietador. A idéa de introdu- 
zir n'um documento official um porme- 


aberta. 
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nor privado, como foi o que o sr. Pinto 
de Mesquita referiu, de ter consentido que 
seu filho fosse assistir ás manifestações 
republicanas, já é uma idéa doestas de que 
se diz que não lembram ao diabo. A idêa 
da carta-aberta é outra. 

O sr. João Franco, e vejo que já agora 
os seus amigos, parecem não ter a menor 
idéa do que é o poder e a sua impersona- 
1 idade, porque nunca houve poder que 
tanto falasse de si e tanto desse á lingua. 

Estes senhores, pelo que se vê, tém 
uma idéa muito superior de si mesmos, 
porque se substituem ao poder, por tal 
forma que não ha já poder: ha pessoas. 

No Porto, por exemplo, não ha um go- 
vernador civil : ha o sr. Pinto de Mesquita, 
e não ha um Pinto de Mesquita compre- 
endendo que deixou de ser Pinto de Mes- 
quita, com o seu espirito de partido, os 
seus principies se os tem, e a liberdade de 
sobre elles fazer polemica. Ha no governo 
civil um Pinto de Mesquita tão palrador 
como o que eu conheci na tribuna dos 
comícios republicanos. Na realidade não 
ha um governador civil no Porto. Esse 


1908 71 

logar está vago. Ha o sr. Pinto de Mes- 
quita, fazendo d'elle tribuna e tribuna de 
comicios. 

A sua carta- aberta ao sr. António José 
d' Almeida, não tem senso-commum. Um 
governador civil é um funcionário do 
governo e os funcionários do governo 
não se entendem com o publico: entendem- 
se com o governo. Não praticam actos 
pessoaes, mas actos officiaes. O acto do 
sr. Mesquita é pessoa lissimo. Praticado 
sob a forma de carta aos jornaes e de 
carta-aberta é a subversão de toda a 
compostura e de todos os formalismos 
oííiciaes. 

Do teor d'essa carta, então, que dizer? 

y. ex.^ quer fundar uma pátria radiosa e bella, 
tão bella como a sua ardente imaginação de meri- 
dional a pôde conceber em visões de illuminado, 
por meio das convulsões de uma revolução redem- 
ptora; eu pretendo apenas fazer actup os factores 
da evolução social no sentido de irem gradual- 
mente melhorando, e transformar o existente para 
a conquista de maiores liberdades, do desenvol- 
vimento da educação civica, da moralisação dos 
nossos costumes políticos e dos processos de ad- 
ministração publica, 
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sor lido, o discurso ficará sem éco, desde 
o momento que não haja quem o saiba 
ler, e esse é o nosso caso. Quem tinha de 
lor o discurso do sr. João Franco, já o leu 
nos jornaes de Lisboa e Porto. O resto do 
paiz que não o leu ainda, não o lerá ja- 
mais, por muito que lh'o mettam pelos 
olhos dentro. 

A idéa da afíixação é uma afifectação, 
um arrebique, um ar. E o parlamento a 
dar-so o ar Palais-Bourbon, o ar Quais 
írOrsay, o ar civilisado; n'uma palavra, a 
Iraduzir-se em francez, completamente es- 
íjuocido de que, traduzido em francez, fica 
inintolligivel, pelo menos como parlamento. 

O Portugal politico só pôde ser compre- 
hondido através de uma traducção, com- 
tanto (jue essa traducção seja feita em ca- 
Iflo. 
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O parlamento gastou uma sessão a dis- 
cutir se os republicanos de Valência, ex- 
pulsos do reino, tinham sido tratados com 
cortezia. 

Nós somos assim! 

Eis aqui, com effeito, um acto illegalis- Expulsão 
simo. Dois estrangeiros, de identidade por canos ^de"va- 
nenhuma forma suspeita, pois são reco- lencia. 
nhecidamente dois jornalistas hespanhoes, 
e que, por outro lado, não são portadores 
de qualquer enfermidade suspeita, chegam 
a Lisboa e, antes que tenham praticado 
qualquer acto que não seja o de procurar 
um hotel, são presos, conduzidos á policia 
e intimados a sair do reino, na volta do 
correio. 

O que fizeram esses homens ? 

Nadai 

Nada? 

Absolutamente nada. 
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plesmente uns dias em Lisboa, como via- 
jantes? A que titulo os expulsaria o go- 
verno? 

O governo sabia, porém, que elles iam 
entregar a mensagem. 

Como o sabia? Porque os espionou. E 
com que direito os espionou? Dois homens 
que vém entregar uma mensagem não são 
dois conspiradores e se estes não eram 
dois conspiradores, a que titulo os fez o 
governo vigiar pela policia e procurou 
conhecer as suas intenções? 

Mas o governo fez mais. O governo exi- 
giu d'esses homens o compromisso d'hon- 
ra de, nas poucas horas que estiveram em 
Lisboa, não se avistarem com os republi- 
canos locaes. 

Com que direito? e sobretudo — porquê? 

Porquê esse estado de sitio em volta 
d'esses dois homens ? Porquê esse cordão 
sanitário? * 

Chamei a isto illegalidade. Isto não é 
illegal. Isto é o arbitrário estúpido. 

Vamos, porém, á camará e o que ouvi- 
mos discutir? 

Ouvimos discutir se o governo, ao pra- 
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ticar esta estúpida arbitrariedade, se con- 
duziu em virtude das regras da hospitali- 
dade internacional. 

A arbitrariedade estúpida passou em 
julgado. O que ficou de pé e porventura 
sujeito a novos debates, foi o saber-se se 
o governo permittiu que os dois estran- 
geiros expulsos jantassem á mesa do ho- 
tel em que se hospedaram. Sobre isso, ha 
duvidas. 


silencio. 


A imprensa de Lisboa acaba de tomar, 
em defesa dos interesses da liberdade do 
pensamento, uma resolução que, pela pri- 
meira vez, — parece — vae ser efficaz. 

Essa resolução é a que consiste em con- a pena de 
siderar como não existentes, joara quaes- 
quer effeitos de publicidade, todas as en- 
tidades e pessoas que, desattendendo aos 
seus protestos, cooperarem na approvação 
da nova lei de imprensa. 

Se esta medida não der resultado é por- 
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que ainda ha portuguezes. Eu penso, po- 
rém, que dará resultado, porque se ha 
uma ameaça capaz de assustar portugue- 
zes, é a de se lhes cortar os viveres da 
publicidade, e muito propositadamente digo 
vioeres, porque é unicamente da publi- 
cidade que uma parte d'elles se nutre, 
para viver, ter força, prestigio, significa- 
ção. 

. Feito este boycottage ás personalidades 
que cooperarem na approvação da lei de 
imprensa, desapparecerão da vida alguns 
centenares de individuos, que só viviam, 
graças á publicidade dos jornaes, E' como 
se os enterrassem. Elles não morrerão, é 
certo. Estarão vivos, actuarão, falarão, 
mostrar-se-hão nas ruas e nos teatros, 
farão a Avenida aos domingos e pararão 
ás tardes á porta da Havaneza, arvorarão 
flores na botoeira, deitarão grandes bafo- 
radas de charuto, farão viajens e excur- 
sões, irão ao estrangeiro no Sud Express, 
terão uma quinta no Minho, onde passa- 
rão agosto, e uma casa em Cascaes, onde 
passarão setembro; n'uma palavra, conti- 
nuarão pertencendo á vida e farão todos- 
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os esforços para viver ruidosamente, mas 
ninguém dará por isso. Para todos os 
eíTeitos, é como se tivessem morrido. 

Já se viu espiga maior ! 

Não mais as noticias das brilhantes es- 
treias parlamentares, que só foram bri- 
lhantes pelo facto de o jornal o asseverar ! 
não mais os copiosos extractos de discur- 
sos, que só tiveram alguma significação 
pelo facto de o jornal os publicar! não 
mais as honras da polemica, que faz da 
mediocridade sem direitos a fulgurante 
evidencia! não mais o logar privilegiado 
nos carnets-mondains, para as chegadas 
e partidas I não mais aquella palavra af- 
fectuosa — «nosso querido amigo», «nosso 
bom amigo», que tanto lustre dál não mais 
noticiário, não mais rataplan, não mais re- 
clamo! Não mais o appoio do jornal, o 
patronato do jornal, a solidariedade do 
jornal ! 

Agora, a obscuridade, o silencio, a 
morte. - 

E' horrível ! 

Por certo já a esta hora, a resolução da 
imprensa de Lisboa fez um dram'a do- 

e 
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mestiço em muito lar de homem pu- 
blico. 

As mulheres adoram a publicidade. Se 
o homem se envaidece com o seu nome 
no jornal, a mulher envaidece-se muito 
mais. Ha mulheres cuja consideração 
pelos maridos lhes vem toda de fora. Mui- 
tas vezes ellas não lhes reconhecem o me- 
nor valor, mas o jornal engrandece-os e 
a mulher sente-se feliz em partilhar da 
gloria do homem, mesmo quando illegi- 
tima. 

O que vai ser d'elles, agora! ou antes — 
o que vai ser d'ellas? Por certo já a esta 
hora muita esposa induz o marido a não 
approvar a lei de imprensa, porque terá 
reflectido que esse acto será funesto á sua 
felicidade, a qual consiste em ter, não um 
marido que a ame, mas um marido de 
quem os jornaes abundantemente falem. 

A imprensa de Lisboa lançou a luva. 
Estou persuadido de que ninguém a le- 
vanta. 

Quando a imprensa em Portugal é ver- 
dadeiramente ameaçadora não é quando 
fala. — E' quando se cala. Ha quem tenha 
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muito mais medo do seu silencio do que 
da sua cólera. 

« — Homem! descomponha-me!» dizia- 
me ha tempos um autor que me tinha 
offerecido um livro, de que não me occu- 
pei. 

A moral do protesto da imprensa de 
Lisboa, está n'esta palavra. 


Trinta offlciaes da guarnição do Porto 
— contam os jornaes d'hoje — foram com 
um grande ruido de ferragem, ao Centro 
Regenerador Liberal, ofFerecer as suas es- 
padas ao governo. 

Pergunta-se — para quê? 

Se o governo governa, como diz, com o ta^to^dos^ml- 
appoio da opinião (e mais de uma vez elle ntaies do por- 
tem dito que sem a opinião não se gover- 
na) essas trinta espadas são-Ihe absoluta- 
mente desnecessárias, porque essas espa- 


to. 
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das seriam o despotismo da força armada 
de que o governo não precisa. 

Para manter a ordem, conta elle com a 
municipal e a policia. Para se manter no 
poder, conta com a nação. 

E' isto? 

Se é isto, a manifestação dos trinta offi- 
ciaes do Porto foi uma inútil infracção dos 
regulamentos militares, que não permit- 
tem manifestações collectivas. 

Não 6 isto? Não conta o governo com 
a opinião? Não conta com a nação? E\ 
ao contrario, impopular? 

N*este caso, a manifestação dos trinta 
oflRciaes do Porto seria um convite á ti- 
rannia feito pela força, e ainda n'este caso 
é licito perguntar — para qué ? porque não 
ha tirannia que se mantenha indefinida- 
mente, nem mesmo pela força. 

E' preciso ignorar completamente a his- 
toria, para não saber que isto é assim. 

Um governo impopular mantido pela 
força, torna-se mais impopular ainda e 
não ha força organisada que o mantenha, 
porque forças tumultuarias, mas muito 
mais poderosas, se encarregam de o der- 
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rubar. Além disso a força não é nada, a 
razão é tudo e a razão acaba sempre por 
triunfar, porque é omnipotente. 

O que succede com os governos, succe- 
de com os sistemas. Não ha déspota que 
não imagine contar com a força armada 
para manter o seu despotismo, o que não 
impede que elle tenha um termo. 

Nós, em Portugal, temos a idéa de que 
o exercito guarda as instituições. Nunca 
houve instituições guardadas pelo exerci- 
to. A guarda das instituições é a nação, que 
as deseja ou não as deseja. Quando não 
as deseja, não ha exercito que as salve. 
Em 1830, e em França, n'essa França 
com que a Ordem, em Portugal, se acostu- 
mou a responder ao Progresso, Carlos X, 
os Polignac e os Vaublanc contavam com 
o exercito, o que não impediu que a re- 
volução se fizesse. A monarchia de Julho 
contava igualmente com o exercito e caiu. 
E' que o exercito não é um corpo estra- 
nho na nação. O exercito é a nação. Ha 
um momento em que, mesmo quando elle 
se bate pelo statu quo, se bate tão frouxa- 
mente que já não o defende. Em 1848, a 
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tropa que vinha atacar as barricadas ria 
com o povo. Dentro em pouco, povo e 
tropa davam-se as mãos. 

As trintas espadas do Porto não sabem 
isto ? 

Parece que não, porque vem offerecer- 
se ao governo como se o governo ficasse 
mais forte depois doesse offerecimento! 


Uma mani- 
festarão da ca- 
mará dos de- 
putados. 


Acabo de assistir na camará dos depu- 
tados, á seguinte scena : 

Ao abrir-se a sessão, o deputado sr. 
Moreira d' Almeida pediu a palavra para 
um negocio urgente e sendo-lhe ella con- 
cedida, propoz um voto de congratulação 
pelo facto de estarem presentes na galeria 
da imprensa os srs. Teophilo Braga e Bu- 
lhão Pato. 

Logo, de todos os lados da sala, rompe- 
ram vozes: 

— Peço a palavra ! Peço a palavra I 
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dava, um protesto contra uma lei que elles 
reputam abominável e que os partidos que 
tanto os exaltavam iam, dentro em pouco, 
sanccionar com o seu voto. 

Esses dois homens iam ali como jorna- 
listas e o que haviam deliberado pouco 
antes esses jornalistas? Haviam delibe- 
rado cortar as relações da imprensa com 
todos aquelles que dessem a solidariedade 
da sua opinião á lei abominável. 

Então, eu, não comprehendi a significa- 
ção,* ou senão a significação, a opportuni- 
dade de semilhante homenagem, e não sei 
como a receberam os dois homens que fo- 
ram objecto d'ella, mas presumo que não 
a receberam com desvanecimento. 

A maioria do parlamento, pelo menos 
na sessão d'hoje, estava em aberta oppo- 
sição com a galeria da imprensa. Trans- 
formar estes sentimentos de hostilidade 
em sentimentos de cordealidade, parecéu- 
me um cumulo. 

Se Teophilo Braga e Bulhão Pato são dois 
homens de tão alto significado intellectual 
e moral que pelo facto de apparecerem no 
parlamento levantam dentro d'elle uma 
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tão desusada celeuma, é porque Teophilo 
Braga e Bulhão Pato são dois varões jus- 
tos, e como se comprehende que o parla- 
mento que o reconhece, esteja com as suas 
opiniões em tão profundo desaccordo que 
discorda d'ellas n'uma tão fundamental 
questão como é a da liberdade de pensa- 
mento? 

Pensadores tão contradictorios nunca 
os vi. 


1907 


Janeiro— Feierelro — Março : 


Acaba de dar-se em uma das ruas de 
Lisboa um caso de apparencia insignifi , 

cante, mas característico da idéa que for- 
mamos do que seja a autoridade, quando 
nos encontramos investidos n'ella. 

Os portuguezes são intolerantes e auto- 
ritários. Vicios de uma educação despo- as mani- 
^. ^ , , . , 1 <^ festaçoes nas 
tica. Quando exercem a autoridade, sao ruas. 

ferozes. 

O caso foi este. 

Aquillo a que nós chamamos — um 
vddio, isto é, um individuo sem occupação, 
foi julgado não sei se por esse motivo^se 
por outro, e posto á disposição do governo, 
depois do julgamento. 
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Devemos verificar, entre parêntesis, que 
os governos continuam a dispor a seu 
arbítrio da liberdade dos cidadãos, e que 
para certos cidadãos, como, por exemplo, 
os denominados vadios, não existe lei. 

Posto á disposição do governo, o vadio 
em questão foi entregue a um guarda mu- 
nicipal, que devia reconduzil-o á cadeia, e 
aqui está o que succedeu: 

Burlando a vigilância do guarda, o va- 
dio conseguiu fugir, ou antes procurou 
fugir, com tão pouca fortuna, porém, que 
o guarda, correndo após elle, o alcançou; 
e que fez então o guarda ? 

Segurou-o fortemente por um braço e 
levou-o emfim para a cadeia? 

Não! 

Atirou-se a elle, atirou-o ao chão e es- 
pancou-o barbaramente. 

Isto passou-se, segundo contam os jor- 
naes, na rua do Ouro, e o que é que isto 
quer dizer? — Isto quer dizer que, para 
esse guarda, o facto de o vadio ter preten- 
dido escapar á sua vigilância foi uma 
affronta de tal modo pessoal que- mereceu 
um castigo pessoal. 
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Esse guarda é a autoridade; mas como 
entende elle a autoridade? A autoridade é 
elle. Desacatal-a não é desacatar um prin- 
cipio : é desacatal-o a elle. O principio se- 
ria talvez benévolo. Elle não o é. O preso 
fugiu? Não fugiu á autoridade; fugiu-lhe 
a elle. A questão entre elle e o preso foi 
uma questão pessoal e como tal a derimiu, 
a pontapé e a socco. 

Guardadas as devidas diííerenças de ge- 
rarchias, o chefe do governo (creio que é as- 
sim que se deve chamar agora ao sr. João 
Franco) tem a mesma noção da liberdade 
que este guarda tem da autoridade. 

Para ó sr. João Franco, a liberdade é 
elle. 

Com effeito, o sr. João Franco acaba de 
declarar no parlamento que prohibiu as 
manifestações nas ruas, posto as tivesse 
de principio consentido, porque os seus 
inimigos politicos fizeram uso do direito 
de manifestar, manifestando contra elle. 

Assim, para o sr. João Franco não ha o 
direito de manifestação. O que ha é o di- 
reito de manifestar a seu favor. Desde que 
esse direito se exerça contra elle, ou con- 
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dos jornaes, com toda a matéria publica- 
da pelos jornaes, ahi estaria bem claro, 
porque se é fácil encontrar um homem e 
ainda um homem e um mercenário (e esse 
mercenário é o editor) susceptiveis de res- 
ponsabilidade, é difficil encontrar dois ho- 
mens, independentes um do outro, que se 
prestem a assumil-a em commum, por um 
delicto que só um praticou. Impor este 
regimen de responsabilidade connexa, é 
exercer uma coacção moral de tal natu- 
reza melindrosa que, na realidade, previne 
o delicto. Desde que, pelo mesmo acto, dois 
individuos passam a ser responsáveis, não 
em virtude de tacita solidariedade, mas 
em virtude de leis que os consideram taes, 
um d^elles, o que o pratica, hesita antes 
de o praticar e termina por não o levar a 
cabo. Mas o espirito d'esta disposição 
ainda é mais maligno, porque se a coacção 
moral pôde exercer-se sobre um dos in- 
dividuos responsáveis, por melindres de 
consciência, pôde exercer-se sobre o outro 
por um justificado receio da responsabili- 
dade. Em virtude d'esta disposição da lei, 
o jornalista receia comprometter o director 
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do jornal ; mas, por sua vez, este receia 
ser compromettido pelo jornalista, de onde 
resulta um duplo entrave á liberdade, 
promovido pelo jornalista que está coacto 
porque está incorrendo em responsabili- 
dades que hão-de ser igualmente assumi- 
das pelo director do jornal, e pelo director 
do jornal que receia assumil-as, e digo 
que receia assumil-as, porque não é legi- 
timo pedir a outrem que tome corajosa- 
mente a responsabilidade de actos que 
não praticou. Assim, qual é, na realidade, 
o espirito da lei? E' tornar impossivel a 
liberdade, pela solidariedade na responsa- 
bilidade. Não ha a censura ! diz a lei. Ha a 
peor das censuras. Ha a censura que os 
jornalistas passam a exercer sobre si pró- 
prios, por escrúpulo, e ha a censura que 
os directores dos jornaes passam a exer- 
cer sobre os jornalistas — por medo. 

Estas razões parecem-me solidas, mas 
vem ahi um amigo do governo e diz-me 
que isto não é assim e que eu não li a 
lei. 

Para pôr um pouco d'ordem n'este ver- 
dadeiro cháos, verifico então o seguinte: 

7 
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que n*este pleito da imprensa, ha as ra- 
zões da liberdade, dadas pela liberdade, e 
as razões da liberdade, dadas pelos amigos 
do governo. O que é verdadeiramente la- 
mentável é que só estas tenham de pre- 
valecer e que as outras estejam prejudica- 
das; mas está escripto que, em Portugal, 
a liberdade tenha sempre quem fale em seu 
nome. O que ella diz não se leva cm conta. 


Eis aqui a observação que tenho feito 
no convivio social. As opiniões politicas 
em Portugal estão dispostas d'esta ma- 
neira : republicanos, os que não o são os- 
tensivamente porque descoroçoam de uma 
republica para breve e se desinteressam 
de uma outra que, segundo a sua opi- 
nião, vem longe; finalmente — franquis- 
tas. 

Monarchicos não ha. Eu, pelo menos, 
não os encontro. 
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Os republicanos confiam nos seus cau- 
dilhos. Para esses, a republica está na 
mâo dos deputados republicanos. 

Os descoroçoados de um futuro diffe- 
rente não tém delegados. São génios soli- 
tários. Na realidade são almas penadas. 
Não confiam. 

Os franquistas depositaram as suas es- 
peranças na mão do sr — mas perdão ! 
— Eu acabo de ser accusado por um ór- 
gão governamental de Lisboa de ter rom- 
pido o pacto do silencio na imprensa, ci- 
tando ha dias o nome do chefe do governo, 
e não quero reincidir. Assim, direi — Os 
franquistas depositaram as suas esperan- 
ças na mão d'aquelle, cujo nome estamos 
inhibidos de pronunciar. 

Comtudo, nem os republicanos, nem os 
franquistas, nem os cidadãos a quem cha- 
mei os descoroçoados, tém o sentimento 
da situação, e digo que não tém esse sen- 
timento, estes porque fluctuam no vago 
da desesperança e aquelles porque encar- 
naram a esperança nos homens, ambos 
porque não distinguem nas névoas do 
presente o caminhar da historia, como os 
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navegadores não distinguem nas brumas 
polares o caminhar dos tce-bergs. 

Eu não confio nos homens: confio nos 
factos e os factos são de tal natureza con- 
sideráveis que jião ha homens que modi- 
fiquem a sua marcha, quer para os fazer 
andar mais devagar, quer para os fazer 
andar mais depressa. 

Creou-se em Pontugal uma força social : 
chama-se Democracia. Essa força não é 
um milagre. E' um fenómeno social per- 
feitamente intelligivel. Pôde verificar-se a 
sua origem e as fases do seu desenvolvi- 
mento. E* essa força que manda e não 
obedece. Os que vão na sua frente são 
empurrados por ella e os que tentarem 
oppor-se-lhe serão por ella derrubados. 
Um partido novo ? Não I Um estado novo ; 
e quem são os democratas ? São os repu- 
blicanos? Também não. E' a sociedade in- 
teira, aborrecida de sofismas e desejosa de 
verdade. 

A miopia conservadora não ve esta 
força. Os próprios republicanos — quem 
sabe? — não terão medido as suas propor- 
ções. Essas proporções são formidáveis. 
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A democracia é a creança gigante, e o fu- 
turo das instituições, o futuro do paiz, o 
futuro de nós todos está nas suas mãos. 


Houve na Sociedade de Geografia, uma 
sessão promovida pela Sociedade de Pro- 
paganda de Portugal, a que presidiu o 
príncipe Luiz Filippe e em que o presi- 
dente do conselho fez uso da palavra, 
dando o seu discurso origem a um inci- 
dente que os jornaes relatam do seguinte 
modo: 

«No momento em que o sr. presidente 
do conselho dizia: «Peores do que aquel- 
les que governam mal, são aquelles que se Geografia 
deixam mal gooernan), um individuo que 
assistia á sessão levantou-se da sua ca- 
deira e proferindo algumas palavras de 
protesto que não foram ouvidas pela as- 
sembléa, atravessou a sala e retirou-se. 
Houve em todos os assistentes um movi- 


Úm inci- 
dente na So- 
ciedade de 
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mento natural de surpreza. O presidente, 
voltando-se para o sr. Fernando de Sousa, 
que se conservava na sua carteira, per- 
guntou : — «O que é que elle disse ?» O 
interrogado limitou-se, como as pessoas 
que mais próximo se encontravam, a en- 
colher os hombros, visto que ninguém 
percebera o que o protestante dissera.» 

Segundo se conta, no entanto, o que 
o protestante disse, posto se resumisse 
n*uma palavra, foi bastante intelligivel. 
Ha palavras que toda a gente ouve ! Essa 
foi uma d'ellas e — deixem-me dizel-o — 
foi muito bem collocada. 

Que um homem politico se permitta go- 
vernar mal, está bem. Governar é des- 
contentar, diz Anatole France* Os go- 
vernantes fazem, além d'isso, todo o pos- 
sivel por descontentar. Mas que sobre 
governar mal, os governantes se permit- 
tam o divertimento de zombar dos go- 
vernados, eis o que passa os limites da 
zombaria. 

Ò sr. presidente do conselho permittiu- 
se essa zombaria, quando disse que «peo- 
res do que aquelles que governam mal, 
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são aquelles que se deixam mal gover- 
nar.» 

Houve entre os indivíduos a quem o 
sr. presidente do conselho se dirigiu para 
lhe impingir este conceito civico, um que 
protestou. Foi um que nao gosta de brin- 
cadeiras. Protestou e se protestou com a 
palavra que lhe attribuem, protestou mui- 
to bem. Ha, no dizer de Hugo, palavras 
sublimes. A palavra de hontem não teria 
tido sublimidade, porque, em summa, não 
foi pronunciada n'um campo de batalha e 
sob um fogo de metralha, mas foi oppor- 
tuna, e quantos tem o segredo de uma 
palavra opportuna ? Dizer o que é preciso 
no momento preciso, é, muitas vezes, attin- 
gir a sublimidade. 

Ha palavras que valem longos discur- 
sos. A de hontem, se alguém a disse, vale 
uma sessão parlamentar, o que mais de 
uma vez vem provar que os que falam 
menos são muitas vezes os que mais acer- 
tam. 
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Como se sabe o governo fez repatriar 
os indivíduos considerados anarchistas, e 
que, como taes, tinham sido mandados 
para Timor, em virtude da lei de 13 de 
fevereiro. Um d^elles, porém, não o foi 
ainda, o que levou o deputado Alexandre 
Braga a pedir no parlamento, ao governo, 
que lhe explicasse os motivos de essa 
omissão. 
Ordem ! or- Tomando a palavra para responder ao 
deputado republicano, o chefe do governo 
explicou então que o deportado de que se 
trata não foi repatriado, por quanto (ex- 
trato parlamentar da Lucta) aa infor- 
mação que d/elle veio foi de que ainda não 
se tinha regenerado, antes aproveitava to- 
das as occasiões para fa;ser propaganda 
das suas idéas anarchistas». 

Se eu tivesse a vantagem de ser depu- 
tado da nação e de estar presente no acto 
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em que o presidente do conselho pronun- 
ciou estas palavras, ter-me-hia rido, no que 
presumivelmente o presidente do conselho 
teria feito reparo e ao que teria objectado 
com o seu ar mais arrogante : 

— V. ex.» ri-se, de mim, ou para mim ? 
Ao que eu replicaria : 

— Se V. ex.a m'o permitte, rio-me de 
V, ex.«. 

Sussurro. Vozes de — ordem! ordem! O 
presidente da camará aguça o ouvido. As 
galerias debruçam-se. Sensação. 

O presidente do conselho, estomagado, 
chama-me ao sentimento da sua situação 
official e declara-se ás minhas ordens, «ali 
e em toda a parte.» 

Declino este oííerecimento e declaro ao 
presidente do conselho que me rio d'elle, 
porque o acho infinitamente cómico, 

A maioria agita-se. Os continues acer- 
cam-se da presidência da camará, espe- 
rando ordens. Affluem pelas duas portas 
deputados preguiçosos, que fumam pelos 
corredores. 

Entretanto, eu explico : 

— Cómico, sim, ex."^^ senhor, infinita- 
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mente cómico... A idéa que v. ex.« parece 
ter, de que ser anarchista é ser um crimino- 
so, é infinitamente cómica... Mas a idéa, que 
V. ex.* igualmente parece ter, de que esse 
criminoso é susceptivel de regeneração, 
pelo facto de o obrigaram a mudar de do- 
micilio, é mais cómico ainda. Eis porque 
me ri. 

O presidente da camará convida-me a 
explicar as minhas palavras e se quando 
me ri, tive intenção de oíTender o presi- 
dente do conselho. 

Resposta minha, como nos Maias : 

— Nenhuma intenção de oíTender o pre- 
sidente do conselho. Toda a intenção de 
me rir. 

O incidente é encerrado. A' noite corre, 
no entanto, mas sem fundamento, que o 
presidente do conselho me mandou as 
suas testemunhas. 
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Os estudantes reclamam a reforma da 
Universidade de Coimbra e allegam que 
ali (especialmente na Faculdade de Di- 
reito) não se ministra um ensino mo- 
derno. 

Não tendo frequentado nunca a Facul- 
dade de Direito da Universidade, não sei 
se ali se ministra um ensino moderno. 
Ouço, porém, que os estudantes que d*ali ^ reforma 
saem não sabem cdisa alguma de Direito, da universi- 
mas verifico também que ao destino da ^^^® ® °^ ^^" 
maior parte dos estudantes é absoluta- 
mente indifferente o Direito, visto que não 
é pelo foro, mas pela politica que elles ge- 
ralmente fazem carreira. 

Os que se dedicam ao foro reconhecem 
que o ensino universitário não lhes trouxe 
a menor parcella de saber útil, e os que 
se dedicam á politica não experimentam a 
necessidade d'esse saber. 


chareis. 
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Assim, em rigor, o que é que se vai 
buscar á Faculdade de Direito? 

Um diploma. 

Os advogados vão buscar um diploma 
para exercer a advofcacia e sem o qual não 
a podem exercer. Os politicos, ou os que o 
querem ser, vão buscar um diploma, para 
exercer a politica, que não o exige em 
absoluto, mas abre mais facilmente cami- 
nho aos que se apresentam com elle. 

No fundo, o diploma de bacharel em Di- 
reito é um titulo de nobreza — uma espé- 
cie de viscondado. 

Quem não é nada em Portugal e quer 
ser alguma coisa forma-se em Direito, o 
que é tanto mais exacto quanto está veri- 
ficado que logo que o bacharel formado 
em Direito reconhece que é alguma coisa, 
completamente esquece que é bacharel em 
Direito. O advogado estuda para ser advo- 
gado ; o magistrado dedica-se á magistra- 
tura, o professor dedica-se ao professora- 
do; o poeta faz versos; o escriptor escreve, 
completamente esquecidos de que cursa- 
ram Direito. O que ainda lh'o faz lembrar 
é Coimbra e a camaradagem coimbrã. 
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Os que ficam meramente bacharéis em 
Direito, sem profissão e sem aptidão, são 
— os medíocres. D'esses, o maior numero 
vae para a politica tratar da vida — obter 
logares bem pagos, conquistar situações 
lucrativas, alcançar influencia e negocial-a 
com Bancos, Companhias, sindicatos, em- 
prezas ; ou, se não são ambiciosos de for- 
tuna, porque a tenham, são ambiciosos 
de grandezas, porque não ha maiores am- 
biciosos do que os mediocres. E' raro que 
a uma alta mentalidade se associe uma 
desmedida ambição. 

A Faculdade de Direito tem sido o gi- 
mnasio d^essas mediocridades. O doutor 
Margaride cursou a Faculdade de Direito; 
Gouvarinho lá esteve, e Pacheco, o sempre 
pranteado conselheiro Pacheco, é o seu fi- 
lho dilecto. 


Agora que os estudantes se acham em 
discussão, é curioso registar este facto: 
os estudantes do Liceu do Carmo foram 


Os estudan- 
tes. 
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hoje entregar ao rei de Saxe uma mensa* 
gem de boas-vindas, e que imaginam os 
leitores que fizeram os estudantes do Li- 
ceu do Carmo ? — Aproveitaram o ensejo 
para pedir ao rei de Saxe que obtivesse 
em seu favor — dois feriados. 

Os jornaes publicam d'essa mensagem, 
redigida em allemão, o seguinte trecho, 
que me apresso a reproduzir : 

«Os alumnos do Liceu de Lisboa, con- 
gratulando-se pela visita de S. M. o rei 
de Saxe, filho de uma tão querida infanta 
portugueza, enviam-lhe os seus mais res- 
peitosos cumprimentos de boas-vindas, 
rogando-lhe a sua alta intervenção junto 
do governo portuguez, para obter d'elle 
feriado na próxima sexta-feira e sabbado, 
e assim poderem associar-se é incorporar- 
se nos festejos (veja-se a grammatica !), 
que se realisam em Lisboa em sua honra.» 

Frequentemente, leio nos jornaes que os 
pães dos alumnos dos nossos liceus se as- 
sociam para reivindicar um sem nu- 
mero de coisas, em nome dos seus filhos. 
Ha creio, mesmo, constituido em Lisboa, 
um comité de pães, e eu pergunto então 


i908 111 

— o que faz esse comité que não actua 
immediatamente junto de seus filhos im- 
petrantes de feriados ao rei de Saxe, 
applicando-lhes acto continuo uma bem 
commandada correcção de puchões de 
orelhas ? 

Mas não! Eu sou excessivamente se- 
vero e, além d'isso, completamente es- 
queço que se pedir está na tradição na- 
cional, pedir feriados está nas nossas tra- 
dições escolares. 

Não ir á repartição é o desideratum 
permanente do nosso corpo burocrático. 
Não ir á escola é o desideratum perma- 
nente do nosso corpo escolar. 

A repartição, a escola, é o dever e o de- 
ver, aos portuguezes, assusta. No fundo e 
em rigor, não os assusta. E' necessário 
ser justo e, sobretudo, preciso : aborrece- 
os. Ha nada mais aborrecido do que o de- 
ver! 

Mas, por outro lado também, ha nada 
mais aborrecido do que o dever, quando 
o dever se chama — repartição, ou quando 
se chama — escola ? 

A escola é aborrecidíssima, por mim o 


112 1908 

digo que frequentei escolas, e para nos 
pouparmos ao seu tédio, comprehendo tu- 
do, tudo, mesmo que se ande a pedir de 
chapéu na mão, aos viandantes, aos tou- 
ristes, aos forasteiros, que intercedam 
junto dos governos pátrios para que as 
escolas fechem, senão de todo, o que seria 
o ideal, pelo menos algumas vezes. 

Não importa I O rei de Saxe ha-de ter 
uma famosa idéa das nossas escolas e da 
mocidade que as frequenta. 


O conflicto entre os estudantes e a Uni- 
versidade parece ser, em resumo, o con- 
flicto entre o Espirito livre e o Compendio, 
o conflicto Foi isto, pelo menos, o que deduzi de 
-"o^compen- ^^^ conversação a que assisti hoje entre 
dio. pessoas, tanto quanto possível imparciaes, 

e que presenciaram os acontecimentos. 

Da palestra em questão recolho ape- 
nas este episodio: ao candidato preterido. 
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sr. José Eugénio Ferreira, foi feita esta 
pergunta: — De quantos vereadores se 
compõe a camará do Porto? 

O sr. Ferreira titubeou. Em. resumo, o 
sr. Ferreira mostrou a este respeito a 
mais lamentável ignorância. 

Não foi certamente por este facto que a 
Faculdade de Direito preteriu o sr. Fer- 
reira; mas este facto dá idéa do carácter 
do conflicto que teve origem no seu acto 
de conclusões magnas — magnas! 

A influencia do compendio na formação 
da mentalidade nacional é de tal natureza 
que (devem tel-o verificado os que abrem 
os olhos para estas coisas), na sua grande 
maioria, os nossos génios nacionaes são — 
génios de compendio. Eu nao os cito para 
não me indispor com as opiniões corren- 
tes do meu tempo. 

N'esses génios nenhuma idéa original. 
Todas de compendio. Algumas das nossas 
mais respeitadas intelligencias nunca ti- 
veram uma idéa sua, ou nunca adivinha- 
ram uma idéa alheia. As idéas que tem 
são todas — de compendio. 

IVahi, o ar geralmente pedantesco de 
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todos os nossos génios— de compendio. 
Elles estão seguros do seu saber. Consti- 
tuiram um pecúlio com as verdades que 
adquiriram por intermédio do compendio 
e tem a esplendida segurança dos que con- 
quistaram a independência que dá — o pé 
de meia. O saber d'esses génios é o seu 
pé de meia. 

A adquisição d'esse saber é penosa. D'elle 
se orgulham. O espirito das idéas geraes 
é superior ao seu, mas não tem a sua si- 
gnificação de disciplina e de trabalho. As 
idéas geraes divagam muitas vezes, incer- 
tas, perplexas, procurando definir-se. As 
suas são definidas. Estão perfeitamente 
em ordem no seu cérebro, como roupa 
branca n'uma rouparia. Para o génio de 
compendio não existe a anciedade do sa- 
ber. Propõe-se-lhe um problema. Elle vai 
á gaveta onde o arrumou, resolvido pelo 
compendio, e tira-o para fora. 

O génio de compendio é doutoral e do- 
gmático. Detesta todos aquelles que não 
commungaram com elle na doutrina do 
compendio e a todos inclue na mesma 
depreciativa designação de — ignorantes. 
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Para elle, ignorar é— ignorar o compen- 
dio. 

Estar dentro do compendio, para os gé- 
nios d'este caracter, é estar na verdade 
primeiro e na disciplina e no trabalho de-- 
pois. Estar fora do compendio é estar fora 
da verdade, isto é, na insurreição, e estar 
fóra da disciplina, isto é— na cabula. 


A nova lei de imprensa passou na ca- 
mará dos pares. 

A grande novidade! Tinha de passar! 

Occorre naturalmente perguntar para 
que se fez uma tão activa opposição par- 
lamentar a essa lei, se ella tinha de pas- 

^ A lei da im- 

Sar, prensa na ca- 

Aqui está... A opposição parlamentar ^^ra dos pa- 
no regimen das maiorias governamentaes, 
offerece justamente este aspecto curioso: 
é de todo inútil. 

Se é inútil, diríamos, é desnecessária. 


res. 
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Mas não!— É necessária ao funcciona- 
mento do regimen parlamentar. Sem as 
opposições, ficariam só em campo as maio- 
rias e adeus sistema parlamentar, isto é, 
adeus ficção, porque afinal é d'isto que se 
trata— de manter a ficção. 

O que é curioso observar é que sendo 
esta ficção tudo o que ha de mais menti- 
roso, todos coUaboram n'ella. 

As opposições demasiado sabem que a 
sua palavra e o seu voto são nullos. No 
entanto, esfalfam-se a falar e, quando 
chega a hora de votar, votam conscien- 
ciosamente. Por sua vez, a opinião que 
assiste ao espectáculo da ficção parlamen- 
tar, collabora n'ella, interessando-se por 
ella. 

É essa opinião que bebe até ás fezes, nos 
jornaes quotidianos, os extractos parla- 
mentares, e, nas tardes de sessão magna, 
vai ás duas casas do parlamento mendi- 
gar com insistência um bilhete Ôe galeria, 
perfeitamente sabendo que a sua apaixo- 
nada curiosidade se reporta a um facto 
sem o menor interesse, qual é o de uma 
lei de iniciativa ministerial, submettida a 


Í908 


117 


uma discussão que não impedirá que ella 
seja approvada. 

A lei de imprensa passou. Havia de 
passar! Passou na camará dos deputados, 
passou na camará dos pares, graças ao 
voto da maioria. Se o governo não con- 
tasse com a solidariedade da maioria, não 
apresentaria a lei — que digo eu? não seria 
governo. Seria opposição. Mas que ama- 
nhã o governo apresente outra lei e reco- 
meçará a opposição a combatel-a e a opi- 
nião publica a interessar-se por este com- 
bate, como se d'elle devesse sair alguma 
coisa nova. 

Admirável poder das ficções ! 


Acabou a pena do silencio. 

Uff! 

Que allivio— para nós! 

Os mais affligidos, com effeito, por esta 


Fim da «pe- 
na do silen- 
cio». 
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pena, não eram as suas victimas, qui ne 
s*en portaient pas plus mal. Éramos nós, 
jornalistas, suas verdadeiras victimas. 

Imagine-se: jornalistas calados e cala- 
dos não pelos rigores do despotismo, mas 
pelo despotismo não menos rigoroso da 
solidariedade— jornalistica. 

Eu tenho conhecido o despotismo. Ah! 
não sorriam incrédulos, chamando-me fá- 
tuo. Eu conheci o despotismo mais fac- 
cioso, que é o despotismo pessoal dos dés- 
potas e quando um déspota opprime em 
seu nome é calamitoso. Em Portugal exis- 
te um déspota que faz despotismo pessoal. 


É o juiz Veiga. As suas attribuições são 
muito grandes, mas as suas animosidades 
são maiores, e eu tive a vantagem de in- 
dispor contra mim o animo irritável d'este 
magistrado, posto de guarda ás institui- 
ções no portão de grades que lhe veda o 
accesso. 

Durante alguns mezes experimentei os 


i908 119 

eflfeitos d'essa indisposição pessoal. Du- 
rante alguns mezes, o juiz Veiga impoz- 
me a censura prévia, mas não se limitou 
a esta coacção. De animo ferino espalmou 
sobre o meu hombro, quotidianamente, a 
pesada manapola da sua autoridade. Muito 
bem me lembro ainda d'aquella tarde em 
que elle, depois de ter peremptoriamente 
prohibido a circulação de um dos meus 
jornaes, me prohibiu de modo egualmente 
peremptório que eu fizesse circular uma 
folha avulsa em que tornava publico esse 
facto. 

Viram por ventura não direi já maior 
attentado á liberdade, mas mais vexatória 
dependência? 

Eu já me resignava a simplesmente fa- 
zer circular n'uma tira de papel, este breve 
e asfixiado aviso: — Não se publica hoje 
este jornal. 

O juiz Veiga não m'o permittiu. A tudo 
se oppoz. Só não se oppoz a que eu res- 
pirasse, o que não me impediu, n'esses 
dias ominosos, de ter a impressão physica 
de que as suas mãos me apertavam a 
garganta. 
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Pois bem! A pena do silencio opprimiu- 
me mais, porque no exercício dos nossos 
direitos o que mais nos opprime não são 
as limitações que os outros lhes põem, 
mas aquellas que nós próprios lhes po- 
mos. 

Ser escravo é terrível, mas escravisar- * 
se é peior, e a pena do silencio, para mim 
pelo menos, era essa servidão. 

A pena do silencio acabou. Viva a li- 
berdade de imprensa! E agora sim! Agora 
tremam os inimigos da imprensa! 


A liberda- 
de da impren- 
sa e os jorna- 
listas. 


Eu compreendo a situação da imprensa, 
depois da approvação da nova lei. 

A imprensa sente que a sua força foi 
desconhecida e sente-se humilhada. É isso 
talvez o que quer dizer o aviso publicado 
nos jornaes d'hoje convocando para do- 
mingo a commissão de protesto. 

Que fazer agora? 
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Parece-me difíicil que a imprensa por- 
|igueza faça coisa de geito. 
! Rara resistir á oppreásão dos pode- 
.^es, é necessário um vivo amor á liber- 
dade. Ora, os factos .tem demonstrado 
que, em Portugal, só tem o culto da li- 
•i' herdade a imprensa de opposição. A im- 
prensa do governo já não tem o mesmo 
culto. 

Agora, por exemplo, unem-se na defeza 
da liberdade de imprensa, os jornaes de 
opposição. Os jornaes do governo, esses, 
estão contra a imprensa. Esses jornaes 
são, no entanto, redigidos por jornalistajg, 
que muito dizem presar este titulo e a 
sua missão; que, como jornalistasi fazem 
parte de associações de classe e^ como taes, 
tem frequentemente representado a im- 
prensa em numerosos almoços e jantares. 
Como, porém, a lei de imprensa que a im- 
prensa combate é da iniciativa do governo 
que elles deffendem nos seus periódicos, 
estes jornalistas não só não emprestam a 
sua solidariedade aos seus confrades da 
opposição, como ainda francamente os ri- 
diculisam, o que não impede, já se vê, que 
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se encontrem amanhã todos reuni 
mesa dos mesmos banquetes. 

Aqui temos, pois, a imprensa div 
sobre a questão essencial de libere 
Mas temos mais. A imprensa, que é ♦ 
de opposição, passa amanhã a ser a ^ 
prensa do governo, e o que succede enti : 
Succede que se o governo que vier, por 
sua vez tomar a iniciativa de uma nova lei 
oppressora da liberdade de imprensa, os 
paladinos d'essa liberdade hoje, passam 
Amanhã a ser os seus inimigos. Eu per- 
gunto simplesmente qual seria a attitude, 
por exemplo, dos jornalistas regenerado- 
res, se a lei de imprensa que acaba de ser 
approvada fosse da iniciativa do sr. Hintze 
Ribeiro ? 

N'estes termos e não havendo accordo 
permanente entre os jornalistas portugue- 
zes, sobre a questão essencial da Uberdade 
de imprensa, a sua solidariedade não pôde 
ser tomada a serio. 

// faut qu*une porte soit ouverte, ou fer- 
mée. Ou se defende o governo, ou se de- 
fende a liberdade. Ha, no entanto, entre 
os nossos jornalistas, alguns, numerosos 
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mesmo, que a defendem por uma forma 
estável; mas o que me surpreende é vêr 
como elles acceitam, como sollicitam até a 
instável solidariedade dos outros! 


Sobre o descanço semanal 

Sim ! Não ha duvida. É mister descan- 

çar e, ao menos, uma vez por semana; 

mas porque razão uma lei obrigando o 

homem a descançar me parece insuppor- 

tavelmente despótica? 
A lei do descanço semanal, eu sei! é 

uma lei de protecção, é uma lei tutelar; 

j j . Al- j- 1 Descanso 

mas verdadeiramente, deixem-me dizel-o: semanal. 
o que me parece despótico não é que se 
faça uma lei que obrigue o homem a des- 
cançar, senão que essa lei o obrigue a 
descançar — aos domingos, porque não 
compreendo que o descanço tomado ao | 

domingo seja mais reparador do que aquelle j 

que é tomado n'outro dia da semana. \ 


Abril— Maio— Jnnho: 


A furia de autoridade desencadeada a 
propósito dos acontecimentos da Univer- 
sidade, é um fenómeno do temperamento 
lusitano. 

Os portuguezes são autoritários. Man- 
dar é um verbo que nos sobe á cabeça. Expulsão 
DiflRcilmente se encontra em Portugal um ^^^ aiumnos 

, , , " - <3a Universi- 

homem capaz de mandar sem se embor- dade. 
rachar. D'ahi o substantivo mandão, que 
não creio se encontre n'outra lingua. 

O que caracterisa o nosso espirito au- 
toritário é o facciosismo. A autoridade é 
impessoal, por isso que se exerce em no- 
me do principio e não era nome do-indi- 
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viduo que está investido nas suas attri- 
buições. Em Portugal, porém, a autoridade 
é exercida em nome do individuo, de for- 
ma que desrespeitar entre nós o principio 
da autoridade, é aífrontar pessoalmente o 
individuo que a exerce, 

D^alto a baixo, em todas as gerarchias 
da autoridade, isto é assim. Toda a per- 
turbação da ordem publica no nosso paiz, 
determina uma perturbação de animo nos 
agentes da autoridade, desde o ministro 
do reino até ao derradeiro policia. O mi- 
nistro perde a cabeça, o policia também. 
Nenhuma serenidade, nenhuma impassi- 
bilidade, nenhum sangue frio. Demência 
— a demência das razões pessoaes arma- 
das. 

Quando subiu ao poder o ministério 
Combes, o ministro do interior, que era 
então Clemenceau, foi interpellado no Se- 
nado sobre o modo como o governo en- 
tendia proseguir o inventario dos bens 
das egrejas de França, o qual estava en- 
contrando a resistência encarniçada dos 
fieis católicos, e se o faria pela força, no 
caso de ser necessário empregar a força 
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— Não sei, respondeu simplesmente Cle- 
menceau, que providencias o governo será 
obrigado a tomar para proseguir o inven- 
tario dos bens das egrejas de França. 
Tudo o que posso dizer á camará é que, 
segundo o meu sentimento pessoal, me 
parece absurdo matar gente para contar 
alguns candelabros de egrejas. 

Este critério não o tém os nossos man- 
dões. Para esses, é licito matar gente para 
contar alguns candelabros de egrejas, 
comtanto que a sua dura noção da auto- 
ridade lhes imponha a contagem d^esses 
candelabros. 

Para o nosso espirito, obscurecido ainda 
pelas influencias do nosso horrendo pas- 
sado social, todas as relações sociaes, to- 
das, mesmo as da familia, se contém n'es- 
tas duas palavras — mandar, obedecer. 

Revoltar-se, mesmo para a sociedade 
portugueza do século xx, ainda é o maior 
dos crimes. 

.0 que é, por exemplo, que se puniu im- 
piedosamente nos marinheiros da arma- 
da? A indisciplina ? — Não. O direito á 
revolta. 

9 
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O que é que se acaba de punir com um 
desabrimento insensato nos estudantes de 
Coimbra? Os attentados contra os lentes? 
— Não. O direito á revolta. 

Por isso, essas penas são desproporcio- 
nadas, porque não se inspiram no facto 
mesmo, mas no conceito de que a revolta 
é um crime. 

Este conceito, installado na alma ar- 
cheologica de indivíduos possuídos do es- 
pirito de autoridade até ao ponto de a te- 
rem no sangue, é verdadeiramente um 
íiagello social, o que quer dizer em resu- 
mo, que a educação liberal não íez no fim 
de contas uma sociedade liberal.^ 

A sociedade liberal só é liberal pelo ro- 
tulo. A sua alma é absolutista. 


A gíéve. - Não ha nada mais difficil — já o disse a 
niões ^de^um P^l^^'!'^ Sagrada — do que endireitar a 
ministro. sombra de uma vara torta. 
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O órgão do governo publicou uma nota 
de que destaco estes períodos: 

«A Lucta transcreveu ante-hontera, na sua 
primeira pagina, excerptos de um panfleto, publi- 
cado ha vinte e quatro annos pelo sr. ministro dos 
negócios estrangeiros, sobre uma questão que, por 
esse tempo, agitou muito a academia de Coimbra, 
e em que estavam envolvidos dois alumnos, ami- 
gos do auctor, os srs. Gomes Palma e Azevedo e 
Silva. 

O sr. ministro dos negócios estrangeiros nem usa 
repudiar a responsabilidade pessoal, moral ou lit- 
teraria dos seus escriptos, nem se tem mostrado 
in susceptível d'aquella salutar evolução das opi- 
niões, qv^ o Ecclesiastes diz ser coisa própria. . . 
de quem não seja absolutamente estúpido. E a 
exhumação dos seus antigos juizos sobre o espi- 
rito universitário e o ensino de direito em Coimbra 
não o afflige nem o contraria, porque quando so- 
bre elles escreveu, com a paixão de momento, era 
tão sincero como o é hoje, que, passada já uma 
boa conta d'annos, pode encarar os homens e as 
coisas com mais um elemento de apreciação que 
só á custa da idade se adquire: a experiência.» 

Traduzindo : 

O sr. ministro dos negócios estrangei- 
ros não repudia as opiniões que acerca do 
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espirito universitário e do ensino de di- 
reito formulou ha vinte e quatro annos. 
Comtudo, reserva-se, escudado na doutri- 
na venerável do Ecciesiastes, o direito de 
mudar de opinião. A propósito do espirito 
universitário e do ensino de direito? — 
Não o diz, mas é licito suppôr que o 
queira dizer, pois de outro modo não se 
compreende que ao mesmo tempo que de- 
clara assumir a responsabilidade de uma 
opinião, immediatamente invoque a dou- 
trina de que só os estúpidos são insusce- 
ptiveis de mudar de opinião. Era talvez 
mais claro dizer desde logo que mudara 
de opinião, ou se não mudara de opinião, 
reivindicara a opinião antiga, sem portas 
de saida. 

Em polemica com Dumas filho, Emilio 
de Girardin atirou-lhe um dia ao rosto com 
uma das suas velhas opiniões; mas Du- 
mas filho não se desconcertou, respondeu 
acto continuo: 

« — Eu disse isso? Pois se o disse, disse 
uma grande asneira! No fim de contas, 
não sou o primeiro homem que diz uma 
grande asneira!» 
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Esta é a boa doutrina. Nunca devemos 
tomar a responsabilidade de uma asnei- 
ra, quando reconhecemos tel-a dito. O 
sr. ministro dos negócios estrangeiros pa- 
rece até certo ponto reconhecer que a dis- 
se, mas d'ella toma a responsabilidade. 

O que quer dizer n'este caso, responsa- 
bilidade? 

Não se entende. 

Por outro lado, a reproducção das suas 
antigas opiniões não o afflige, ou contra- 
ria, porque quando as formulou era sin- 
cero. 

Sinceridade! O que quer dizer uma opi- 
nião sincera? Uma opinião pôde ser sin- 
cera e falsa e pelo facto de ser sincera não 
deixa de ser falsa. Eu posso estar since- 
ramente persuadido de um erro. E' este 
o pensamento que o sr. ministro dos es- 
trangeiros pretendeu exprimir? Para o ex- 
primir bem, deveria então dizer: — Eu es- 
tava em erro, mas era sincero ! 

Não o diz e como se arranja para não 
o dizer? Doeste modo: diz que tão sincero 
era então no verdor dos annos, como o é 
hoje que os annos passaram, o que equi- 
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vale a dar aos juizos humanos um valor 
permanentemente variável, porque se pô- 
de ser todos os dias sincero. A Dejazet ti- 
nha todos os dias uma paixão — sincera. 
Resumindo: 6 licito mudar de opinião, 
mas nao é licito tomar a responsabilidade 
de opiniões que a nossa razão, ou as cir- 
cumstancias nos levam a repudiar. 


Aqui estrt, afinal, para que veio ao po- 
der mais um governo — para manter a 
ordem ! 

Interpellado no parlamento, o chefe do 
governo declarou que a greve dos estu- 
A morardõ dautes lhe 6 indifÍBrente. O que o preoc- 
tíoverno. ^upa é a ordem. • 

Ora, ha ordem moral e ordem material. 

O que preoccupa o governo é a ordem 
material. Da ordem moral, desinteressa^-se. 

Somente, governar nao é manter a tor- 
dem. Essa acção é subalterna. Quando um 


1908 135 

governo se encontra reduzido a não ter 
outro objectivo senão o de m^ter a or- 
dem, preside a um estado social de revo- 
lução e está prestes a cair. 

Mas o que significa esta palavra — 
ordem ? 

Em Portugal entende-se por ordem a 
ordem nas ruas. Assim o entende, como 
meio mundo, — o governo. Desde] que haja, 
portanto, ordem nas ruas, o governo está 
tranquillo. 

Vejamos, por exemplo, o caso dos estu- 
dantes. A greve importa uma profunda 
pertubação social e alguma coisa mais 
quer dizer do que perturbação domestica, 
quando, como esta, reclama reformas que 
implicam a existência de um espirito novo 
no seio da sociedade. O que é que pre- 
occupa, no entanto, o governo? O que o 
preoccupa é que os estudantes façam ba- 
rulho. O mais deixa-o indiíferente. Não é 
'um critério de governo: é um critério de 
policia. 

A ordem só é um facto quando é um 
facto O' progresso e os governos em Por- 
tugal querem ordem, sem progresso. Não 
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pôde ser. A ordem não se chama socego: 
chama-se accordo. Impor a ordem, sem 
efifectuar o progresso é fazer tirannia. Os 
estudantes pedem progresso. O que é que 
o governo lhes dá? — Pranchadas! 

Entretanto, o governo vai-se illudindo 
a si próprio evai illudindo as institui- 
ções. Alguns telegramas de governado- 
res civis communicando-lhe que tudo 
está em socego, dão-lhe a impressão da 
ordem. Qual ! São apenas as ruas que es- 
tão em ordem. As consciências estão em 
revolta. 

Dizia não sei se Thiers, se Emilio de 
Girardin que as imposições da ordem são 
como os tapetes de casca de sobro que é 
costume estender em frente das casas em 
que estão pessoas doentes. A casca de so- 
bro impede que haja barulho em volta do 
doente, mas não impede que o doente 
morra. 

Assim succederá muito presumivel- 
mente em Portugal com as coisas doen- 
tes, diante das quaes o governo estende a 
casca de sobro da ordem. 
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Não se governa com pontos de interro- 
gação. Governar é aflRrmar. Comtudo foi 
assim que o actual governo começou 
governando — com pontos de interroga- 
ção. 

Estamos todos, com effeito, lembrados 
de que, na sua conferencia do teatro Prin- 
cipe Real, do Porto, o actual primeiro mi- 
nistro perguntou, depois de apresentar o 
seu programa de governo, se o paiz esta- ma liberai do 
ria tão divorciado das instituições que eovemo.. 
fosse impossivel governar com estas. 

O governo já está ha bastante tempo no 
poder, para que os factos tenham respon- 
dido á sua interrogação, e eu não sei se é 
impossivel governar com as instituições e 
se, por esse motivo, paiz e instituições são 
absolutamente incompativeis. O que parece 
ser incompativel com as instituições é a 
a liberdade, pois que sendo o programa 
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do governo justamente um programa li- 
beral, foi ix)r ahi que elle falhou. 

Viu-se isto já e isto responde ás inter- 
rogações do primeiro ministro. — Em Por- 
tugal, toda a liberdade é aproveitada— con- 
tra as instituições. Dá-se um momento de 
liberdade, e o que se ouve logo é isto — 
viva a republica! 

A liberdade só serve em Portugal para 
combater as instituições. Ha liberdade de 
imprensa? A imprensa brama contra as 
instituições. Ha liberdade de manifesta- 
ção? A rua clama contra as instituições. 
Ha liberdade de voto ? O povo vota contra 
as instituições. Ha^liberdade de tribuna? A 
tribuna perora contra as instituições. 

N'estes termos, todos os governos, to- 
dos, são irresistivelmente levados a fazer 
uma politica de oppressão, porque é, se- 
gundo se vai vendo, a única compativel 
com as instituições, e não ha programa 
de governo, o mais sinceramente liberal, 
que possa ser cumprido. 

O governo actual está, porém, em cir- 
cunstancias especiaes, porquanto não é 
obrigado a executar o seu programa, se- 
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nao com a condiçãQ d'elle ser viável. Nao 
o é? O governo vai-se embora, e vai-se 
embora tanto mais desafogadamente quan- 
to não se coiíiprometteu a governar a todo 
transe, mas a governar, se isso fosse pos- 
sivel. 

Assim devemos interpretar as interro- 
gações da conferencia do Porto. 

A despeito d'ella3, no entanto, o gover- 
no fica e não podendo governar com o 
programa que apresentou, governa com 
um outro qualquer. 

E' esta a sorte de todos os programas de 
governo. Sao sempre postos de lado, 
quando os governos reconhecem que, aci- 
ma dos- princípios, estão as necessidades. 


Depois de ter escripto as linhas que fi- 
cam atraz veio-me parar ás mãos o dis- 
curso do chefe do governo na reunião das 
maiorias, o qual me dá perfeitamente ra- 
zão. 

Segundo o referido chefe, com eflfeito. 
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a liberdade em Portugal é incompatível 
com a obra dos governos conservadores e 
com as instituições. 

O chefe do governo, é claro, não o disse 
d'este modo. Se o tivesse dito, seria cons- 
trangido a abandonar o poder, o que não 
está no seu programa, comtudo vasto. De- 
clarou, porém, que as liberdades que pre- 
tendeu restabelecer só lhe trouxeram, a 
elle embaraços, e ás instituições, perigos. 

Em vão um membro da n^aioria, que 
deploro não poder citar, porque, segundo 
parece, a pena do silencio não foi definiti- 
vamente abolida (1) — em vão o conjurou 
a não alterar o seu programa liberal, ten-- 
do mesmo esta frase tocante: «Não se 
arrependa de ter amado a liberdade. A li- 
berdade não vale só por aquillo que nos 
faz gosar, mas também por aquillo que 
nos faz soífrer.» Em vão ! 

Tendo reconhecido que não é possível 
governar com a liberdade, o chefe do go- 


(1) Veiga Beirão 
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verno peremptoriamente, ameaçadoramen- 
te declarou que vai governar — sem ella. 
«Pois bem ! Visto que assim somos trata- 
dos, é necessário defendermos-nos. Um 
poder que nao^ se defende não tem razão 
de ser.» 

Aqui está. A experiência é decisiva. O 
poder conservador e as instituições não 
governam com a liberdade. Defendem-se 
da liberdade. 

Eu sei, muito bem sei o que o governo 
objecta. O governo objecta que não se de- 
fende, bem como não defende as institui- 
ções, da liberdade, com a qual admiravel- 
mente se entende, mas, na realidade, dos 
discolos, o que é outra coisa. O governo, 
como todos os governos reduzidos á tarefa 
de se defenderem, bem como aos sistemas 
que para isso lhes dão mandato, estabe- 
lece para justificar a continuidade da sua 
acção politica, a velha e especiosa distinc- 
ção entre liberdade e licença, dando o 
nome de licença ao uso que os homens 
fazem da liberdade — contra elles, e a es- 
tes homens o nome de discolos. 

O governo não nos diz novidade. De 
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todo o tempo os poderes que se encontram 
sem appoio na opinião, tentaram explicar 
a sua imi)opularidade pela acção dos dis- 
colos, pois está para succeder que algum 
governo se persuada de que a opinião não 
o quer. 


Na reunião da maioria ergueu-se, como 
referi anteriormente, uma voz cava a dizer 
ao primeiro ministro: «Não se arrependa 
de ter amado a liberdade. A liberdade não 
vale só por aquillo que nos faz gosar; 
é-nos também cara por aquillo que nos 
faz soffrer.» 

Esta affirmação, na bocca de um con- 
servador, cumulado de honras conserva- 
doras — conselheiro de Estado, ministro 
de Estado honorário, gran-cruz de todas 
as ordens e cujo passado politico não é, 
que conste, nem o de José Estevam, nem 
o de António Rodrigues Sampaio, faz um 
pouco sorrir. 

O que, porém, faz sorrir muito mais é 
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a sua exhortaçSo feita ao governo, para que 
soffra pela liberdade. 

Soffrer pela liberdade é defendel-a dos 
seus inimigos. Ora, quem é o natural ini- 
migo da liberdade? É o poder, quando des- 
pótico. Pedir ao poder despótico que solfra 
pela liberdade, o que é isto? Ura dispara- 
te. A phrase soa bem, mas não tem sentido. 

O que pretendeu significar a voz cava 
da maioria foi afinal isto: que, quando 
amamos a liberdade, devemos acceital-a 
com todas as suas consequências, e se o 
tivesse dito assim, teria dito muito bem. 
Mas nós só nos exprimimos bem, quando 
pensamos bem e só pensam bem os que 
pensam com rectidão. 

A voz cava da maioria não quiz dizer 
ao governo: — Cumpra o seu programa! 
Honre os seus compromissos! Não atrai- 
çoe! Não minta! e não o quiz dizer, por- 
que, se o dissesse, não era uma voz na 
maioria : era um eco irritado da opinião, e 
os ecos irritados da opinião não se fazem 
ouvir no meio das maiorias. 

No entanto, a maioria compreendeu. 
Compreendeu e não gostou, porque as 
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maiorias não se reúnem para chamar á 
ordem os seus chefes, mas, ao contrario, 
para os appoiar incondicionalmente. 

A voz cava, ou a mentalidade que entra 
por ella em relações comnosco, mostrou 
d'est'arte estar até certo ponto deslocada 
no seio da maioria, cuja psycologia não é 
a sua. Mas ha homens politicos assim, e 
aquelle que exhortou o governo a soffrer 
pela liberdade pertence a este numero. A 
sua alma libra-se ás maiores alturas: o 
seu corpo anda de gatas. A alma d'este, 
por exemplo, ama a liberdade até á exal- 
tação, mas não traduz esse amor senão 
por actos negativos. 

Se eu fosse medico, aconselharia para 
estes casos de debilidade^ tónicos. 


«Façam a «Pois bem, façam a republica depressa; 
republica de- aliás eu Ihes prometto que não lh'a deixa- 

pressa...» ^^^^^ ^^^^^^^ 
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Pouco mais ou menos na mesma occa- 
sião em que o chefe do governo pronun- 
ciava estas palavras, na reunião da maio- 
ria, effectuada em Lisboa, eram lidas n'um 
comicio realisado em Madrid as palavras 
seguintes de uma carta de Peres Galdós, 
o grande romancista hespanhol: «Os re- 
publicanos triunfarão com uma arma mais 
forte do que a própria força — com a ló- 
gica formidável que engendra sempre os 
factos históricos.» 

Vão lá dizer, no entanto, a um homem 
tão possuido de si mesmo que, indepen- 
dentemente da sua vontade, ha — a histo- 
ria. A historia, para um homem doestes, 
não existe. O que existe é elle. Elle é que 
faz a historia. 

A lógica formidável de que faJa Galdós 
engendrou em Portugal este facto histó- 
rico — a Democracia; mas para o chefe do 
governo e a sua mentalidade não ha de- 
mocracia: ha o designio caprichoso de al- 
guns homens e ha — o seu. 

Façam a republicai diz elle. A republi- 
ca, para o chefe do governo, é uma coisa 
que se faz. Mas façam-n'a depressa, acres- 

10 
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centa, porque se assim não fôr, não lh'a 
deixo fazer. 

Quer dizer, se os republicanos não se 
decidem a fazer a republica n'estes três 
mezes mais chegados, adeus republicai 
Não ha mais republica, nem próxima, 
nem remotamente. O progresso pára, as 
idéas param, os homens param. O pró- 
prio tempo frustra-se. Não ha mais tempo. 
Pára tudo, param mesmo os relógios. E 
tudo isto em virtude de quê?— Pela von- 
tade do chefe do governo. 

Este homem omnipotente tem assim a 
pretenção de sair ao caminho da historia, 
de se lhe atravessar diante e de não a 
deixar avançar. A historia é gigantesca e 
o homem é minúsculo. A historia passa, 
põe um pé sobre o homem e esmaga-o 
como um dos nossos pés esmaga um bi- 
cho de conta. No entanto, o homem oppõe- 
se a que a historia passe. 

E' grotesco. 
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Leio n'um jornal que o quartanista Gi- 
rão, que persistiu em frequentar as aulas 
na Universidade, depois de declarada a 
greve dos estudantes, foi um heroe. 

Vejamos. 

Oppôr a verdade ao erro é heróico, e, 
muitas vezes, o erro chama-se — multidão. ^ gréye. - 
A multidão é despótica. Affirmar perante te"^ 
este despotismo, o direito á liberdade é 
heróico. 

É este, porém, o caso do estudante Gi- 
rão? 

Vejamos novamente. 

Porque se declararam em greve os ra- 
pazes? 

Porque alguns dos seus collegas foram 
expulsos da Universidade. 

Aqui não hs^ erro, mais ou menos su- 
jeito a polemica. Ha um facto indiscutível 
— a expulsão. Doeste facto os estudantes 


148 1908 

fazem questão de classe e lornam-se soli- 
dários com os seus camaradas expulsos. 
O estudante Girão não se associa a este 
movimento de solidariedade, e, contrarian- 
do a resolução tomada pela classe de não 
ir ás aulas, vae ás aulas. 

Porquê? 

Porque entende que a expulsão dos seus 
camaradas foi um acto legitimo? 

Não! 

Elle não entende que os seus camaradas 
deviam ser banidos do seu convívio — 
isso seria cannibalismo — eentende-o tan- 
to menos quanto elles não praticaram acto 
que os deshonestasse. 

Porque foi então ás aulas? 

Por espirito de desassociação. Nada mais. 
Assim como ha naturezas tão associáveis 
que se associam a tudo, assim ha nature- 
zas desassociaveis que não se associam a 
nada. O estudante Girão é uma d^ellas. Ha 
milhares assim. Estas naturezas são in- 
transigentes, não ha duvida. Não transi- 
gem em ceder uma parcella de si mesmos 
a favor dos outros. Quando se revoltam é 
em seu nome individual. O estudante Gi- 
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rão revoltou-se. Em nome de quê? de 
principios? de idéas? de factos?— Não.— 
Em nome da sua individualidade, para a 
qual toda a sollicitaçao em favor de inte- 
resses que não sejam os seus, é coacção. 
O estudante Girão pertence a essa catego- 
ria de mortaes qué se sentem coagidos, 
sempre que tém de dar. São os individuos 
inteiriços, de uma autonomia hidropica, 
de quem o vulgo diz que são — senhores 
do seu nariz. O homem senhor do seu na- 
riz reputa-se violentado desde que lhe pe- 
dem um bocado— do seu nariz. Resiste, 
reage, insurge-se e se para conservar o 
seu nariz intacto for preciso passar por 
cima de todos os interesses humanos, 
passa. 

O jornal a que me refiro chama a isto 
heroismo. Não. Isto não é heroismio. É' 
egoismo. Ser heróico é sacrificar-se, e a 
isto me responderá o mesmo jornal que o 
estudante Girão se sacrificou com eflfeito, 
pois se expoz ás vaias dos seus camara- 
das; mas a isto lhe responderei eu que o 
espirito de sacrifício dos egoistas é tão 
grande como o dos heroes. Ha naturezas 
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que fazem de si mesmos uma religião e 
por ella soffrem. 

Eu estou sempre prompto a admirar os 
heroes, mas recuso-me absolutamente a 
admirar os egoistas, mesmo quando elles 
são egoistas-heroicos, e não me associo ás 
l>alavras da folha que celebra o gesto do 
estudante Girão, nem mesmo quando ella 
diz que é preciso ter a coragem dos nos- 
sos actos.— Não! E preciso não ter a co- 
ragem de certos actos. 


Pergunto a mim mesmo que esperança 
podem ainda ter os partidos que dão al- 
guma importância ao poder conservador, 
Queda cio ^® ^^^ ^^^^ acreditar na sinceridade dos 
programa li- scus programas, depois da queda formal 
do programa franquista? 
A boa-fé tem limites. 
Certo, os programas conservadores fo- 
ram sempre mais ou menos sofismados, 


beral. 
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mas o que eram elles? Os programas con- 
servadores comprometliam-se a governar 
com moralidade e parcimonia, o que nâo 
é um compromisso concreto. Esses pro- 
gramas não saíam do dominio vago das 
palavras, emquanto que o programa fran- 
quista revolvia o próprio terreno dos fa- 
ctos. 

O programa franquista era a revolução. 
Verificava os males e compromettia-se a 
dar-lhes remédio. Esses males eram os 
partidos? O programa franquista compro- 
mettia-se a destruil-os. Ia até á realeza e 
não a poupava. Admittia como perfeita- 
mente corrente, que a realeza não podia 
impedir a obra de saneamento e de pro- 
gresso. 

Nenhum programa procurara tão fran- 
camente como este as solidariedades da 
opinião. Os programas conservadores in- 
vocavam-n'a frequentemente. O programa 
franquista foi procural-o á praça publica. 
Desenvolvido pela voz incansável do seu 
chefe, sob a forma de conferencias e dis- 
cursos, desceu ás ultimas camadas sociaes 
ç dirigiu-lhe os appellos mais ardentes 
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que ainda entre nós foram ouvidos, depois 
do advento do sistema liberal. Foi mais 
do que uma campanha politica: foi um 
apostolado, continuado no parlamento por 
uma forma tão frondeuse que os próprios 
conservadores se alarmaram, pediram 
juizo. 

Um ponto especial d'esse programa pa- 
receu, no entanto, comprometter singu- 
larmente o homem e o partido que o apre- 
sentaram. Foi a questão da liberdade. O 
paiz saía justamente de uma crise abor- 
tada de reacção conservadora. As mani- 
festações politicas eram reprimidas pela 
violência. O sangue correra. Um pouco 
mais e matava-se gente. Pedia-se mais 
respeito pelos direitos do cidadão. Mani- 
festava-se contra a realeza, como no Cam- 
po Pequeno. N'esse momento, a palavra 
liberdade andava em todas as boccas, e 
liberdade foi o mot d*ordre do programa 
franquista. Essa liberdade, dizia o fran- 
quismo, queremol-a, e o paiz tel-a-ha, custe 
o que custar, contra a própria realeza, 
porque nenhum Estado livre pode viver 
Ibra do respeito pela liberdade. 
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O paiz respirou. Era tempo, porque co- 
meçava a revoltar -se. 

Sabem o resto. 

A lei de imprensa, a meza censória, a 
lei das associações visando as associações 
politicas, o direito de manifestação, reco- 
nhecido primeiro, negado depois, as fusi- 
larias do Porto, a expulsão dos deputados 
republicanos pela força armada. Em se- 
guida, o caso da Universidade, as perse- 
guições contra os estudantes designados 
como cabeças de motim, n'um movimento 
collectivo, as repressões dos tumultos da 
Politécnica de Lisboa, o encerramento das 
escolas, a prohibição dos comicios, o inqué- 
rito ás palavras do professor Bernardino 
Machado, em Belém, os avisos nos cafés, 
a espionagem. Finalmente, as declarações 
na reunião da maioria, os desafios, as 
ameaças: — «Os republicanos querem a 
Republica? que a façam, mas desde já, 
ou senão eu os impedirei!», pela mesma 
bocca que, pouco antes, dizia: «Nós e os 
republicanos caçamos no mesmo terreno.» 
— «O partido republicano é uma força so- 
cial que é preciso não desconhecer.» 
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Em resumo, uma apostasia escandalosa, 
que digo eu?— um escândalo social, e res- 
pondei-nos agora, vós outros conserva- 
dores que tendes ainda um programa a 
impingir: com que contaes para nos fazer 
acreditar na vossa sinceridade? 

A boa-fé tem limites. Todos nós fomos 
mais ou menos franquistas. A nossa boa- 
fé foi excedida, e para que appellaes ain- 
da, se já não acreditamos em nada?! 

Ha um momento em que se tapam os 
ouvidos. Nós tapamos os nossos. 


Um bacharel de Villa Pouca d' Aguiar 

interpella-me a propósito das minhas af- 

íirmações sobre o caso do estudante Girão, 

o fôro uni- pcrguntando-me como é que eu me col- 

versitario. \qqq «^o lado de uma causa, cuja justiça é 

desconhecida». 

Perdão! Se a justiça da causa dos estu- 
dantes é desconhecida para o bacharel dç 
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Villa Pouca, para mim não o é. Para mim, 
essa justiça è de toda a evidencia. 

Em primeiro logar, as manifestações de 
hostilidade contra o 3 professores da Fa- 
culdade de Direito não foram praticadas 
por sete estudantes. Sete estudantes não 
constituiriam manifestação. Seriam sete 
discolos. Foram os meneurs, diz o pro- 
cesso universitário. Em manifestações col- 
lectivas não ha meneurs e não ha o direito 
de os procurar. É injusto tornar alguns 
homens responsáveis por actos que mui- 
tos praticaram sem premeditação. O pro- 
cesso universitário separou da multidão 
de estudantes que se manifestou em massa 
contra os lentes de Direito, sete. Não é 
justo. 

Por outro lado, esses sete estudantes 
foram privados por sentença, de continuar 
os seus estudos na Universidade, por um 
praso de tempo que vai até dois annos; e 
em que justiça se inspira similhante sen- 
tença? 

Separa o bacharel de Villa Pouca o de- 
licto dos estudantes da sua qualidade de 
estudantes universitários, 
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A que fica reduzido esse delicto ? 

A mui i)ouca coisa. 

Mas, admitíamos que o delicto teve gra- 
vidade. Admitíamos que os sete estudan- 
tes especialmente incriminados, injuria- 
ram, maltrataram, aggrediram os profes- 
sores da Faculdade. Julgados pela justiça 
commum, esses estudantes seriam con- 
demnados em penas de prisão correccio- 
nal, em penas de multa talvez, mas qual 
seria o tribunal que os condemnasse a 
l^rder dois annos da sua carreira ? Existe 
sequer similhante pena nas leis? Não 
existe ; mas — objectar-me-ha o bacharel 
de Villa Pouca — existe o foro universi- 
tário. 

Ah! existe o foro universitário? Tanto 
peor, porque não devia existir. O foro 
universitário é a justiça de corporação e 
a justiça de corporação é a negação da 
justiça! A justiça *é a imparcialidade. A 
justiça de corporação é o facciosismo de 
classe. O foro escolar, como o foro militar 
não faz justiça; faz disciplina e porque 
razão deveremos equiparar um estudante 
a um soldado? E porventura um professor 
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um general? — e o próprio foro militar, 
não é elle porventura a negação da jus- 
tiça? 

Os estudantes reclamam contra o foro 
universitário. 

É justo. 

O foro universitário é um attentado á 
justiça. Não ha justiça para estudantes, 
como não ha justiça para militares. Ha — 
Justiça. Justiça de beca, ou justiça de sa- 
bre não é justiça: é parcialidade armada. 

Se em Villa Pouca ha algumas razões 
a oppor a estas, que venham. 


Se eu fosse medico e tratasse as insti- 
tuições, não digo já para as salvar (a mi- 
nha sciencia não seria tão charlatanesca), a greve. - 
mas para as fazer viver, aconselhar-lhes- £^®f"^^®''°^*®^ 
hia um único regimen — o da transigên- 
cia. 

Transigir, para os organismos políticos 


politico. 
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debilitados, é o repouso. Não transigir é — 
o surmènage. 

A esse surmènage está o governo obri- 
gando as instituições, certamente porque 
tem a ideia de que os organismos políticos 
possuem uma força perenne e não são 
susceptiveis de decrepitude. 

O governo está acabando de extenuar 
as instituições. 

Foi um grave erro, por exemplo, acon- 
selhar o chefe do Estado a não perdoar 
aos marinheiros. Eu sei! a disciplina! Mas 
a disciplina é a força e as instituições es- 
tão fracas. A força do poder resulta da 
solidariedade social. A solidariedade social 
com as instituições não é grande. A sua 
intransigência no caso dos marinheiros 
não a tornou maior. A sua intransigência 
semeou ódios e o ódio dá sempre fructos. 

O mesmo succede com o caso dos estu- 
dantes. A attitude intransigente do poder 
está transformando um incidente da vida 
escolar n'um quasi movimento revolucio- 
nário. Para melhor justificar a sua intran- 
sigência, o poder deu a esse movimento 
um caracter político, isto é, erigiu a mo- 
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cidade das escolas em inimiga das insti- 
tuições, e se ella não o era, nada nos im- 
pede de acreditar que o venha a ser, por 
tal forma lhe estão inflammando o coração, 

Bonhomia! Bonhomia! eis a panaceia 
que daria ás instituições, senão vitalidade, 
calma. 

O que é que as instituições pretendem? 
— Socego. Attribue-se ao chefe do Estado 
este estribilho: — Isto está socegado, ou: 
«não está socegado.» 

Como promove o governo o socego? — 
Com a arrogância. 

Ai das instituições! Elias não se per- 
tencem. Pertencem aos homens que as 
dirigem e mais do que a elles, ás suas 
paixões. 

Agora cahiram nas mãos de um homem 
de paixões arrogantes, autoritário e irritá- 
vel, excessivamente pessoal para desem- 
' penhar a tarefa impessoal do governo, 
antepondo a todas as razões as suas, equi- 
vocado sobre o sentido da historia e ima- 
ginando desencaminhal-a em seu favor, 
capaz de todos os empreendimentos in- 
sensatos do orgulho, colérico perante a 
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idéa de se frustrar, pedindo a solidarie- 
dade de todos e não compreendendo que 
não lh*a dêm — no fundo um homem de 
catástrofe. (1) 

Forçai força! 

Ai dos fracos! 


A lei de imprensa está em vigor e os 
delegados reunidos começaram já a exer- 
cer as suas novas funcções — «constran- 
gidos», diz um jornal d'hoje. 
o papel da Constrangidos! 
magistratura. Quer dizer, esses magistrados estão pra- 
ticando actos contrários á sua razão. São 
talvez amigos da liberdade de imprensa e 
estão sendo instrumento de perseguições 


(1) 1 de fevereiro de 1908. 


I 
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contra a imprensa^ Reputam a nova lei 
odiosa e estão-n'a executando. 

Porquê? 

Porque são magistrados. 

Assim, a magistratura não tem inde- 
pendência. Cumpre a lei, seja ella qual fôr. 
A lei inspira-se n'um espirito liberal? 
Cumpre-a. A lei inspira-se n'um espirito 
reaccionário? Cumpre-a, e está talvez 
muito bem que assim seja, visto que são 
essas as funcções do poder judicial. O que, 
porém, não está bem é que se allegue que 
em certos casos, como no caso actual, as 
exerça constrangidamente, porque onde 
ha constrangimento ha coacção e ninguém 
é coagido a ser magistrado. 

Certo, eu não pretendo que a magistra- 
tura portugueza que está sendo instru- 
mento do despotismo official, se revolte 
contra as leis que reputa despóticas, até ao 
ponto de declarar que não as executa. Isso 
seria excellente e tanto mais excellente 
quanto, por essa forma, o Direito estaria 
defendido permanentemente pelos seus, 
afinal, naturaes defensores, e não teria 
que recorrer aos bons officios de outros. 

11 
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Mas eu não ignoro que o corpo judicial 
não é constituido de paladinos do Direito, 
estando-Ihe reservada a missão subalterna 
de tão somente executar a lei e uma coisa 
é a Lei, outra o Direito. 

O que eu desejaria era não ouvir dizer 
que a magistratura judicial procede cons- 
trangidamente, porque nada a constrange 
a proceder assim. 

O constrangimento significaria o quê? 
— Que a magistratura reputa injustja a lei 
de imprensa; e ha por ventura nada mais 
absurdo do que ver a justiça constrangida 
a praticar a injustiça? 

Existe, no entanto, esse constrangimen- 
to, mas é um fenómeno do foro intimo. E' 
a lucta entre o homem e o magistrado — 
o homem que quer ser cidadão e o magis- 
trado que não quer deixar de ser magis- 
trado. Essa íucta, porém, não tem o di- 
reito de nos commover, porque está pro- 
vado que quem triunfa afinal é sempre o 
magistrado, quando só a victoria do ho- 
mem nos commoveria. 
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O ministério ainda nao se recompôz, e 
eu ignoro se os embaraços da recomposi- 
ção resultam de haver muito, ou de haver 
pouco quem queira ser ministro. Os em- 
baraços devem ser outros, certamente, 
porque nunca me inclinei a crer que um 
ministério não se constituisse, ou recons- 
tituisse, por não haver ministros. 

Todo o homem aspira á consideração Arecompo- 
alheia, mas entre todas a que mais o fas- ®*^^^- 
cina é a consideração exterior. Ora, a con- 
sideração exterior, no ministro, não é pro- 
movida pelo esforço do homem, mas tão so- 
mente pela' influencia do titulo, e que pôde 
haver mais tentador do que gosar de todos 
os benefícios da consideração exterior, sem 
ter feito para tal o menor esforço! 

O génio, a virtude, que dão algumas ve- 
zes (nem sempre I) o direito á considera- 
ção, significam um esforço laborioso. A 
consideração, quando vem, vem tarde, e 
raro é unanime. Além d'isso, não é exte- 
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rior. O génio, a virtude, passam frequen- 
temente obscuros na vida, a despeito da 
sua supremacia reconhecida. Hugo já era 
um deus social e ainda percorria Paris 
levando encontrões da multidão que pas- 
sava ao seu lado, sem o reconhecer. Já de- 
pois de consummada a obra da indepen- 
dência, Washington, cuja imagem se es- 
palhara, no entanto, por todos os Estados 
da União, não era reconhecido pelos por- 
teiros do parlamento americano. Já as 
portas da historia se tinham aberto para 
receber estes homens e ainda se lhes fe- 
chavam as portas de certos edifícios. 

Não assim o ministro. O ministro não 
6 ninguém. Foi tão nullo o seu esforço 
para fundar a sua personalidade, que, 
quando chega a ministro, toda a gente 
pergunta quem elle é. Mas chega a minis- 
tro e se, como homem, todos lhe recusa- 
vam os signaes de uma consideração ex- 
terior a que nunca fizera jus, como mi- 
nistro todos lh'a concedem com abundân- 
cia e servilismo. Não 6 ninguém, mas é 
— o ministro. Desde logo todas as portas 
se lhe abrem, todas as cabeças se desço- 
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brem na sua passagem. O gesto supremo 
da consideração exterior é — a barretada, 
e esse gesto só o conhece a entidade social 
do ministro. O próprio chefe do Estado 
não o conhece tanto. Diante do chefe do 
Estado ha chapéus que se enterram até 
ás orelhas. O chefe do Estado tem inimi- 
gos patentes, que lhe recusam mesmo a 
consideração exterior. O ministro não tem 
esses inimigos. Mesmo os seus mais fero- 
zes adversários, á sua passagem, irresis- 
tivelmente se descobrem. . 

Que fez para tão larga homenagem o 
ministro? 

Nada ! — Foi ministro. 

N'estas condições não surprehende que 
meio mundo queira ser ministro. 

Ser ministro é a gloria — barata. 


Um dos novos ministros (1) é um an- a apostasia 
tigo republicano mihtante e digo militante, e os apóstatas. 


(1) Martins de Carvalho, 
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para que elle não se subtraia ás minhas 
reflexões, allegando que o era apenas em 
teoria. Parece que as teorias dão uma 
grande liberdade de movimentos áquelles 
que as adoptam, porque a sua sorte é se- 
rem abandonadas. 

O republicano em questão não era um 
teórico e se era um teórico, era um teórico 
que dava por paus e por pedras. 

E' ministro da fazenda. 

Eu não pertenço ao numero das pes- 
soas que não perdoam aos outros que mu- 
dem de opinião, mas uma coisa é mudar 
de opinião, outra coisa é ser ministro da 
fazenda. 

Emquanto aquelle que muda de opinião 
não mostra tirar da sua mudança qual- 
quer vantagem apparente, resigno-me 
ao espectáculo da sua defecção improdu- 
ctiva e resigno-me tanto mais facilmente 
quanto, no fundo, me riu de todos os maus 
negócios. Quando, porém, o meu apóstata 
entra no caminho da recompensa, todo eu 
me sublevo, talvez por ser atavicamente 
christão e não estar no meu animo o per- 
doar a Judas os trinta dinheiros. 
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Quereria vêr o antigo republicano, que 
é hoje o ministro da fazenda, longamente 
esperando em vão uma pasta de ministro. 
Essa espectativa regosijaria os meus sen- 
timentos de justiça. A pasta de ministro 
subverte-os. 

Eu creio na virtude. Tenho mesmo da 
virtude uma concepção melodramática. 
Creio que na vida, como nos dramas, a 
virtude acaba sempre por triunfar. Quan- 
do vejo que não é a virtude, mas o vicio 
que triunfa (á concepção de virtude anda 
associada no meu espirito a concepção de 
vicio), as minhas crenças soífrem um rude 
abalo. 

Esse abalo ellas soffreram quando os 
jornaes da manhã me trouxeram a noti- 
cia da recomposição. Pareceu-me que hou- 
vera não uma crise no ministério, mas 
uma crise no mundo moral e que, quem 
n'este mundo estava distribuindo as pas- 
tas da fazenda, era o mesmo Belzebuth, 
com os principies da sua verificada immo- 
ralidadç, 
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Dizia Berryer que a apostasia é cinica. 

Que remédio tem ella senão ser cinica! 

Não ha apóstata que gose com doçura 
os fructos da apostasia, pois sempre en- 
contra quem lh'os faça amargar. 

O cinismo da apostasia é a attitude da 
adversidade que não quer dar o seu braço 
a torcer. 

Para todo o género de morte é preciso 
coragem, assim para a morte física, como 
para a morte moral. O cinismo da apos- 
tasia é a bravura dos que vão morrer — 
moralmente. 

Se fosse possivel apostatár no meio da 
indiííerença geral, o apóstata seria um ho- 
mem feliz. Mas a apostasia indigna. O após- 
tata é condemnado, é repellido, é despresa- 
do. Sente que perdeu a consideração dos 
bons. Torna-se então cinico, isto 6, oíferece 
aos homens uma face arrogante. Por isso, 
a tirannia dos apóstatas é formidável, por- 
que é exercida em nome da sua indisposi- 
ção pessoal, e não ha nada peor do que um 
tiranno que o é por motivos pessoaes. 

Os apóstatas que governam entre o cla- 
mor indignado da opinião que os flagella 
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com o seu desprezo, não são em geral ti- 
rannos — são flagellos' sociaes. 

Estamos, se não me engano, em Portu- 
gal, atravessando esse período de tirannia 
flagelladora. A apostasia installou-se no 
poder. 

Nunca repararam que os peiores inimi- 
gos da Igreja são os padres que abjura- 
ram? Sempre que se me depara um ini- 
migo intolerante da fé, eu procuro verifi- 
car no seu occiput os vestigios da tonsura 
e acabo geralmente por descobrir que elle 
foi, pelo menos, — seminarista. 

Entreguem a sociedade civil a um go- 
verno de padres abjurantes e não fica um 
templo de pé. Entreguem a liberdade aos 
apóstatas da liberdade, e elles decretarão, 
se for preciso, a asfixia collectiva. Isto fa- 
rão com cinismo, já se vê, attendendo a que 
não ha maneira de ser um patife militante 
sem uma certa presença de espirito. 

Como estas generalidades estão ao abri- 
go da lei de imprensa, aqui as deixo con- 
signadas. 

O crime é amargo, mas a impunidade é 
uma delicia. 
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Um dos considerandos da sentença do 
juiz do IP districto, do Porto, no pro- 
cesso de imprensa promovido contra o 
nosso collega Lopes Teixeira, diz assim: 

«Demonstra-se finalmente que no in- 
criminado artigo se lê a phrase sublinhada 
Processos no exemplar de folhas. . ., a saber, «a co- 
de imprensa, oardia, a infâmia e o banditismo da ga- 
fada dinastia dos Bragança^» ; mas con- 
siderando que na phrase transcripta não 
se encontra expressamente nomeada a 
pessoa do rei, actualmente reinante, antes 
se conhece que o escriptor teve em vista 
a apreciação histórica da governação do 
paiz, sob a dinastia dos Braganças, apre- 
ciação por certo apaixonada, mas que ao 
tribunal não compete criticar, ou casti- 
gar, se castigo merece. . .» 

Sentença justa, sentença perfeita. Pode 
ella nãp agradar ao governo, mas agrada 
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á justiça, e não agrada á justiça pelo 
facto de ser absolvido um jornalista 
mais, mas pelo facto de ser strictamente 
justa. 

Aos tribunaes não compete criticar 
apreciações como aquella de que se trata, 
feitas á dinastia de Bragança. A dinastia 
é a historia e os tribunaes não fazem cri- 
tica histórica. Castigar, então, muito me- 
nos! E' absurdo punir alguém porque 
formula o juizo de que D. João IV, por 
exemplo, foi um poltrão. D. João IV é 
aquelle fundador da dinastia, do qual pôde 
dizer-se que só a seu pesar, a fundou. O 
ter fundado a dinastia é o único facto da 
vida d'esse duque de Bragança que ò as- 
signala ás attenções da historia e foi, no 
entanto, esse o facto que mais o contra- 
riou. Que maus bocados passou em Villa 
Viçosa o pobre duque, e como elle se 
pendurou á Hespanha, para que ella o li- 
vrasse do encargo de fundar a dinastia — 
essa espiga I Diz-se que a primeira vez 
que se falou em republica, em Portugal, foi 
então, não porque já n'esse tempo hou- 
vesse republicanos em Portugal, mas por- 
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que não havia um rei que tivesse cora- 
gem de — ser rei. 

Imagine-se que os tribunaes tomavam 
a peito castigar similhantes juizos! Era o 
absurdo, pois que 6 absurdo castigar a 
historia. A historia julga e não ha tribu- 
naes com competência para revogar as 
suas sentenças. 

Comprehendo — ah ! isso muito bem ! — 
que seja desagradável aos sobreviventes 
da dinastia ouvir dizer todos os dias 
que os seus maiores foram uma cambada 
de mariolas e doidos maus, como lhes 
chamava Oliveira Martins. Estes são, po- 
rém, os inconvenientes do Privilegio! Ha 
familias detestáveis, nas quaes não se 
fala, o que faz com que os seus descen- 
dentes possam viver ao abrigo da publici- 
dade aífrontosa, que nem os nossos avós 
poupa ; mas essas familias não gosam de 
privilegio algum, assim como não pesam 
com qualquer espécie de ónus sobre o pe- 
cúlio social. A vida d*essas familias é — a 
vida privada. 

O Privilegio não tem vida privada, e por 
muito que isso lhe custe, tem de se resi- 
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gnar a vel-a assoalhada desde as suas 
mais remotas origens. 

A sentença do tribunal do Porto tem 
duplamente razão: descompor a familia 
do rei não é fazer injuria ao rei — E' fa- 
zer historia. O rei não gosta, mas como 
evital-o? Não se é impunemente um per- 
sonagem histórico ! 


o caso do 


A conversão do novo ministro da fa- 
zenda aos principios conservadores foi tão 
desinteressada — dizem os jbrnaes do go- 
verno — que, ao ser ainda ha pouco citado 
para pagar uma contribuição, elle não o 
pôde fazer, o que significa que não recebeu 
os trinta dinheiros de Judas, como affir- ministro da 
mam os seus detractores. fazenda. 

Não os recebeu ? 

Tanto peor! 

Isso não prova senão que fez um mau 
negocio, e certos negócios não nos são 
mais simpáticos pelo facto de serem maus. 
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Não houve negocio. 

Ah ! que houve então ? 

Muda-se de opinião desinteressadamente 
e estas mudanças desinteressadas são 
sempre respeitáveis. 

Para verificar o desinteresse devemos, 
porém, observar sempre se aquelle que 
muda de opinião, passa a servir verdades 
que pagam, ou não pagam. 

E\ de resto, sempre assim que se avalia 
o desinteresse. 

O novo ministro da fazenda deixou de 
servir a republica, — verdade que não pa- 
ga, por ora, para servir a monarchia — 
verdade que paga já. 

Servir a republica é jejuar. Servir a mo- 
narchia é digerir. Não me digqm que não ! 
O homem tem todo o género de necessi- 
dades e nem todas são fisiológicas. O seu 
ventre 6 faminto, mas, muitas vezes, a 
sua presunção e a sua vaidade não o são 
menos. A todas estas necessidades, a mo- 
narchia dá satisfação. 

Admittamos que o objectivo único do 
novo ministro da fazenda foi — ser minis- 
tro, receber barretadas de contínuos e tra- 
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zer um correio a cavallo, atraz de um 
trem aturado. Admittamol-o. Esse obje- 
ctivo não o poderia admittir sob a repu- 
blica, senão quando a republica fosse um 
facto, e quando o seria ella? Sob a monar- 
chia, ao contrario, foi um facto próximo 
e tão próximo que elle ahi está. 

Quando, pois, a apostasia do novo mi- 
nistro da fazenda não tivesse outro fim 
interesseiro, esse estaria patente, e não é 
bem pouco respeitável uma mudança de 
opinião que só se inspira em miseráveis 
razões de amor próprio? 

Eu só me inclinaria respeitosamente 
perante um republicano convertido á mo- 
narchia, se elle, depois da sua conversão, 
recolhesse a um convento de carmelitas 
desça Içosi 

Não renunciando á vida e abraçando-se 
ao contrario a ella com tanto frenesi, não 
sou obrigado a nenhum género de res- 
peito para com esta categoria de conver- 
sos, nem mesmo quando a vida, ingrata, 
lhes distribue, em vez de flores — manda- 
dos de penhora. 
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A greve dos estudantes fez descobrir 
que existe em Portugal uma classe social 
— a dos pães. 

Até aqui os interesses da paternidade 
não aggremiavam, pois que eram os inte- 
A gréve. - resses de toda a gente. Com eífeito, toda a 
dos ^"a^es.^^^^^ gente era pae, ou estava em condições de 
o ser. Mas eis aqui a grèoe, e os interesses 
da paternidade apparecem organisados em 
associação de classe, como os dos carpin- 
teiros civis, ou os dos operários das artes 
metallurgicas, reunindo em assembléa ge- 
ral, agitando uma campainha, pedindo co- 
pos de agua, pedindo a palavra. 

Tem esta nova associação estatutos ap- 
provados ? 

Não sei. 

Quaes são os seus fins? 

Ah! esses conhecemol-os. Os fins da 
associação de classe dos vendedores a re- 
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talho — perdão! dos pães são— defender os 
interesses da paternidade, e diriamos que 
esses interesses são vastos ; mas não ! Os 
interesses defendidos por este novo gré- 
mio são muito limitados, pois se reduzem 
aos que tem relação— com a propina. As- 
sim também não podem fazer parte da 
associação dos pães senão aquelles que pa- 
guem—propina. Fora da propina, todos 
os restantes interesses da paternidade são 
afastados da discussão. 

A paternidade tem interesses moraes. 
A paternidade, organisada em associação 
de classe, só tem interesses materiaes. O 
propósito do pae associado não é fazer de 
seu filho um homem, mas um bacharel- 
Emquanto o filho não se desvia d'este 
objectivo, o pae associado não reúne. Paga 
pontualmente a quota, elege talvez uma 
direcção, recebe e lê um relatório de con- 
tas, mas não desenvolve outra actividade 
associativa. Para a desenvolver é preciso 
que o filho se desvie d'aquelle objectivo. 
A associação dos pães é então convocada 
a toda a pressa, declara-se em sessão per- 
manente, elege commissões de vigilância, 
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publica manifestos, escreve cartas aos jor- 
naes, tem conferencias com os ministros e 
governadores civis, invoca clamorosamen- 
te os interesses da paternidade. 

Os portuguezes preoccupam-se muito 
com o que se passa n'aquelles domínios 
da civilisação que elles designam pela ex- 
pressão — lá fora. 

Existe alguma coisa similhante lá fora? 

Ha em França uma associação de pães ? 

Ha na Inglaterra outra ? 

Viu-se porventura os estudantes de Pa- 
ris, ou os de Oxford, ou os de Cambridge 
representados pelos pães, levados pelos 
pães? 

Eu creio que isto ainda não se viu e 
que, se fosse coisa que se visse, faria im- 
mensamente rir. 

Em Paris ha uma associação de estu- 
dantes que se intitula, creio eu. Associa- 
ção Geral dos Estudantes e a cujas ses- 
sões solem nes não raro assiste o presi- 
dente da Republica. Uma associação de 
pães de estudantes não ha, nem poderia 
haver, porque os francezes tem bastante 
senso coramum para compreender que a 
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acção da tutella paterna é inteiramente 
privada e bastante espirito para perceber 
que quando se torna publica se torna 
odiosa, ou ridicula. 


Horrendo scenario o do ensino do Di- 
reito em Coimbra ! 

Diz-se muito mal do ensino e bastante 
mal dos professores. O que dizer da Uni- 
versidade ! 

As aulas de Direito são monacaes. Que 
paredes nuas, que bancadas tristes e prin- ^ eréve. - 

. , , , .. , ^ , . A Faculdade 

cipalmente — que púlpito, porque (os lei- de Direito. 
tores, na sua maioria, por certo o igno- 
ram) em Portugal ensina-se Direito, de 
um púlpito. 

Se não me affirmassem que n'essas vas- 
tas salas desertas se ensinava, eu ficaria 
pensando que ellas me eram mostradas 
como curiosidades do passado, afim de que 
os cicerones da Universidade podessem 
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dizer aos visitantes : — Aqui se ensinava 
o Direito. 

Ali se ensina, no entanto, ainda, e não 
me custa a crer que esse ensino seja tão 
archeologico como o logar em que se pra- 
tica. E' impossivel ter idéas do nosso 
tempo em tão antiquado recinto. Collo- 
quem no púlpito — na cátedra — um farri- 
coco, todo coberto de negro, encham as 
bancadas de madeira tosca, numeradas 
como bancos de hospício, de uma multi- 
dão de balandraus pretos, façam entrar 
pelas janellas talhadas nas grossas mu- 
ralhas aggressivas, a luz sombria de um 
dia de inverno, e falem-me do ensino do 
Direito ! As mais jovens, as mais robustas 
especulações da razão parecerão ali de- 
crépitas. 

Assim, compreendo admiravelmente a 
repugnância dos rapazes por esse ensino. 
O ensino é mau, mas que fosse bom ! — o 
logar em que o ministram é detestável. 
Não se aprende n'um cárcere, não se 
aprende n'uma sacristia, e as aulas de Di- 
reito na Universidade tem o quer que seja 
de cárcere e de sacristia. Cheiram vaga- 
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mente a incenso e tudo n^ellas lembra 
cantochão, padres, tonsura. 

A Faculdade de Direito é um seminário. 
Dir-se-hia que se ensina ali tão somente 
teologia. Deus. não daria lição n'outra 
casa. 

Ao deixar estes logares fúnebres, (por- 
que os fui visitar), reparei n'uma tremen- 
da campainha eléctrica collocada n'uma 
parede dos Geraes e foi grande o meu es- 
panto ao vêr ali electricidade, isto é, 
sciencia, progresso, civilisação; mas, re- 
parando melhor, notei que a campainha 
era velhissima e de velhissimo sistema e 
pelo meu espirito passou então esta idéa 
extravagante — de que aquella velha cam- 
painha eléctrica, ao serviço d'aquella ve- 
lha casa de ensino, era anterior á electri- 
cidade. 


r 
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A dictadura 


Portugal está a ser governado f)or uma 
fórma fantástica. 

De que imaginam que havia de lem- 
brar-se o dictador, depois de se collocar 
em dictaduraf — De... consultar a opi- 
nião publica. 

Esta não lembra ao diabo! Pois bem! Adictadura 
Do que não lembra ao diabo, lembra-se o consulta a 
dictador. Elle terâ mais imaginação que o ^p^'^^^^- 
diabo. 

Depois do ultimo conselho de ministros, 
a imprensa publicou, com eífeito, a se- 
guinte nota officiosa: 

«Resolveu o conselho que, antes de se publica- 
rem os decretos dictatoriaes mais importantes^ ou 
sobre assumptos que não tenham chegado a ter 
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qualquer discussfto no parlamento, o governo torne 
publico, em notas off iciosas, os seus pontos prin- 
cipaes, afim de que a opini&o publica e os inte- 
ressados possam, antes de publicados os decretos, 
manifestar-se e dar indicações que entendam con- 
venientes, de modo a que possam ser aproveitadas 
as que assim o merecerem.» 

Eis aqui, pois, um governo que tem no 
parlamento uma representação tanto quan- 
to possível genuína da opinião, que o fe- 
cha, que o dissolve e que appella — para 
a opinião. 

E* fantástico! 

Se outros factos não se tivessem pro- 
duzido já, indicadores da desordem men- 
tal que está presidindo ao poder, este bas- 
taria para o verificar, e a mim não me 
surpreende que na direcção suprema do 
poder reine a desordem mental : o que me 
surpreende é que elle encontre solidarie- 
dade, a não ser, já se ve, que a explique- 
mos por esse fenómeno de contagio, ob- 
servado em certas familias, onde a pre- 
sença de um louco causa a loucura em 
todos os individues que o cercam, 

O que ha de fantástico na direcção dos 
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negócios políticos portuguezes é que d'ella 
parece ter sido abolida não já a moral, 
mas a razão. Os actos do poder parecem 
trazer, não a chancella das secretarias do 
Estado, mas o carimbo de Rilhafolles. 


Os soberanos hereditários gosam ainda 
hoje de privilégios bem singulares! Elles 
gosam do privilegio da hereditariedade, 
que não é pequeno. Com eífeito, não fazer 
mais nada pela vida senão nascer e fazer 
desde logo tudo, é formidável. Mas o seu 
privilegio verdadeiramente commodo ainda 
é o da irresponsabilidade, porque se con- q ^^j 
quistar um logar na vida pelo simples fa- 
cto de nascer é coisa excellente, occupal-o 
ao abrigo da responsabilidade é mais ex- 
cellente ainda, e a responsabilidade é o 
maior precalço da vida social, embora 
para aquelles que attingiram os seus mais 
altos cimos. Verdadeiramente, a respon- 
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sabilidade é um escolho. D'esse escolho es- 
tão livres os soberanos hereditários que 
se denominam constitucionaes, e até que 
ponto estão livres d'elle claramente o diz 
o facto seguinte. 

Todos sabem que um certo numero de 
actos do poder executivo não podem ser 
praticados sem a sanção do poder mo- 
derador, e entre aquelles os que dizem 
respeito á suspensão das funções parla- 
mentares. 

O parlamento, só o rei o pôde fechar, 
só o rei o pôde dissolver. 

Pois bem! O parlamento acaba de ser 
fechado, o parlamento acaba de ser dis- 
solvido e d'este acto insusceptivel de ser 
praticado sem a sanção régia, a quem se 
pede responsabilidade?— Ao rei? não! Ao 
seu ministro. E porque não se pedem res- 
ponsabilidades ao rei? Porque o rei é irres- 
ponsável. Ainda agora acabo de o ver pas- 
sar na sua carruagem habitual e todo elle, 
por todos os seus poros, proclamava irres- 
ponsabilidade. 

A irresponsabilidade régia é, está claro, 
uma ficção, mas essa ficção em certos ca- 
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SOS, como no caso actual, perturba-nos pop 
tal forma o entendimento que eu, por 
exemplo, vendo passar o rei que a encar- 
na, tive vagamente a impressão de que o 
próprio rei era uma ficção, não da lei, 
mas da vida e que, na realidade, esse ho- 
mem gordo que passava, todo elle illumi- 
nado pelos fogos de Bengala de uma com- 
pleição sanguinea, não tinha mais corpo 
do que uma sombra. 


Remexendo nos meus papeis, encon- 
trei entre elles o discurso pronunciado 
pelo dictador, na inauguração do Centro 
Regenerador Liberal, em Lisboa. 

O discurso é cheio d'essas generalida- o dictador. 
des simpáticas com que o nosso homem -Theoria da 

^ . ^ reacção. 

obteve do paiz um momento de attenção. 
N'elle, porém, descobre-se já no falso li- 
beral, o déspota veridico, e aqui está onde 
se descobre. Discreteando longamente so- 
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bre a liberdade, disse elle isto: «A reacção 
tem de ser proporcional á acção.» 

Aqui está, n'este juizo — o homem. 

Invocava a liberdade, mas já então se 
chamava despotismo — que digo eu? fla- 
gello! Não era uma norma de governo: 
era uma epidemia. Não era um inimigo 
encapotado da liberdade. Era peor: era 
um inimigo do homem — honio homini lú- 
pus. Já então queria voltar ao ideal antigo 
e fundar uma sociedade contra a natureza. 

Vejamos simplesmente. Qual é o fun- 
damento da sociedade?— O Direito. E qual 
o fundamento do individuo? — A Acção. 

O individuo constantemente actua, na 
ordem natural, na ordem social, na ordem 
moral. 

Por outro lado, a função do Estado, 
representante da unidade, é garantir o 
exercicio da acção pelo Direito. O Estado 
assegura o Direito, e desde que deixa de 
o assegurar, nega-o. Foi o que elle fez. 
Negou o Direito. 

Não era, portanto, um novo programa 
de governo que se annunciava com elle; 
era o perigo que veio a ser. 
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íío entanto, a formula não é assusta- 
dora. E' disparatada. 

Pensando um momento. — O Estado per- 
deu de ha muito a sua origem divina e, 
como tão exactamente o verifica um pen- 
sador que não citarei para me não sobre- 
carregar de erudição, perdeu do mesmo 
passo a superioridade scientifica, politica 
e industrial que era d'uso attribuir-lhe. 
Por isso, contra a sua superioridade scien- 
tifica pedimos a liberdade do ensino, con- 
tra a sua superioridade politica a liber- 
dade de sufíragio, contra a sua superiori- 
dade industrial a liberdade de trabalho, 
contra a sua superioridade social o direito 
de associação. 

Ha uma coisa, porém, que já não pedi- 
mos ao Estado, que é liberdade de acção, 
e quando o Estado se lembra de nos pri- 
var d'ella nunca nos annuncia que o vai 
fazer. Ao contrario, occulta os seus pro- 
pósitos, como um bandido occulta o seu 
punhal na manga do casaco. 

Elle annunciou-os. Já desvairava. A 
tirannia não tem programa, como não 
tem sede. Elle annunciou-a á luz do gaz, 
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entre dois secretários, deante de um copo 
d'agua e de uma campainha. Tinha o es- 
pirito a trezentos annos de distancia e es- 
tava sentado em fauteuils do Alcobia, a 
dois passos do Grémio, da filosofia e da 
critica. 


Na Boa-Hora, e na presença de três 
juizes de direito, acabam de ser julgadas e 
condemnadas — as instituições. 

Procurei-as no banco dos réus e é certo 
que não as vi, mas lá estavam. Se não as 
vi, foi tão somente porque as instituições 
As institui- não são um homem, mas um facto e os 
na^^Boa-Hol^^^ factos tém, como as sombras, o privilegio 
de estarem presentes, sem occuparem lo- 
gar. 

Terminada essa memorável sessão, dis- 
se-se (e d'este rumor os jornaes se torna- 
ram ecco) que um jornalista republicano 
fora condemnado por abuso de liberdade 
de imprensa. O certo é, porém, que de si- 
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milhante jornalista não se tratou em si- 
milhante sessão, mas só se tratou das ins- 
tituições, para as flagellarem com os mais 
impiedosos epitetos. 

Não sei se, verificando este facto, estou 
incorrendo nas represálias da lei de im- 
prensa. Isso passou-se assim e contar um 
facto não é formular uma opinião. Ora, o 
facto foi este: do jornalista republicano 
França Borges não ouvi dizer senão bem; 
das instituições não ouvi dizer senão mal, 
e, como o reu em tribunaes é, por via de 
regra, aquelle de quem se diz mal, eu con- 
clui e commigo toda a gente que assistiu 
á sessão, que o reu não era o sr. França 
Borges, mas — as instituições. 

N'este excepcional julgamento, as insti- 
tuições não tiveram testimunhas de de- 
feza. Foram todas de accusação. A sua 
condemnação foi formal. Só faltou leval-as 
d'ali em charola para a cadeia, o que não 
succedeu, porque, como disse, ellas não 
estavam presentes. 

Que essa condemnação foi formal cla- 
ramente o manifesta este facto; quando o 
dr. Alexandre Braga concluiu o seu dis- 
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curso — de accusaçao, a sentença estava 
lavrada e uma parte do publico retirou-se, 
sem aguardar a dos juizes. 

Cá fora, na rua, esperavam-se manifes- 
tações. Não houve. Falava-se mesmo n'um 
novo 4 de maio. Não houve. Tudo se li- 
quidou entre as quatro paredes do tri- 
bunal e tão de harmonia com os interes- 
ses da justiça, que o publico, satisfeito, 
retirou em ordem e foi tranquillamente 
jantar. 

Não ha nada, com effeito, que pacifique 
mais do que o espectáculo da justiça. 


Um dos meus amigos que tem o segredo 
das formulas exactas (coisa rara entre 
o dictador. lusitanos!) dizia-me um dia d'estes que o 
homem que preside á situação politica co- 
meça a não ter interesse algum, porque 
já é inverosimil, e a inverosimilhança 
não tem realmente interesse. 


A reunião do 
Chiado, 


\ 
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Fantasie-se um homem como esse. Até 
certo ponto é curioso. Depois é absurdo. 
Não se admitte a existência do homem e 
repelle-se a concepção fantástica como in- 
sensata, porque mesmo ás concepções da 
fantasia preside um certo senso commum. 

Aqui está o inverosimil: annuncia-se 
que o dictador vai reunir o seu centro po- 
litico de Lisboa e explicar-lhe as razões 
porque dissolveu as camarás e fez a di- 
ctadura! 

Esse centro politico tem a sua sede no 
Chiado. O dictador vai metter-se no seu 
trem, apear-se á porta de uma casa si- 
tuada na rua mais populosa da capital, 
entrar na sala onde o aguardarão os seus 
amigos, ser recebido com uma salva de 
palmas. Falará. Os seus amigos applau- 
dil-o-hão com entusiasmo. Depois, elles 
próprios farão uso da palavra, para lhe 
declarar a sua solidariedade. As janellas 
do centro, illuminadas, estarão abertas. 
Por ellas chegarão até á rua as palavras 
dos oradores, os appoiados, as palmas, as 
vozes de muito bem! os bravos, e não é 
isto uma coisa inverosimil — este dictador 
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que, depois de um golpe d'Estado, tem o 
desplante de ir buscar applausos ao Chia- 
do? 

E' uma provocação ! diz-se já. 

Não é. E' um desconchavo. 

Os dictadores não dão á lingua. Dictam. 
Este quer fazer dictadura e, ao mesmo 
tempo, parola. Não se percebe. E' um suc- 
cesso sem pés nem cabeça e que, mais do 
que nenhum outro, vem dar motivo a pen- 
sar-se que a alienação mental se installou 
no poder. Dir-se-hia que as instituições 
se debatem no tumulto de um temporal 
de demência. 


Afinal, o que se verifica é isto: para este 
homem d^Estado, o paiz é uma sala de jan- 
■SSr tar. Nada mais. 

Aqui não existe uma sociedade em 
constante progresso; aqui não existem 
idéas, em constante movimento. A pátria 
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é uma mesa posta e a questão pátria esta: 
comer, ou não comer. 

Nenhum interesse moral. Só interesses 
materiaes. Razão, consciência, palavras 
nullas. Ventres. Para esse homem, em ri- 
gor, a pátria é uma pia, na qual foçam 
cinco milhões de focinhos. 

Para o seu critério, encher a pia é re- 
solver o problema nacional. Enche a pia : 
augmenta o soldo, augmenta o pret, au- 
gmenta o ordenado. A nação não soce- 
gava. Elle imagina amodorral-a, empan- 
turrando-a. A liberdade gritava. Elle ima- 
gina fazel-a calar mettendo-lhe na boca 
— uma bucha. 

Dão-lhe já as proporções de um tiranno, 
mas se é um tiranno, é um tiranno com 
a mentalidade de um comilão. 

Existe o Progresso, e certamente elle 
lhe apparece como a toda a gente, mas o 
Progresso não é aos seus olhos alguma 
coisa: é alguém, e esse alguém é Gargan- 
tua, recemnascido, mas berrando já de 
guella aberta, que lhe dêem de comer, de 
beber .... 

Com uma colher n'uma das mãos e 
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uma espada na outra, este homem suppõe 
ter força para tirannisar o paiz. 

Ai d'elle!— A liberdade não come e a 
liberdade não morre. 


Eu tenho varias razões para desejar a 
queda do governo. Uma d'ellas é a espe- 
rança de me ver livre d'elle. Outra razão 
é a necessidade (e a essa reputo-a urgente) 
de fazer voltar o entendimento publico á 
normalidade das suas funções, perturba- 
das pelo espectáculo de insensatez, des- 
o diciador. vario, contradição que o poder lhe vem 

no^»ide"r^^'^ dando desde que foi entregue ao messia- 
nismo franquista. 

Um doido é um doido. Internado n'um 
manicomio, ou vigiado de perto, mas re- 
conhecido como tal, não perturba com as 
suas desordens mentaes a razão alheia. E' 
o doido k!- tudo íí que vem d'elle é loucura. 

-* PiVle eito mesmo recuperar a razão: ha- 
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verá sempre prevenções contra as mani- 
festações do seu intellecto. Ignore-se, po- 
rém, o doido e a sua acção sobre a intel- 
ligencia alheia será temível. Lançará a 
confusão em todos os espíritos, creará 
em volta d'elles um desnorteamento ge- 
ral. 

Agora, imagine-se um doído investido 
de altas funções sociaes. Imagíne-se um 
d^esses doidos ignorados dirigindo a so- 
ciedade. Um doido d'esses espalha a lou- 
cura. Deem-lhe um anno de poder e, ao 
cabo de um anno, a sociedade estará como 
elle, doida. Todos procurarão interpretar 
os actos da sua razão perdida e como não 
é possível admittir que um doido presida 
aos destinos sociaes, esses actos, por 
muito 'extravagantes que sejam, encontra- 
rão sempre quem os procure justificar. 
Outros não os compreenderão, mas tenta- 
rão compreendel-os. Outros, impotentes 
para entender, acabarão por se associar 
docilmente ao critério dos que dizem ter 
entendido e o apresentam como sublime. 
O louco acabará por ter .quem o admire, 
depois de ter tido quem o sirva, A jiin- 
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guem occorrerá dizer que o louco é — 
louco, e a desordem dos espíritos, na so- 
ciedade, será enorme. 


o rei. — As 


Gomo havemos de pedir aos homens 
que sejam sinceros, que sejam rectos, que 
sejam claros nos seus actos e nas suas 
palavras, se reina ainda, envenenando- 
Ihes a intelligencia e corrompendo-lhes- o 
caracter, a abjecta mentira das formulas? 

O rei acaba de receber as deputações 
das camarás dos pares e dos deputados, 
primeiras re- que foram representar junto d elle contra 
ciamaçoes. ^ dissolução do parlamento e a dictadura, 
e o que respondeu o rei ? Respondeu isto : 
Recebo a representação que me é dirigida 
e entregal-a-hei ao meu gooerno, recom- 
mendando-lhe quê a tome na devida con- 
sideração. 

Vejamos : 

O rei prometteu recommendar ao seu 
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governo que tome na devida consideração 
a reclamação dos pares e deputados pe- 
dindo o restabelecimento da normalidade 
constitucional, mas foi o rei que deu a dis- 
solução e é o rei que ampara a dictadura. 

Como se entende isto? 

Se a dissolução é obra sua ei se a dicta- 
dura conta com a sua solidariedade, o que 
significa a sua promessa de recommendar 
ao governo a reclamação dos pares e de- 
putados ? 

O rei não pensa, pois, recommendar 
coisa alguma e a sua resposta foi o que 
se chama uma resposta de papagaio. Era 
forçoso responder alguma coisa e, por 
outro lado, não era licito ao rei responder 
aos pares e deputados que fossem bugiar. 
Respondeu aquillo. 

Mas Vejamos mais : 

O parlamento vai representar junto do 
rei contra o governo, e quem se encontra 
ao lado do rei? — O governo. 

Mentira, e mentira sem apparencias de 
verdade ! 

Se o governo presumisse que o rei ia 
dar qualquer attenção ás reclamações do 
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parlamento, não estaria ao seu lado no mo- 
mento em que este se apresentou no Paço 
a formulal-as. Estaria em casa, derrotado, 
cabido. Antecipadamente o governo co- 
nhecia as disposições do rei a tal respeito 
e, por isso, se encontrava a seu lado, 
significando este facto, mais do que ne- 
nhum outro, a solidariedade estreita que 
reúne as duas entidades no mesmo propó- 
sito de passar por cima de todas as recla- 
mações. 

E' possivel acreditar que o governo des- 
conhecesse a resposta que o rei ia dar 
aos pares e deputados ? Essa resposta foi 
concertada entre os dois. O governo di- 
ctára-a, o rei decorára-a. A mesma res- 
posta servira para as duas representações. 
N'ella, o rei promette recommendar ao go- 
verno que as tome na devida consideração, 
mas é de toda a evidencia que não lhe re- 
commendará coisa alguma. 
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Talvez o paiz ignore que entre Napo- 
leão III e o rei de Portugal ha uma tão 
perfeita identidade que não se pôde julgar 
um sem julgar o outro. 

Isto se averiguou, no entanto, na Boa- 
Hora, e no saboroso julgamento da Lucta. 
Apenas o dr. João de Menezes começou novos jui- 
a referir-se ao homem do 2 de Dezem- ^^t?*^' "^ 

Boa-Hora. 

bro e a historiar alguns dos factos do seu 
reinado, o presidente do tribunal, que não 
cessara de dar signaes de impaciência, 
cortou a palavra ao advogado de defeza. 

Em vão, o dr. Joãp de Menezes expli- 
cou ao tribunal que era a Napoleão III 
que queria referir-se, e que lhe era licito 
fazer historia a propósito do caso do seu 
cliente. 

O presidente do tribunal, sem attender 
a esta legitima allegação, insistiu em in- 
terrompel-o, fundando a sua interrupção 
em que não era de Napoleão III que se 
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tratava n'aquelle momento, em vista do 
que o dr. João de Menezes deu por con- 
cluída a sua defeza. 

Pormenor d'este picante incidenJte: 
Quando o dr. João de Menezes recor- 
dava como fora que Napoleão III se apo- 
derara dos bens de uma familia exilada 
(a dos Orléans), o presidente do tribunal 
interrompeu-o dizendo : — «Eu não pos- 
so permittir que v. ex.^ continue n*essa 
ordem de considerações!» ao que o dr. 
Menezes replicou: «— V. ex.^ vê na minha 
referencia uma a Ilusão ao caso das jóias 
de D. Miguel. Assim não posso effectiva- 
mente continuar !» 

Depois d'este julgamento discutia-se 
muito vivamente o que se convencionou 
chamar — a independência do poder judi- 
cial. 

Com effeito, no primeiro julgamento de 
imprensa que se effectuou em Lisboa, de- 
pois de promulgada a nova lei de imprensa, 
os magistrados deram ampla liberdade á 
defeza. Já, porém, no segundo julgamento, 
essa liberdade foi menor e, agora, n'este, 
foi completamente coarctada. 
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Tornou-se evidente que aos julgadores 
da imprensa foi superiormente insinuado 
um procedimento, d'onde se poderá con- 
cluir que a independência do poder judi- 
cial é uma palavra. 

Os magistrados são, com effeito, algu- 
mas vezes independentes, quando nao re- 
cebem instrucções em contrario. 

Lembro-me muito bem que, quando se 
discutiu no parlamento a lei de imprensa, 
o governo allegou a independência do po- 
der judicial. 

Mais uma impostura que os aconteci- 
mentos nos permittem verificar (1). 


Machiavelismo. 

O decreto que mandava abrir matri- ^ greve. - 

, . 1 ^ 1 xT • '11 Machiavelis- 

culas aos estudantes da Universidade que mo. 


(l) Texto querellado. Julgamento de imprensa 
no Porto — Absolvição. 


206 i908 

não tivessem perdido o anno até 8 de 
abril, marcava o praso de 31 de maio 
para encerramento das referidas matri- 
culas. 

O gçverno pensou que os estudantes da 
Universidade estavam por assim dizer 
captivos dentro do seu compromisso e 
que era preciso abrir uma porta para dar 
fuga aos que quizessem fugir. Abriu-lhes 
essa porta — 31 de maio, praso de encer- 
ramento de matriculas para os que qui- 
zessem matricular-se. 

Mas 31 de maio veio, passou e poucos 
estudantes se matricularam, isto é, poucos 
se utilisaram d'essa porta de saída. Fiasco. 
A greve mantinha-se e agora pela excel- 
lente razão de que não havia meio de a 
furar. Era o próprio governo, encerrando 
as matriculas, quem fechava a porta a 
novas defecções. O governo raciocinou en- 
tão assim : — Abramos outra vez a porta, 
a ver se fogem alguns mais. — E prorogou 
o praso até 2 de junho. 

Mas, 2 de junho veio, passou. Alguns 
estudantes, com effeito, aproveitando a 
porta outra vez aberta, saíram, fugiram. 
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Não eram, porém, ainda todos. N'esta data 
apenas 678 se tinham matriculado. Rei- 
nava já o desanimo. Aquelles dos estudan- 
tes que tinham resistido á tentação do 
novo praso, vendo diminuir o numero dos 
seus companheiros de lucta, deploravam 
talvez já a sua intransigência ; mas agora, 
que fazer? O derradeiro praso tinha pas- 
sado. Uma parte da Academia não se ti- 
nha matriculado. Era ainda a greve, isto 
é, o protesto e o governo em cheque. 

O governo viu isto e que fez ? 

Abriu novamente a porta, isto é, proro- 
gou outra vez o praso — até 5. 

Restarão ainda depois d'este expediente 
alguns estudantes por matricular — indo- 
máveis até ao heroismo? intransigentes 
até ao frenesi? Para o caso doestes estu- 
dantes existirem, ainda o governo— diz-se 
— se reserva um novo praso — até 12. 

Machiavelismo, disse eu. Não me ex- 
primi bem. Machiavelo foi menos machia- 
velico. Na realidade, diabolismo, ou obra 
do diabo — maldade. Encerrar as matri- 
culas no praso indicado no decreto, era um 
meio de resolver a questão dos serviços 


208 Í908 

do ensino facultando aos estudantes que 
o quizessem fazer o regresso aos cursos. 
O governo mantinha-se assim neutral pe- 
rante a greve. As prorogações dos prasos 
foram um convite & deserção. O convite 
deu resultado. Desertaram muitos, deser- 
taram todos e o governo está contente. 
Fez uma bonita obra. Pôde limpar as 
mãos á parede! 

Eu não quero mal aos rapazes. Bem sei 
que é difíicil ser heróico. Ao governo, ou 
ao homem que o inspira, a esse, porém, 
detesto-o. Corrompeu e corrompeu de um 
bloco. Foi um inimigo da bellesa. Foi um 
vândalo. Semeou ruina, tristesa, desolação, 
desesperança. Por sua causa ha a esta 
hora em Portugal muito juvenil coração 
sem fé e muita alma sem orgulho. 


Um banquete no Porto pôde realisar- 

no Pono^^^*^ se,, como se realisou uma reunião em 

pleno Chiado, em Lisboa, o que não im- 
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pede que essas manifestações constituam 
um verdadeiro escândalo social. 

Com effeito, o homem que falou no 
Chiado e que vae falar no Porto é a ti- 
rannia, e não ha o direito de festejar a 
tirannia. 

A tirannia supporta-se, a tirannia sof- 
fre-se: não se applaude. A tirannia tem 
razões? Nenhumas. Não ha razões para 
tirannisar. Homens livres não podem ad- 
mittir que os escravisem e pretendam di- 
zer-lhes porquê. Similhante demonstração 
só o tentariam fazer a filáucia, a presun- 
ção, a impertinência, a insolência. Por 
outro lado, a tirannia não tem o direito 
de procurar applausos. O seu único poder 
é a violência, è a força. Procurar, além 
d'isso, gloria, é aífrontoso. 

O poder tirannico que nos tirannisa 
tem por si as forças creadas para defesa 
da nação e garantia da ordem. Que mais 
quer? Popularidade? — E' um cumulo! 

Mas a popularidade não vem e vem, 
em seu logar, as pedras, as batatas e as 
justiceiras cebolas podres, e que faz então 
a tirannia, que nao consegue ser popular? 

14 
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— Desanca. Outro cumulo! Não é já então 
a tirannia empregando a força de que 
dispõe para impor a sua obra, mas — o 
seu homem. 

Tem os seus amigos! diz ella. Não tem. 
Amigos quer dizer partido e o homem 
que suppoz tomar conta d'este paiz não 
tem sequer partido. Se fizesse eleições 
dentro de uma semana, não levava uma 
dúzia de deputados á camará. Não pôde, 
portanto, invocar sequer um partido, por- 
que não é um chefe de partido: é um va- 
lido. O seu poder é tudo o que ha de mais 
arbitrário, e eu pergunto onde se viu um 
poder arbitrário dar banquetes de mil ta- 
lheres, isto é, glorificar-se? 

Isto faz-se, no entanto, mas isto é um 
escândalo. — E' um escândalo, porque é a 
affirmação de um triunfo só apoiado na 
força. E' um escândalo, porque é uma af- 
fronta á opinião. 
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Nós, os portuguezes, dizemos habitual- 
mente tão mal aquillo que queremos di- 
zer que eu, pelo menos, quando encontro 
uma forma de dizer perfeita, saudo-a en- 
tusiasticamente. 

Essa forma de dizer perfeita encon- 
trei-a n'um discurso de Bernardino Ma- o dictador. 
chado, pronunciado n'um centro republi- ^erai'!!"^^^ ^^" 
cano d' Ajuda. 

Ahi disse o eminente professor, defi- 
nindo a fallencia do regimen liberal: 

«O homem que nos governa apresenta- 
se-nos como o único liberal das institui- 
ções liberaes. Pois bem! Esse liberal único 
é um dictador.» 

E' uma formula perfeita, porque faz 
admiravelmente e espirituosamente o re- 
sumo da situação. 

Com effeito, o sistema liberal descon- 
ceituava-se, por não poder coexistir com 
a liberdade. Reinava a opressão, o arbi- 
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trio. Faziani-se leis prohibitivas do pen- 
samento. O direito de manifestação era 
um crime. A rua assustava. Um grupo 
de republicanos saudando um dos seus 
amigos fazia tremer as instituições, tra- 
balhar os telefones, mobilisar a guarda 
municipal e a policia. Viera o 4 de maio, 
com as suas repressões á maneira turca. 
Correra o sangue. As instituições entra- 
ram em crise e essa crise era de liber- 
dade. N'este momento, apparece um ho- 
mem mostrando a meio mundo um exem- 
plar da Carta Constitucional e clamando 
que era preciso governar com a liberda- 
de. Esse homem, na realidade, não mostra 
a Carta Constitucional: mostra uma pas- 
tilha para tirar nódoas e está de pé, n'um 
banco da praça publica, agitando uma 
campainha de cobre. Provoca uma curio- 
sidade legitima. Junta povo, basbaques, 
observadores, curiosos. 

Esse homem, oitenta annos depois de 
implantado o regimen liberal, inculcava a 
liberdade como uma panaceia de que só 
alguns tém o segredo, o privilegio e o di- 
reito de venda. 
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Mas o homem deixa o banco da praça 
publica e sobe aos bancos do poder e o 
povo, os basbaques, os observadores, os 
curiosos verificam de boca aberta que a 
única liberdade é a oppressão e que o 
único liberal é um oppressor. 


Parece que o drama nacional passa a 
representa r-se no Gimnasio e que é uma 
comedia em que entra — o Valle. 

E' o que devemos depreender das noti- 
cias de Arganil, por onde ha pouco acaba 
de passar o Valle — perdão ! o chefe do 
Estado. 

Arganil não é franquista, ou se o foi, 
não o é agora. Certo, não ha ali indus- 
triaes que queiram pautas em dictadura, 
commerciantes gratos á cobrança das pe- 
quenas dividas, ou barbeiros e caixeiros 
de confeitaria reconhecidos ao descanço 
semanal. Seja como fôr, Arganil não é 


o rei. 
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franquista, o que fez cora que á passagem 
do rei se produzissem manifestações em 
favor do restabelecimento da normalidade 
constitucional. 

Ora, uma d'essas manifestações foi uma 
mensagem da camará, escripta por um 
padre progressista, o padre Eduardo, pre- 
sidente da vereação e — dizem os jornaes 

— «homem de muito valor.»* Lida na pre- 
sença do rei a mensagem (mensagem que 
6 um verdadeiro protesto contra a dicta- 
dura), o que imagina o leitor que fez o rei? 

— Que embezerrou, que encavacou, que 
amuou? 

Nada d'isso. 

Ouvida a leitura da mensagem — refe- 
rem de Arganil — «o rei ficou a simpa- 
Usar muito com o padre, o que lhe fez 
sentir ao jantar, dizendo — que compreen- 
dera bem o alcance da mensagem e que 
não se podia dizer mais e mais delicada- 
mente.)) 

Como se vê, houve um jantar. No jan- 
tar, brindes. O rei brindou, o padre brin- 
dou — e informam ainda da mesma loca- 
lidade — «a resposta do padre ao rei foi 
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ie tal ordem, que este mandou pelo vis- 
conde d'Asseca pedir-lhe cópia.)) 

A' partida do rei, depois doestes succes- 
sos, houve novas manifestações: vivas á 
Carta, á Liberdade, etc., e que imagina o 
leitor que aconteceu? Imagina que o rei 
se retirou desgostoso? Nada d'isso. O que 
aconteceu foi precisamente o contrario, e 
aqui está como o referem de Arganil: «O 
padre, tanto á chegada como á partida 
d'el-rei, levantou vivas á Carta e á Liber- 
dade, e el-rei visivelmente gostou d'aquella 
energia e desassombro.)) 

Depois d'estes factos — repito — é licito 
suppôr que o Valle passou por Arganil, 
em tournée. 


As attenções publicas estão n'este mo- 
mento voltadas para o Porto, por motivo 
do banquete que ali vae realisar-se, em o banquete 
homenagem ao regimen tutelar do arreio, 
e já se pergunta o que fará o Porto,— 


do Porto. 
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Celebrará o arreio como uma necessidade 
social, ou declarará o arreio socialmente 
desnecessário ? 

No numero dos jornaes que se inquie- 
tam com este problema está o Liberal, o 
qual divulga a noticia trazida do Porto 
por um magistrado franquista e segundo 
a qual o Porto acolheria triunfalmente o 
representante do regimen do arreio. 

Aqui está, pois, o Porto collocado mais 
uma vez, n'uma situação difficil, e digo 
mais uma vez porque não é a primeira 
vez que lhe propõem o dilemma de man- 
ter, ou de romper a sua tradição liberal 
— inconvenientes da tradição ! 

Evidentemente, o facto de a cidade do 
Porto ser escolhida para n'ella se realisar 
um banquete como o do dia 17, não é um 
facto sem significação. Ao contrario, é 
muito significativo. Sendo o Porto uma 
cidade de tradição liberal, invocar a sua 
solidariedade em favor da acção despótica 
é legitimal-a, que digo eu?— é glorifical-a. 
Isso se pretende fazer. O Porto é um ar- 
gumento. O banquete do dia 17 procura 
esse argumento, e eis aqui porque o Porto 
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está collocado n'uma situação difficil — 
porque não lhe deixam a liberdade de ser 
indifferente a essa manifestação, mas, ao 
contrario, o convidam a pronunciar-se. 

Quem lhe faz esse convite? 

Os partidos? A imprensa? A opinião 
de fora? 

Nãol — O golpe d^Estado. 

O golpe d'Estado vai perguntar ao Porto, 
no dia 17, se é licito no nosso tempo de 
liberdade, de cooperação, de discussão, su- 
bstituir pela acção de um homem a ac- 
ção social, e eu convenho que o Porto 
não está mettido em bons lençoes, não 
porque á pergunta seja difficil responder, 
mas porque ha perguntas a que é preciso 
responder corajosamente, e se é certo que 
o golpe d'Estado pergunta, também é certo 
que já declarou não reconhecer como boa 
senão uma resposta satisfatória. 
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Ante-hontem, no banquete oíferecido 
em Santarém aos republicanos de Lisboa, 
deu-se um episodio, ao qual tive a boa 
fortuna de assistir. 

Ao terminar um brinde, um republicano 
Viva a Re- da região ergueu um viva á Republica, a 
publicai que todos os assistentes se associaram. 

Mas, n'este momento, o sr. José Relvas, 
que assistia ao banquete, levantou-se do 
seu logar e considerou um momento com 
serenidade a sala agitada da festa, como 
parecendo pedir silencio, que, de resto, 
logo se fez. No meio do silencio, então, o 
sr. Relvas, com a serenidade que é pró- 
pria do seu porte e das suas palavras, 
disse : 

— Mais alto! Mais alto para que se ouça 
em Lisboa! 

E, levantando a voz, bradou por sua 
vez: 
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—Viva a Republica! 

E' preciso saber quem é o sr. José 
Relvas para compreender a significação 
d'este gesto. O sr. José Relvas é um dos 
mais opulentos proprietários do districto 
de Santarém e é, além d^isso, um gentil- 
homem a quem só poderiamos dar a de- 
signação de gentilhomme campagnard pelo 
facto de viver no campo, pois poderia, por 
muitos títulos, viver na corte. O seu porte 
é nobre e elegante. As suas maneiras 
exhalam distinção. Diplomado, instruído, 
dispondo de uma vasta cultura, é um ho- 
mem d'arte e de gosto. Acabo de passar 
pela sua casa de Alpiarça. E' o manoir 
de um rico senhor apaixonado pela bel- 
leza. As salas sumptuosas em que habita 
são as salas de um museu. Nas Janellas 
Verdes, a arte portugueza contemporâ- 
nea, a estatuária, a pintura, a cerâmica, 
a gravura — não está mais documentada 
do que ali. 

Assim, ao ver ante-hontem levantar-se 
este homem, na sala do banquete, depois 
do viva á Republica tão ruidosamente 
correspondido, e ao vel-o, levantar-se com 
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ura aprurao tão fidalgo, uma face tão cal- 
ma, um gesto tão linear, a minha impres- 
são foi a de que elle ia dizer, oppondo á 
paixão do ambiente a ponderação da sua 
personalidade: — Mais baixo! Mais baixo 
para que não se ouça na rua! 

Quando o ouvi dizer: — Mais alto! Mais 
alto para que se ouça em Lisboa! tive 
a impressão de estar assistindo a um 
successo admirável e que esse admirável 
successo era o advento de um Portugal 
novo, não já andrajoso e marcado pelos 
stigmas da servidão, mas aureolado pela 
liberdade e vestido de ponto em branco 
para as luctas d^amanhã. 


Pequenos pontos fracos de um homem 

o dictador. f^^^®- 

-Um teie- O dictador quiz o outro dia associar-se 
grama. ^^ j^^^^ ^^ Covilhã e pegou na penna. 

Má idéa! 


1908 221 

Pegou na penna e escreveu: 

«Recebo com muita desolação a noticia 
do seu telegrama, fazendo votos por que o 
numero de victimas, a havel-as, seja o 
mais reduzido possível.» 

O numero «mais reduzido possível» de 
victimas é a ausência de victimas — zero 
de victimas. O dictador deveria então di- 
zer: «fazendo votos para que não haja vi- 
ctimas.» Mas, no momento de redigir o 
seu telegrama constava já ao dictador, 
como a toda a gente, que havia victimas. 

Quantas ? — Poucas ? Muitas ? 

Embaraço do dictador, collocado n'esta 
alternativa cruel para a mentalidade de 
um homem omnipotente: ou ignorar, con- 
tra toda a evidencia, que houvera victi- 
mas, ou fazer votos por que o numero de 
victimas fosse — «o mais reduzido possí- 
vel.j^ 

Fez os votos, e não podendo legitima- 
mente reduzir o numero de victimas até 
zero de victimas, pois já corria a noticia 
de haver algumas, reduziu-as ao mínimo 
«possível,» isto é — a uma fracção de vi- 
ctima. 
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Mas, feitos os votos, reparou que tinha 
escripto uma tolice e como a corrigiu 
então? — Com outra. E* o que é próprio 
da tolice. Formulou votos por que o nu- 
mero de victimas fosse «o mais reduzido 
possivel» — «a hacel-asn. 

Tudo isto afinal porquê? Porque a to- 
lice é assim: imperiosa. Não havia votos 
a fazer por que o numero de victimas 
fosse reduzido. N'este caso não cabiam 
votos, os quaes são expressões de um sen- 
tir optimista, e mesmo poucas victimas, 
n'um desastre como o da Covilhã, não é 
situação a que convenha o optimismo das 
formulas. Mas a tolice é, como disse, im- 
periosa. Aquelles sobre quem ella exerce 
os seus despotismos, são seus escravos e 
hão-de seguil-a como o escravo ao seu 
senhor. 

De todos os modos, fica aberto o pre- 
cedente dos telegramas cordeaes sobre o 
modelo do telegrama da Covilhã, sendo de 
futuro permittido, por exemplo, dizer: 

«Recebo com muita desolação a noti- 
cia do seu desastre, fazendo votos por 


\ 
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que no caso de ter sido victima d'elle — se 
o foi — o tenha sido na medida do razoá- 
vel» 


Ao regressar agora Lisboa, de uma curta 
viajem, encontro entre a minha corres- 
pondência uma carta de um leitor, o qual, 
ao mesmo tempo que me diz apreciar 
muito os meus escriptos, me convida a 
occupar-me menos de politica, porque — 
diz elle — aborrece a poHtica. 

Ora, eu bem quizera não me occupar 
de politica, mas como conseguil-o ? A po- ^^^ *® ^® ^"" 
litica bloqueia-me e se verdadeiramente 
me bloqueia vão vêl-o. 

Como acabo de dizer, regressei agora a 
Lisboa de uma curta viajem. Vinha eu 
bem tranquillo, n'um compartimento de 
1.*, do comboio da Figueira, que chega á 
estação do Rocio ás 11,25 da noite, e, ten- 
do passado pelas Caldas da Rainha, tra- 
zia comigo, além de uma mala de mão, v 
um kilo das saborosas cavacas d^aquella 
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localidade, com que costumo mimosear al- 
gum dos meus amigos. 

Ao chegar á estação do Rocio, onde 
nada vi de anormal, porque estava deser- 
ta, apeei-me, entreguei a minha mala e o 
meu kilo de cavacas a um moço, o qual 
por sua vez entregou estes volumes á ac- 
ção do fisco, depois do que descemos os 
dois, eu e o moço, caminho do meu do- 
micilio, pelas escadas que conduzem á en- 
trada principal do edifício. 

Tinhamos já atravessado o átrio e Ía- 
mos cortando o largo de Gamões em di- 
recção á Avenida, quando, de todos os la- 
dos, rompe uma crepitante fuzilaria, no 
meio de um enorme clamor. Ter a im- 
pressão d'estes fenómenos e abandonar a 
minha mala e o meu kilo de cavacas, foi 
para o moço que me acompanhava, obra 
de um momento. Attonito e sobretudo 
não compreendendo como me encontrava 
com essa mala de mão e esse kilo de cava- 
cas no centro d'essa insurreição, tomei eu 
próprio os meus volumes e regressei ao 
átrio da estação, onde me foi fácil recu- 
perar o moço, munido do qual procurei 
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outra saida; mas, precisamente quando 
me encaminhava para ella, uma descar- 
ga cerrada inierceptou-me a passagem. 
Procurei então outra saida, acompanhado 
agora pelo moço, que se tornara mais vi- 
ril, e na intenção de deixar os meus dois 
incommodos volumes n'um dos cafés das 
immediações da gare. Quando, porém, me 
encaminhava para a rua do Principe, uma 
alluvião de policias surge de terçados des- 
embainhados, acutilando para a direita e 
para a esquerda, ao mesmo tempo que os 
cafés fechavam precipitadamente. Retro- 
cedo, subo as escadas da estação, afim de 
me utilisar da calçada do Carmo, e posso 
garantir aos leitores que só attingimos o 
o cimo d'esta calçada, eu, o meu moço, 
a minha mala de mão e o meu kilo de 
cavacas, á custa de uma decidida reso- 
lução. 

Depois d'isto, pergunto ao leitor que diz 
apreciar tanto os meus escriptos, como 
quer que eu não me occupe de politica, se 
a politica me recebe a tiro, á saida das 
estações do caminho de ferro ? 

Para que n'estas circunstancias eu não 

15 
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me occupasse de politica, seria pelo menos 
preciso que eu fosse surdo, o que nSo é 
um facto. 


O império liberal francez teve um 2 de 
dezembro. A nossa monarchia liberal es- 
tende a mão sobre o calendário e ameaça 
tomar-lhe todos os dias com dedadas san- 
grentas. Teve ainda ha pouco o 4 de maio, 
teve hontem o 18 de junho e quando sup- 
punhamos que Í8 de junho ficava sendo 
uma data a fixar, eis aqui outra, logo a 
seguir — o 19 de junho. Com effeito, ainda 
hoje se fusilou gente nas ruas de Lisboa. 
No Rocio, um rapaz foi attingido por 
uma bala que lhe perfurou o pulmão e es- 
tá agora agonisante. Outro passava em 
bicicleta pelo mesmo local: foi egualmente 
attingido por uma bala, que lhe atravessou 
um braço. Alguns mais, feridos com cuti- 
ladas, recolheram aos hospitaes, e se mais 
desgraças não houve, foi porque á agita- 
ção de hontem succedeu o espanto que 
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paralisa todas as vontades e que Hugo 
tão bem observou depois do 2 de dezem- 
bro. Para o que desse e viesse, a guarda 
municipal a cavallo permaneceu durante 
a noite nas immediações do Rocio, a m- 
fanteria da mesma simpática corporação 
esteve a postos e a policia, mais do que 
nunca numerosa, aguardou os aconteci- 
mentos, com as mãos no punho dos re- 
volvers. 

Assim, na vigência da nossa monarchia 
liberal, todos os dias são um possivel 2 de 
dezembro e n'isso — deixem-me repetil-o 
— ella leva as lampas ao império liberal 
francez. 

Assim também, grande seria o emba- 
raço de um grande homem como Hugo, 
se nascesse portuguez e sentisse a neces- 
sidade de escrever, como escreveu, a Híb- 
toria de um crime, porque teria de escre- 
ver a historia de muitos e isso prejudica- 
ria pelo menos a concisão eloquente do 
titulo da sua obra. 

Da historia do 2 de dezembro fez Hugo 
um panfleto. Da historia das nossas datas 
sanguinolentas começa a poder fazer-se 
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uma taboa de logaritmos, o que lhe compro- 
mette todo o interesse litterario. 

Em Lisboa, ha dois dias que se morre. 
Se isto continuar, não é a Historia de um 
crime que nos será licito escrever, mas, 
mais rigorosamente — a Historia de um 
talho. 


Não supponho que seja attentatorio da 
ordem publica, como diz o decreto de hoje, 
reproduzir n*este logar o seguinte facto, 
tal como é narrado nos jornaes pelo indi- 
viduo com quem se deu : 

Pelas li horas e meia da noite atravessava eu 
a praça de D. Pedro, da rua da Betesga para a 
Avenida, quando, próximo da estatua de D. Pe- 
dro IV, dois policias me interceptaram o passo, 
interrogando qual o meu destino. Emquanto res- 
pondia ao que um me perguntava, o outro co- 
meçou de me apalpar com uma sem-cerimonia 
própria da corporação que representava. Notou 
qualquer coisa volumosa na algibeira interior do 
casaco, e, suspeitando ser um revólver, obrigou- 
me a mostrar-lhe o que a algibeira continha. 


Í908 229 

Puxando de uma pequena garrafa, contendo 
uma porção de chá de alteia e linhaça, que uso 
para bochechar a boca, por motivo de inflamação, 
mostrei-lh*a. 

— O que leva dentro da garrafa? — perguntou o. 
selvagem. 

— Agua de linhaça e alteia. 

— E* algum explosivo ?! . . . 

— Não senhor. E' para tratamento da boca. 

— Ah ! é ! Então beba lá uma pinga. 

Levei a garrafa aos lábios e ingeri um golo 
para o socegar. Porém, como o selvagem não no- 
tasse differença alguma na garrafa, depois de a 
ter observado á luz de um candieiro, obrigou-me 
a beber o conteúdo da garrafa, aliás levar-me-hia 
preso. 

O signatário d'esta narrativa conclue 
fazendo algumas perguntas. 

Não ha que perguntar. Ha que verificar. 
E o que se verifica é isto. — A policia em 
Partugal não é um corpo de segurança 
publica. Em toda a parte, a policia garante. 
Em Portugal, o peor que pôde succeder 
ao cidadão é encontrar — a policia. Pedir 
o auxilio da policia é correr o risco de ir 
parar á cadeia. Por occasião do incêndio 
da rua da Magdalena, os primeiros indivi- 
dues que correram a participar o sinistro, 
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foram presos pela policia. Em certas cir- 
cunstancias, como as actuaes, encontrar 
a policia é encontrar a morte. A policia 
não garante, disse eu. — A policia portu- 
gueza é um perigo social. 

Em occasiões de agitação publica, a po- 
licia, então, perde mesmo as apparencias 
de corpo policial. Despe a farda, mette na 
algibeira um revólver e é então uma hor- 
da de sicários, aos quaes os governos con- 
cedem a impunidade para todos os cri- 
mes. Foi um d'esses sicários que ha dois 
dias, no Rocio, deu um tiro n'um pobre 
rapaz que passava e está a esta hora ago- 
nisante. 

A policia tem a compreensão d'este pa- 
pel e desempenha-o com zelo. Não é a po- 
licia da cidade: é a policia dos governos. 
Para ella não ha cidadãos, que ninguém a 
obriga a respeitar. Ha inimigos do gover- 
no, nos quaes lhe ordenam que dê para 
baixo. E' ver a sua attitude, mesmo antes 
de se desencadear, de revólver ou de sa- 
bre em punho, na praça publica. A sua 
arrogância, a sua insolência, as suas ma- 
neiras, as suas palavras falara-n'os bera 
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claro da noção que lhe incutiram, das 
funções policiaes. Para ella, a praça publi- 
ca é — o inimigo. 

Na opposição todos os governos se quei- 
xam de uma policia assim, mas no poder, 
todos a querem. 



A imprema encontra-se actualmente 
sob o peso d^^ dupla pressão — a pres- 
são da lei de 11 de abril e a pressão do 
decreto de 20 de junho. A lei não a deixa 
respirar. O decreto ameaça-a de morte. E 
uma situação insustentável e não insus- 
tentável para a imprensa, porque ella não 
succumbe, mas insustentável para quem a ^ imprensa. 
opprime. A imprensa, isto é, as idéas de 
liberdade e de direito que ella representa 
hão de prevalecer; os que as combatem 
com á força e a violência hão de sucumbir, 
o que não impede que este seja um mo- 
mento benj doloroso para todos os que, 
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como nós, temos um logar no jornalismo 
e não podemos ou não devemos renunciar 
a elle. 

Eu, por mim o digo, estou passando um 
máu quarto d'hora. Se me fosse permitti- 
do fazel-o, deitaria fora a penna com que 
estou escrevendo e cairia n'um inactivo 
rancor, ou — quem sabe? iria fazer, a bem 
da liberdade e do direito, alguma coisa 
mais útil do que ennegrecer papel. 

Não me é licito deitar fora a penna de 
que me sirvo e, nas minhas mãos, ella 
pesa-me mais do que uma clava. 

Ah! aquelles que não fazem uso da li- 
berdade de imprensa não sabem o que é a 
liberdade e não sabem o que é a servidão! 
Se ha homens livres somos nós, mas se 
ha escravos somos nós lambem. 

Aquelles que não fazem uso da liberda- 
de de imprensa podem presumir-se livres 
no meio do ambiente mais despótico. Ha 
unidades sociaes para as quaes a liber- 
dade é unicamente motora. Elias não sus- 
pendem a função mecânica da sua vida ; 
levantam-se, deitam-se, entram, saem, cir- 
culam, tratam dos seus negócios, conver- 
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sam com os seus amigos, jogam a sua 
partida de cartas ou de bilhar e, na reali- 
dade, nada lhes falta para serem livres. 

A nós, homehs de imprensa, desde que 
nos falta a liberdade, falta-nos o ar. Asfi- 
xiamos. Sentimos a oppressão física. Quan- 
do o despotismo nos priva dos nossos di- 
reitos, é como se materialmente nos dei- 
tasse as mãos ao pescoço. 


inibo — Agosto — Setembro : 


A deshonra é, ao que parece, uma reli- 
gião, como a honra é outra. D'outra forma 
nao se compreenderia que o franquismo 
tivesse sectários, porquanto esta seita fun- 
da-se hoje n'um evangelho de juramentos 
trahidos e se nao repugna á razão a exis- 
tência de um Cristo mentiroso, surpre- . 
ende, pelo menos, que haja cristãos reu- 
nidos em volta d'elle para observar e 
respeitar a falta do cumprimento da sua 
palavra d'honra. 

Pretende-se que o chefe d'esta seita tem 
um grande poder de suggestão. Esse po- 
der deve ser, com effeito, muito grande, 


a franquismo. 
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para que elle tivesse conquistado para a 
sua causa a solidariedade de individuos, 
entre os quaes deve haver muitos de uma 
honorabilidade perfeita. 

Eu, por minha parte, conheço alguns 
que recusariam a mão fosse a quem fosse 
que trahisse as leis da honra, faltando a 
compromissos tomados sob a invocação 
da sua probidade pessoal. Esses individuos 
— eu conheço-os — são muito exigentes 
em pontos d'honra e se alguém ousasse 
duvidar da sua, com elles teria de se ha- 
ver. 

Como se explica que estas pessoas esti- 
máveis dêem appoio a um caso publico de 
exautoração? Porque, não ha duvida: ha 
exautoração, afflxada, e não só afííxada 
mas antecipadamente estigmatisada por 
aquelle que a si próprio se exautorou e 
clamorosamente reconheceu que se cobri- 
ria de ignominia se faltasse aos compro- 
missos que tomou sob a garantia da sua 
palavra. 

De que sofisma se servem os sectários 
honrados do franquismo para explicar a 
sua solidariedade? 
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De tudo o que se passou desde que o 
franquismo subiu ao poder, eis o que mais 
me tem intrigado. Compreendo que o ho- 
mem se tenha exautorado. O que não 
compreendi ainda foi que os seus amigos 
se exautorassem em massa com elle. Does- 
tes, dois únicos (1) parecem ter dado pela 
queda moral do chefe, afíastando-se d'elle. 
Os outros não se mexeram. Todos aceita- 
ram com uma coragem digna de melhor 
causa, a sua parte de desqualificação. 


É talvez excellente que os vinicultores 
do Douro tenham conseguido do governo 
o privilegio da barra do Porto, mas é la- gio da^^barrã 
raentavel que esse privilegio nos tenha ^^ porto, 
custado— -a liberdade. 


(1) O offícial da armada Marinha de Campos e 
o advogado Amaro Conde. 
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Os vinicultores estão contentes, mas não 
é triste verificar que, para que elles pos- 
sam vender o seu vinho, seja mister dis- 
solver o parlamento, suspender as garan- 
tias, esmagar a imprensa e matar gente 
nas ruas de Lisboa? 

Os vinicultores do Douro estão talvez 
surpreendidos de que isto seja assim. 

No entanto, é veridicamente assim. 

A dictadura e a sua obra de oppressão 
mantém-se em virtude de algumas appa- 
rencias de solidariedade publica, e uma 
d'essas apparencias é o Douro. 

Não vai o Douro dar-lhe um jantar? 
Ahi está! É solidariedade e não já appa- 
rente: autentica. O paiz, que não é soli- 
dário com a dictadura e as suas vergasta- 
das, tem certamente o direito de vincular 
essa demonstração de solidariedade nos 
interesses especiaes do vinho do Porto, 
aos quaes a dictadura deu satisfação, mas 
não importa! — é solidariedade. A dicta- 
dura invoca-a, apoia-se n'ella para se 
manter. 

Sem os applausos discordantes do Dou- 
ro e os de alguns interesses egualmente 
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satisfeitos pela dictadura, todo o paiz seria 
um immenso clamor, que de ha muito se 
teria feito o^vir junto do poder que lhe dá 
a força. 

Assim não. Mostrar a opinião dividida 
sobre um facto mesmo odioso como este 
— a oppressão, é dar-lhe condições de vida, 
e com tantas se julga ella que para viver 
mata. N'esses attentados — não o duvide— 
o Douro tem a sua parte de responsabili- 
dade. Já o pensou? Não! Se o tivesse pen- 
sado por certo pouparia á liberdade oÃFen- 
dida o espectáculo do seu jantar, espectá- 
culo tanto mais lamentável quanto nada 
seria mais fácil do que evital-o. 

Com effeito, se as providencias que be- 
neficiaram os interesses do Douro consti- 
tuiam uma acção necessária do Estado, 
o Douro pôde declarar-se satisfeito, mas 
não é obrigado a declarar-se reconhecido 
e tanto menos o é quanto a acção do Es- 
tado não é pessoal e não obriga os povos 
á gratidão. Estes sentimentos são próprios 
de vassallos e o Douro é uma provi ncia 
livre de um Estado livre. 

A solidariedade dos interesses especiaes 
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do Douro e a de todos os outros que vie- 
rem a manifestar-se, dá força ao poder 
despótico que nos governa, e essa força 
volta-se toda contra os interesses geraes 
da liberdade. 

O jantar da Regoa vai, no entanto rea- 
lisar-se (1) e eu lembro, visto tratar-se 
de um acto publico de reconhecimento, 
que n^elle se faça uma saudação aos mor- 
tos e feridos de Lisboa, que até certo pon- 
to morreram e foram feridos, para que 
os óptimos vinhos d'aquella região gosas- 
sem do privilegio da barra do Porto. E 
como esses mortos e esses feridos não se- 
rão talvez os últimos, lembro mais que se 
beba pelos que ainda vierem a cahir na 
praça publica, em homenagem aos mes- 
mos principios. 


(1) Não se realisou. 


Í908 241 


Ou eu não entendo nada de politica, ou 
a politica é uma coisa bem torta. ' 

Dír-se-hia que tendo-se tornado solidário 
com o dictador e a dictadura, a tal ponto 
que dissolveu o parlamento sem ouvir o 
conselho d^Estado e se recusou a attender 
ás reclamações doeste, bem como ás dos 
partidos, — dir-se- hia que o rei cortou por 
assim dizer as suas relações com os mo- 
narchicos seus amigos, ou que estes devem 
considerar rotas as suas relações com o 
rei. 

O rei mostrou não querer entender-se 
com elles, não sobre um ponto vago de 
administração, mas sobre a questão con- 
creta da liberdade, divorciando-se dos prin- 
cípios de que elles se dizem agora paladi- 
nos e, consequentemente, d'elles. 

Elles assim o entendem e assim o pro- 
clamam nas suas falas e nos seus escriptos. 

10 


o rei. 
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Mas o rei prescinde amanhã dos serviços 
do dictador e da dictadura e chama-os no- 
vamente ao poder. Acodem elles ao seu 
chamamento? Nenhuma duvida existe H 
esse respeito. 

Em que consiste, portanto, o aggravo que 
os partidos conservadores dizem ter rece- 
bido do rei e em que consiste a sua in- 
compatibilidade com elle? 

Consiste em o rei não os manter a elles 
no poder, mas a outros, não com menos- 
cabo dos interesses da liberdade, mas dos 
seus — d'elles. 

Os partidos conservadores são sempre 
incompativeis com o rei, quando não es- 
tão no poder, e sempre se julgam por esse 
motivo aggravados. Se o seu aggravo fosse 
de outra naturesa, a sua conducta seria 
outra. O rei, com efíeito, não parece rejei- 
tal-os provisoriamente, mas para todo o 
sempre. Em que se fia o rei não sei. O 
certo é que o faz. A sua attitude é a de 
quem está disposto a prescindir da solida- 
riedade d'esses velhos amigos. Qual é, no 
entanto, em contraposição, a attitude d'es- 
ses velhos amigos ?--É a de velhos ami- 
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gos que não querem deixar de o ser e 
que, mesmo renegados, repudiados, corri- 
dos, escorraçados, não perdem a esperança 
de voltar a servir. 

Logicamente, os partidos conservadores, 
em Portugal, já deviam ter sido licenciados 
pelos seus chefes, impotentes segundo pa- 
rece, para se imporem ao rei. Não foram 
licenciados e subsistem organisados para 
retomar o poder. Quando? — Não sei. Essa 
esperança, que elles ostensivamente abri- 
gam, tira, porém, toda a significação aos 
seus protestos. 

A politica é verdadeiramente obscura e 
aqui está porque é obscura : — não se serve 
um amo que não nos quer. Ora, em poli- 
tica, procura-se servir mesmo esse amo. 


A Sociedade Propaganda de Portugal «propagan- 
(camas para pernoitar) inspirando-se nos da de Portu- 
exeraplos de bravura do alto, dirige-se aos ^^^'** 
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jornaes para lhes fazer sentir que, a des- 
peito das apreciações d'estes, continuará a 
expedir «quantos telegramas julgar neces- 
sários para certificar ao . estrangeiro de 
que ninguém corre perigo vindo a Portu- 
gal», isto porque — accrescenta ella, — os 
seus fins nao são politicos, mas patrióti- 
cos. 

Ora aqui está uma famosa concepção 
do que seja o patriotismo — a Sociedade 
Propaganda de Portugal! 

As sociedades patrióticas, em toda a 
parte, procuram fazer patriotismo robus- 
tecendo a pátria, pela educação intellectual, 
moral, ou fisica, pela celebração dos fas- 
tos, pelo culto dos heroes, etc. Em Portu- 
gal constitue-se uma sociedade de fins pa- 
trióticos e quaes são esses fins? Tornar a 
pátria um chamariz de estrangeiros. 

Repare-se. A' Sociedade Propaganda de 
Portugal é indifferente (os seus fins não 
são politicos) que a pátria soffra de todos 
os males que podem affligir um Estado, 
desde os da oppressão até aos da miséria. 
O que a preoccupa é que os colchões das 
hospedarias não sejam duros.. Ella não 
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manda dizer lá para fora que Portugal é 
um paiz livre como a Bélgica, a Hollanda, 
a Dinamarca, a Suissa (n'isto nao inter- 
vém, porque os seus fins não sao politicos), 
mas que a temperatura em MonfEstoril 
continua d'apetite. Para este effeito, esta 
sociedade patriótica manda telegramas diá- 
rios ao New-York-Herald e ao Daily Te- 
legraph. 

Assim, pátria, segundo a concepção pa- 
triótica d'esta sociedade, quer dizer — hotel. 

Agora, por exemplo, a imprensa estran- 
geira espalha (com alguma razão, pois na 
Europa civilisada não se compreendem os 
golpes de Estado e as dictaduras sem as 
revoluções) que Portugal está sublevado e 
corre o sangue nas ruas das suas cidades; 
e porque é que açodadamente reúne a 
Sociedade Propaganda de Portugal e ex- 
pede telegramas de desmentido á imprensa 
estrangeira? — Porque a referida sociedade 
vê em risco a reputação do paiz?— -Não! 
Porque vê em risco a freguezia dos hotéis. 

Que Portugal seja socialmente uma es- 
terqueira fedendo ao sol, não importa á 
Sociedade. O que lhe importa é que as 
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hospedarias abarrotem de inglezés e alle- 
mães, vindos aqui, como a Tanger, de ca- 
pacete de cortiça e kodak a tiracollo, fazer 
a felicidade do Avenida Palace e mais do 
Francfort-HoteL 


O rei parte para as Pedras Salgadas. 
Assim, uma única normalidade deixou de 
existir em Portugal — a dã constituição, a 
da liberdade, a da lei. No mais, não houve 
suspensão de normalidade. Continua tudo 
a funcionar regularmente. 

O rei parte para as Pedras Salgadas, e 

o rei. aqui está um direito que ninguém lhe pôde 

contestar; mas não é verdade que o exer- 

cicio d'esse direito implica a existência de 

um estado social normal e tranquillo? 

Quem ouvir dizer que o rei parte para 
as aguas e ignorar as circunstancias ex- 
cepcionaes em que se encontra o paiz, pre- 
sumirá e com muitissima razão, que no 
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paiz tudo corre ás mil maravilhas. No en- 
tanto, não é assim. Houve um golpe d'Es- 
tado. Foi dissolvido o parlamento. Estão 
suspensas as garantias. Não vigora a lei, 
mas a vontade de um homem, tão pouco 
apoiado pela opinião que não pôde apre- 
sentar-se em publico sem ver levantar-se 
as pedras das calçadas. A imprensa está 
sem voz, ha jornaes suspensos e ha jorna- 
listas no exilio, como nos dias criticos da 
liberdade em perigo. Os tribunaes funcio- 
nam constantemente para julgar o pen- 
samento insubmisso, e a voz dòs advoga- 
dos troveja, emquanto os agentes do mi- 
nistério publico se somem nos seus lega- 
res. Homens como Guerra Junqueiro são 
arrastados ao banco dos réus. A mesma 
magistratura se insUrge contra o despo- 
tismo e a illegalidade, e é perseguida. Não 
ha o direito de reunião, não ha o direito 
de associação. Não ha direito algum. Os 
centros politicos são fechados, os comicios 
prohibidos. Espiões de policia inçam as 
ruas das cidades. Tumultos tem alterado 
profundamente a ordem. No Porto, a poli- 
cia e a cavallaria dão cargas contra a mui- 
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tidao que grita — Abaixo a dictadura! 
Abaixo o dictador! Em Lisboa faz-se um 
2 de dezembro com fusilaria nas ruas, 
mortos, ferjdos e prisões em massa. A 
pressão de cima é enorme. Tudo quanto 
a audácia pôde aconselhar. a um dictador, 
servido por um poder soberano, tem sido 
posto em pratica. Esta força social sempre 
reconhecida,— a opinião, foi completamente 
despresada, e contra a opinião governa 
unicamente a força armada. Situação anor- 
malissima, cujo desenlace ninguém prevê. 
Um estado social angustioso. O golpe d'Es- 
tado em cima; a revolução em baixo. A 
Europa, o mundo inteiro com os olhos em 
nós. 

É isto normal? Não! 

Comtudo, o rei vai tranquillamente ás 
aguas, repousar, retemperar-se. 

Quer dizer, o paiz não está tranquillo, 
mas a tranquillidade do rei é absoluta. 

Dir-se-hia que ao estado d'alma do povo 
deveria corresponder o do rei. Não cor- 
respondem. São differentes. 
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Escreve-me do Alto Douro, um lavra- 
dor, insurgindo-se contra a doutrina que 
expendi, relativa ao banquete da Regoa. 
«Permitta-me, diz-me elle, que não][deixe 
passar sem protesto o que escreveu acer- 
ca do jantar da Regoa. As suas afíírma- 
ções não são exactas. Nem o Douro está 
contente, nem reconhecido a João Franco, 
nem é tão louco que lhe offereça similhan- 
te jantar. O decreto a que o sr. attribue o banquete 
tão mirificos effeitos interessou muito mais ^^ Regoa. 
aos fabricantes de Gaia e aos lavradores 
do Sul do que ao Douro. Doesse decreto, 
por emquanto, o Douro ainda não retirou 
senão o manifesto e considerável prejuizo 
de não poder distillar os seus vinhos. Be- 
nefícios, se os tiver, só d'aqui a 6, ou 10 
annos, depois de Gaia ter exportado com 
o rotulo de vinho do Douro milhares de 
pipas de vinho do Sul (mais de 30:000), 
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que ali estão depositadas. Os promotores 
do jantar invocam o nome do Douro, mas 
não o representam.» E acrescenta: «Se o 
jantar da Regoa se realisar, como de novo 
se affirma, terá v. então occasião de fazer 
justiça ao Douro, porque elle é patriota e 
não esquece nem esquecerá os mortos e 
feridos de Lisboa e Porto.» 

Folgarei muito de fazer justiça ao Dou- 
ro, como diz o meu correspondente, mas, 
por outro lado, não compreendo como é 
que se anda a annunciar ha tanto tempo 
um jantar offerecido pelo Douro e como é 
que o Douro, que não o offerece, não s^ 
apressou ainda a repudiar a iniciativa que 
lhe attribuem. 

É possivel, como diz o lavrador que me 
escreve, que o Douro nada tenha que ver ' 
com similhante manifestação, mas não é 
menos certo que ella se vai fazer em seu 
,nome e que o Douro está calado. 

Vai falar, objecta o meu lavrador. Fra- 
cas garantias! 

O Douro que me faz esta promessa é, 
no fim de contas, quem? — Um anónimo. 
Em cambio, o Douro que promette e vai 
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dar um jantar aos princípios da dictadura 
é já um núcleo conhecido de individues. 

Em todo o caso— repito— folgarei de 
fazer justiça ao Douro, como quer o meu 
correspondente, porque, com effeito, seria 
um triste espectáculo que sobre este mesmo 
principio— a liberdade, a opinião portu- 
gueza se mostrasse dividida. 

O Douro tem interesses privados, como 
tém todas as provincias de Portugal. Ha 
porém, interesses que são communs a to- 
das e os interesses da liberdade pertencem 
a esse numero. 


A camará municipal do Peso da Regoa, 
poF meio de uma mensagem e o povo de 
Villa Real, em grita, manifestaram ao rei 
o desejo de que se voltasse (ahi vae a pa- o rei. 
lavra) — á normalidade constitucional. 

Gabo-lhes a pachorra! 

Não sei já quantas vezes as camarás 
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municipaes e os povos em grita tém re- 
clamado junto do rei, afim de que se volte 
á normalidade constitucional, é da attenção 
que o rei tem prestado a essas reclama- 
ções falam bem claro os acontecimentos. 
Parece mesmo que quanto mais se re- 
clama contra a dictadura, mais força o rei 
lhe dá, não só porque ella continua exis- 
tindo, mas cada vez existindo com mais 
filáucia. 

Assim, reclamar junto do rei contra a 
dictadura, não sei já que sentido tenha. Os 
individuos e os povos que o fazem são 
monarchicos? São muito peor do que mo- 
narchicos. Ser monarchico não quer dizer 
te^ perdido o sentimento da lógica e esses 
individuos e povos completamente o per- 
deram, pois se é lógico falar a um surdo 
com a esperança de nos fazermos ouvir á 
força de lhe gritarmos, é absolutamente 
illogico falar a um surdo que verificada- 
mente resolveu não nos dar ouvidos. As- 
sim, os que ainda appellam para o rei, na 
esperança de que este os attenda, não são 
em rigor partidários de um sistema poli- 
tico. São — fanáticos de uma religião. 
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Os fanáticos crêm sempre na eíBcacia 
das suas supplicas, mesmo quando ellas 
não são attendidas. Pedem, pedem sempre, 
cada um ao seu santo, todos a Deus, os 
quaes, é claro, nada lhes promettem, mas 
nem por isso deixam de lhes dar esperan- 
ças. Com o rei e o povo que se lhe dirige 
pedindo-lhe insistentemente coisas que, se- 
gundo toda a evidencia, elle não lhe quer 
dar, está-se produzindo o mesmo fenó- 
meno. O rei não é o rei: é Júpiter, a quem 
é necessário propiciar, dirigindo-lhe pre- 
ces, mesmo quando elle não parece de 
animo feito para attendel-as. 

N'esta ordem de idéas o que eu estranho 
é que os povos realistas não tenham ainda 
decidido, contra a dictadura, fazer — pre- 
ces. 


O partido regenerador acaba de tomar 
o compromisso de não fazer mais dieta- os rotativos, 
dura, e igual compromisso acaba de tomar 
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o partido progressista, nos seus respecti- 
vos orgaos de imprensa — o Noticias de 
Lisboa e o Correio da Noite. 

Está muito bem. Somente esse mesmo 
compromisso foi tomado solemnemente 
por João Franco e de como João Franco 
o respeitou viu-se e está-se vendo, 

João Franco é João Franco ! clamam os 
dois partidos. 

Perdão ! João Franco é melhor do que 
um partido — é um homem e se um com- 
promisso tomado por um partido se dilue 
na massa dos partidários, o compromisso 
tomado por um homem adquire pelo facto 
de ser da sua exclusiva responsabilidade, 
uma intensidade maior. Se João Franco 
tivesse falado em nome de um partido 
ninguém lhe daria ouvidos. Se houve quem 
o attendesse foi justamente porque elle se 
comprometteu em seu nome e se elle 
tomou compromissos pessoaes foi justa- 
mente porque compreendeu que os com- 
promissos partidários não tinham já o 
menor valor. 

Quando João Franco appareceu, estava 
o paiz farto de promessas. João Franco^ 
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por sua vez, prometteu, mas para que 
alguém o acreditasse não deu como ga- 
rantia das suas promessas um partido 
— deu-se a si próprio, e não se deu a si 
próprio como um homem politico que diz 
ter um programa a cumprir, mas como 
um convertido que diz ter erros a reparar. 
Foi a impostura da sua conversão que lhe 
facultou o accesso ao poder. Sem ella, nun- 
ca o teria attingido. 

Depois doeste, não direi tremendo des- 
engano, para não macular palavras puras, 
mas tremendo logro, vem de novo os par- 
tidos tomar compromissos. 

Tempo perdido! 

Ninguém, de resto, pôde d'ora avante 
comprometter-se de boa-fé a governar 
com a liberdade e, ao mesmo tempo, com 
a monarchia, pois que monarchia e liber- 
dade se tornaram termos incompativeis. 
A liberdade só pôde existir com a ordem 
e emquanto houver monarchia em Portu- 
gal não haverá ordem. As pontas d'este 
dilemma são realmente aguçadas, mas não 
fui eu que .as agucei. 
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Ha uma face da lei de impreísa que 
nunca foi vista e que* é esta — os réus de 
delictos de imprensa não são obrigados a 
comparecer nos seus julgamentos. 

Para quem não conheça as manhas dos 
legisladores reaccionários do tipo Teixeira 
de Abreu, esta disposição da lei pôde pa- 
recer até certo ponto uma concessão amá- 
vel feita aos jornalistas, assim poupados 
ao vexame do banco dos réus. 
Os jornalistas. Quem conheça, porém, as referidas ma- 
nhas verificará facilmente que similhante 
disposição foi mui calculadamente intro- 
duzida na lei, não para poupar os jor- 
nalistas ao vexame do banco dos réus, 
mas para os privar d'essa gloria, pois que 
ao espirito jesuitico do legislador não es- 
capou que o banco dos réus é uma forma 
de glorificação. 

Perseguir é glorificar. O pensamento do 
legislador, banindo do julgamento a per- 
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sonalidade do réu, foi perseguir sem glo- 
rificar. O jornalista era arrastado ao banco 
dos réus, mas n'esse banco resplandecia. 
O banco dos réus era uma forma teatral 
do martirio. A nova lei baniu das suas 
persegifições éffectivas o apparato exte- 
rior, sob o pretexto de poupar os escripto- 
res públicos ao vexame de se sentarem 
n'um logar que é habitualmente occupado 
ppr vulgares criminosos, mas na reali- 
dade para se poupar, ella própria, ou as 
coisas e pessoas que ella é chamada a de- 
fender, ao escândalo publico das suas per- 
seguições e esse escândalo só se verifica 
quando se persegue com a idéa— o ho- 
mem. O cristianismo é Cristo e Cristo no 
Pretório. 

Em virtude da nova lei, não ha mais 
jornalistas: ha jornaes. Assim hoje, 20 de 
julho, no Porto, não sou eu que estou sen- 
do julgado, mas o jornal em que escrevo 
e todos os meus cúmplices, que, creio, 
são muitos. 

O governo baniu os julgamentos dos 
jornalistas. Outros, antes d'elle, baniram 
os próprios julgamentos dos jornaes. Uma 
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das ultimas situações politicas, creio que 
regeneradora, decidiu, com effeito, não ap- 
plicar a lei de imprensa, substituindo-a 
pela suppressão pura e simples dos jor- 
naes, como agora se está fazendo. É que 
applicar a lei é combater, e os governos 
não querem que se ouça o fragor do com- 
bate. Por isso as leis, mesmo as que me- 
lhor parecem defender homens e coisas, 
são afinal reputadas insuíBcientes e subs- 
tituidas pelo arbitrio. 

Os governos allegam sempre, ao fazer 
essas leis, que o seu objectivo é obter e 
tornar effectiva a responsabilidade. Não 
é isso. O seu objectivo é obter o silencio, 
e a lei é ainda o ruido. 


Perguntava-me hontem alguém se o 
odictador- opusculo que acaba de se imprimir, sob 
Um pamfleio. q titulo Um caso de loucura epiléptica, é 
nm estudo scientifico. 
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Não sei se é um estudo scientifico. Para 
mim é um pamfleto e dos mais terríveis. 

O pamfleto não é feito, como tantos ima- 
ginam, de generalidades. Assim, a famo- 
sa publicação de Rochefort, a Lanterna, 
não é em rigor um pamfleto. O pamfleto 
é dirigido contra um homem, ou contra 
um facto. Assim, os tipos litterarios con- 
temporâneos de pamfletos são os de Paulo 
Luiz Courier è os do visconde de Corme- 
nin, que também se assignava Timon. 

O pamfleto não é um homem a esgri- 
mir : é uma estocada. Paulo Luiz definia-o 
assim: «De acetato de morfin,a, um grão 
n'uma bacia perde-se, n'um copo dá o vo- 
mito, n'uma colher mata. Eis o pamfleto.» 
O pamfleto é uma saturação. 

Considerado como um pamfleto, o opús- 
culo em questão é único na nossa littera- 
tura de combate. Nunca contra um ho- 
mem publico, em Portugal, foi dirigido 
um golpe tão directo e profundo. 

Como documento scientifico, não sei 
avalial-o. A tese de que um homem de 
Estado, dispondo do poder, é um louco, 
não repugna á razão. Com effeito, ha 
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numerosas formas de loucura que não 
conduzem ao manicomio e, por outro la- 
do, um louco pôde estar no poder e pas- 
sar por um espirito são, porque o que in- 
culca a integridade do seu espirito não é 
o seu espirito mesmo, mas — o poder. A 
posse de certas soberanias sociaes é acom- 
panhada de um prestigio supersticioso. 
Nero, mesmo no momento de lançar fogo 
a Roma, passou por doido? Só a his- 
toria, mais tarde, o verificou. A historia 
está cheia de loucos que governaram com 
a sua insânia e foram obedecidos. E' que 
o governo não é um homem: é o Gover- 
no. Os seus actos não são os actos do ho- 
mem — são os do governo, e a razão pu- 
blica só muito tarde se capacita de que o 
governo está doido. Se amanhã o governo 
se decidisse a andar nú em pello pelas 
ruas, esta tropelia, quem sabe? passaria 
por ser um acto de governo. 

Por certo é este também o ponto de 
vista de um dos nossos mais notáveis 
alienistas, o qual, interrogado por mim 
sobre se João Franco era, com eflfeito, um 
louco, me respondeu com uma magnifica 
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bonhomia: — «Não sei! Mandem-m'o para 
lá.» 

Com effeito, não é possível verificar com 
rigor o estado mental de um louco que 
governa, sem primeiro o isolar — do go- 
verno. 


o decreto 


A imprensa estrangeira (agora o Mor- 
ning Post), convenientemente inspirada 
pelos representantes do governo lá fora, 
continua a affirmar que a dictadura tem 
por objectivo (objectivo apparente, diz 
aquelle jornal) acabar com os abusos das 
passadas administrações monarchicas. 
Esses abusos realmente acabaram ? das accumuia- 

Para que assim fosse seria mister que ^^^®* 
acabassem com elles os partidos monar- 
cliicos que os provocaram, o que não é 
um facto. Esses partidos existem, embora 
sem prestigio, mas reunindo ainda todas 
as condições para governar; e podemos 
duvidar de que ainda voltem a governar? 


262 Í908 

Nada é, ao contrario, mais facil de succe- 
der. Se a dictadura não acabar com uma 
revolução que acabe ao mesmo tempo 
com ajs instituições, outro, ou outros go- 
vernos lhe succederão (1), dos quaes muito 
presumivelmente farão parte os homens 
politicos accusados de praticar os abusos 
a que a imprensa estrangeira se refere e 
que são um facto. 

A obra da dictadura, se tivesse real- 
mente por objectivo pôr termo a esses 
abusos, seria assim efémera. Teve ella, 
porém, esse objectivo? Se o teve, não o 
realisou. 

Os abusos existem eífectivamente. Um 
d'elles, por exemplo, era o das accumula- 
ções. Politicos pobres, mas com um exag- 
gerado apetite, realisavam o rendimento de 
grossas fortunas, graças ás accumulações 
de cargos que não exerciam e com os 
quaes a sua solidariedade, a sua cumpli- 
cidade na obra dos partidos eram osten- 


(1) Foi o que succedeu 
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sivamente e escandalosamente compra- 
das. 

Este abuso devia cessar. Os usufruido- 
res de muitos empregos deviam ser des- 
apossados d'essas sinecuras e reduzidos 
ao exercício de um cargo só. Cessou o 
abuso? Não! Sancionou-se o abuso. O 
decreto das accumulaçoes, estabelecendo 
que, para o futuro, ticam prohibidas as 
accumulaçoes, na realidade sancionou-as. 
Os usufruidores de vários empregos es- 
tavam á mercê do primeiro governo que 
se lembrasse de lh'os tirar. Depois do de- 
creto, ficaram descançados. Ninguém lh'os 
tira. São seus. 

Para o futuro, não ha mais accumula- 
çoes. Nem é preciso. Quem devia accumu- 
iar, accumulou. O orçamento é um queijo 
muito grande, mas não cabe dentro d'elle 
senão um certo numero de ratos. Os que 
lá deviam estar, lá estão. Não entram 
mais? Inútil precaução! — Entraram tç-^ 
dos. 
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Hintze Ri- 
beiro. 


Os jornaes publicam os telegramas de 
condolências enviados pelo rei e pela rai- 
nha á esposa de Hintze Ribeiro. 

De telegrama do rei: «... acceite os 
meus mais sinceros pêsames pela grande 
perda que acabamos de soffrer.» 

Do telegrama da rainha D. Amélia: 
«O paiz, El-rei, nós todos soffremos uma 
cruel e irreparável perda.» 

Vejamos, no entanto. Este homem, cuja 
morte é qualificada pelo rei de grande 
perda e pela rainha de perda trreparaoel, 
acaba de ser, na sua qualidade de chefe 
de partido, afastado senão definitivamente, 
provisoriamente do poder, onde, na opi- 
nião de uma dictadura pretendidamente 
reparadora, á qual o rei dá toda a solida- 
riedade, não exerceu senão uma influen- 
cia funesta. A morte de Hintze Ribeiro 
foi uma grande perda para o rei, mas o 
rei julgou necessário afastal-o do poder. 
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Entendamo-nos. Se a morte d'esse ho- 
mem foi uma grande perda e perda irre- 
parável para o rei, o homem tornou-se 
pela qualidade dos seus serviços, indis- 
pensável ao rei, e, se assim é, como se ex- 
plica que o rei o dispensasse de o conti- 
nuar servindo? 

Mas o rei não dispensou apenas os seus 
serviços. Declarou-os francamente maus. 
A sua solidariedade com o dictador e a di- 
ctadura tem esta rigorosa significação. Di- 
ctador e dictadura infamaram — este é o 
termo — todo o passado politico de Portu- 
gal, a que Hintze Ribeiro ligara as suas 
responsabilidades. A imprensa estrangei- 
ra, inspirada e informada pelo governo 
portuguez, está justamente n'este momen- 
to pintando com as mais negras cores o 
quadro das nossas passadas administra- 
ções politicas. Presidindo a ellas lá está, 
entre outros, Hintze Ribeiro; e como se 
explica que a morte de um personagem 
politico, associado a responsabilidades ne- 
fastas de que o próprio soberano não o 
alija, constitua uma grande perda, uma 
perda irreparaoel para o soberano? 
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Mas eu sei ! E' preciso não pedir lógica 
aos factos e reconhecel-os como elles são. 
A morte, em Portugal, é um facto essen- 
cialmente nobilitador. Em vida, Hintze 
Ribeiro foi prejudicialissimo, mas depois 
de morto tornou-se infinitamente preciso. 


E' conhecida a anecdota do Granadeiro, 
contada por João Franco ao redactor do 
Heraldo de Madrid, Luiz Morote. 

João Franco referiu a este jornalista 
como foi que pedindo três ministros ao 
partido progressista, não os podéra obter. 
A anecdota «Puz então, disse elle a Morote, a questão 
de confiança. El-rei D. Carlos respondeu- 
me contando-me uma anecdota.» E repro- 
duziu n'estes termos a anecdota que lhe 
contara o rei: «Na guerra dos sete annos, 
Frederico o Grande viu-se n'uma situa- 
ção muito critica, e ao sexto anno, no mo- 
mento mais diffiçil da campanha, sur- 


ro. 
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preendeu um granadeiro que se preparava 
para fugir. — Que vaes fazer? perguntou 
Frederico o Grande. — Senhor, vou de- 
sertar, replicou-lhe o granadeiro. Mas o 
grande Frederico, serenamente, convi- 
dou-o a ficar. — Espera, lhe disse elle, a 
batalha d'amanhã. Se nos fôr adversa de- 
sertaremos os dois.» 

Esta anecdota foi contada por Morote 
no grande artigo, do Heraldo de Madrid. 
O artigo foi traduzido em portuguez e pu- 
blicado em todos os jornaes portuguezes. 
Vai isto ha algumas semanas. Durante 
este tempo, a imprensa tem largamente 
discutido a anecdota a que chamou — do 
granadeiro e até hoje nem João Franco 
contestou a exactidão da narrativa de Mo- 
rote, nem o rei fez constar por qualquer 
forma que o seu ministro mistificara o 
jornalista hespanhol attribuindo-lhe o ses- 
tro de contar anecdotas em que se com- 
para a Frederico o Grande. 

De resto, Morote, velho e experimen- 
tado jornalista e repórter y não apanhou a 
anecdota no ar. Compreendeu e muito 
bem que se tratava de um pormenor de 


268 Í908 

grande importância e perguntou a João 
Franco se via algum inconveniente em 
tornal-o publico nas columnas notórias 
do Heraldo. João Franco foi decisivo. Ne- 
nhum inconveniente! 

Eis, pois, um facto incontroverso — o de 
o rei ter segurado o seu ministro no ca- 
minho da legalidade e tel-o aconselhado a 
esperar pelos fructos da dictadura, tiido 
sob a forma de anecdota. 

Pois bem! a este facto incontroverso, 
um jornal progressista de Lisboa, o Cor- 
reio da Noite, oppõe o mais formal des- 
mentido, assegurando que o rei era inca- 
paz de ter contado ao seu ministro semi- 
Ihante anecdota. 

D. Luiz dizia que Hintze Ribeiro era 
mais monarchico do que elle, D. Luiz. 
Vê-se que Hintze não foi, ao contrario do 
que se afirma, o ultimo monarchico doesta 
espécie. Ha mais. 
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Ora, se eu não havia de receber uma 
carta de um portuguez do Brazil ! Cá está 
ella! 

O portuguez do Brazil está, é claro, em 
Portugal, de visita talvez ao seu paiz, para 
voltar, ou recolher de vez á pátria, e vive 
quem sabe ? de algum modesto rendimen- 
to, n'um quarto de hotel. 

E' do Porto que elle me escreve, para 
oppôr com muita cordura ás minhas ra- o» portu- 

1^ ^ ^ guezes do 

zoes, as suas, e se a sua carta nao me Brazií. 
surpreende, tampouco me surpreendem 
as suas razões, pois com ambas contava. 

As suas razões são estas: aos portu- 
guezes do Brazil causa desgosto assistir 
ao espectáculo das nossas luctas politicas. 

Foi justamente o que eu verifiquei 
quando escrevi que o patriotismo do por- 
tuguez do Brazil não soffre que a pátria 
se sujeite a qualquer discussão, sendo-Ihe 
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assim antipáticos todos aquelles que dera 
motivo para que ella seja discutida, e por 
discussão entendo — debate contradictorio. 

O espectáculo das nossas luctas politi- 
cas, a que se refere o nosso compatriota 
que me escreve, é esse debate contradi- 
ctorio. 

Nao disse eu que para os portuguezes 
do Brazil a pátria é um dogma? Eis aqui 
o dogma, com a sua intangibilidade. O 
dogma da pátria é a monarchia, o rei, o 
governo, n*uma palavra, a pátria tal como 
ella existe, com os seus poderes constitui- 
dos. Uma pátria differente, isto é, repre- 
sentada por outros poderes políticos, dei- 
xaria de ser a pátria para esses portugue- 
zes do ultramar. Assim também para 
elles não são portuguezes, mas traidores 
á pátria, os que na pátria promovem a 
instabilidade das instituições, o desequilí- 
brio dos partidos, a desordem social, pondo 
em risco o dogma. Os partidos de opposi- 
ção aos governos são-lhes antipáticos; os 
de opposição ao trono são-lhes odiosos. O 
seu ideal seria que na pátria houvesse 
sempre o mesmo governo e não houvesse 
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opposição. Por isso, os portuguezes do 
Brazil são na sua maioria monarchicos, 
porque, para elles, pátria e monarchia sao 
termos inseparáveis. E como não seria as- 
sim? São republicanos em Portugal os 
que fizeram a sua educação politica, o que 
não é o caso dos portuguezes do Brazil, 
que se expatriaram sem a terem feito; e 
também o são, talvez em maior numero, 
os que supportaram sufficientemente os 
flagellos da monarchia, o que tampouco é 
o caso d'esses portuguezes ultramarinos, 
debaixo doeste ponto de vista mais felizes 
de que nós, os metropolitanos. 

Os portuguezes do Brazil não tém, por- 
tanto, motivos intellectuaes, ou sociaes 
para serem republicanos. São monarchicos 
e tão fervorosamente o são que — isto está 
previsto— a próxima viagem do rei áquelle 
paiz vai ser um triumfo para a nossa mo- 
narchia, assim reduzida a triunfar fora 
do seu reino, mas só fora do seu reino. 

O rei vai ser recebido triunfalmente no 
Brazil, não ha duvida; mas veja o nosso 
caro compatriota que me escreve, o que 
são as coisas! — Aqui em Portugal e sim- 
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plesmente para não passar por Vizeu, na 
sua volta das Pedras Salgadas, S. M. vai 
fazer um complicado desvio de mais de 
sessenta kilometros. 

Os portuguezes do Brazil abrem-lhe o 
Brazil; os portuguezes de Portugal fe- 
cham-lhe — Vizeu, e o peor — caro com- 
patriota I — é que S. M. não é rei do Bra- 
zil, mas rei de Portugal. 


Os jornaes de Lisboa foram intimados 
pela policia a não se referirem a um fa- 
cto que acaba de se dar, que tem relação 
com um outro recente (1) (vejam esta mi- 
As bombas, seria!) e ao qual eu mesmo não posso 
referir-me sem risco, em virtude das dis- 
posições da lei de 13 de fevereiro. 

Os jornaes de Lisboa, naturalmente, 
obedeceram, como eu obedeço. A desobe- 


(1) As explosões da rua do Carríao e da Estrella. 
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diencia seria a suppressão do jornal e a 
vida dos jornaes tem este inconveniente: 
elles só são jornaes emquanto existem. 
Desde que desapparecem, deixam de ser 
jornaes. Para que o jornal viva, precisa 
muitas vezes comprar bem caro a vida. O 
preço da vida dos jornaes portuguezes, 
n'este odioso momento da nossa historia, 
chama-se — humilhação. 

Diz-se que os jornaes representam in- 
teresses materiaes que muito soffrem com 
as perseguições dos poderes despóticos. E' 
certo. Os prejuizos materiaes resultantes 
d'essas perseguições são muito grandes. O 
jornal é, muitas vezes, a origem da for- 
tuna de alguns e é' sempre o ganha-pao 
de muitos; e estancar, embora momenta- 
neamente, esta fonte de riqueza, é quasi 
uma calamidade. A perda, moral resul- 
tante da falta do jornal, não é, porém, 
menor. O jornal (e por jornal entendo os 
jornaes que defendem interesses genero- 
sos, pois os outros não são senão pas- 
quins) é tão preciso á sociedade como o 
ar. Diz-se muito mal dos jornaes, eu sei ! 
Sem os jornaes não se respira. Nas so- 

18 
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ciedades livres, o jornal permitle respirar 
melhor. Nas sociedades escravisadas, pre- 
vine a asfixia. 

Como agora, por exemplo, na nossa so- 
ciedade, o jornal não é um instrumento 
livre de idéas. O publico sabe que elle é 
forçado a calar não só essas idéas, senão 
os mesmos factos, mas é ainda o jornal. 
Publica-se, sahe para a rua, anda de mão 
em mão, e mesmo quando cala parece fa- 
lar. O que o jornal cala, quando é forçado 
a calar, é por vezes muito mais eloquente 
do que aquillo que diz. 

O jornal f^ta, desapparece, morre, e te- 
mos então a sensação do abandono. Os 
nossos direitos ficam inteiramente á mer- 
cê. Calar era ainda combater. Agora não 
é já o silencio: é a morte. 


A situação é esta, em Lisboa, 
o arbítrio. Todos OS dias corre que serão presos 
Fulanos e Beltranos. 
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Porquê, não se sabe. 

E' o que os francezes chamam estar — 
sur le qui vioe? 

O poder tornou-se uma coisa tenebrosa. 
Não se sabe nunca o que virá d'elle e es- 
perasse o peor. O ar tornou-se irrespirá- 
vel. Asfixia-se. 

Ha coisas fundamentaes nas sociedades 
livres e policiadas e a segurança indivi- 
dual é uma d'ellas. Não ha segurança in- 
dividual. O cidadão e a sua liberdade estão 
á mercê. 

Esta noite pergunta va-se na minha pre- 
sença em virtude de que lei podia o go- 
verno praticar certos actos. Em vão pro- 
curamos todos a lei. Não ha lei : ha o ar- 
bítrio. O governo põe, dispõe de nós e dos 
nossos direitos, como de objectos que lhe 
pertencessem. 

O mais inoffensivo dos cidadãos não 
sabe n'este momento ao sahir de casa, se 
voltará para jantar, ou se será engulido, 
subvertido, sumido pelas autoridades á 
solta, como nos mais ominosos tempos. 

Nas ruas, grupos param a discutir esta 
situação singular, rara, única e não dis- 
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cutem já: in ter rogam-se — onde irá isto 
parar? A sociedade está dividida. Ha ódios 
de morte. A sociedade está suspeitosa : por 
toda a parte suppõe vêr espiões e começa 
já a calar, receiosa da delação e da perse- 
guição, os mais legitimos protestos da sua 
consciência. 

Fez-se uma atmosfera de animosidade. 
Cerram-se os punhos, rangem-se os den- 
tes. Tudo se traduz em exclamações, em 
interjeições: — Isto não pôde continuar! 
Isto é inadmissivel ! Isto é impossivel! 

Entretanto, descontam-se as alegrias in- 
dividuaes e collectivas do fim de tamanha 
oppressão. Quando virá ella? Ah! quando 
vier! Será uma festa publica. Queimar- 
se-hão foguetes, as casas illuminarão, 
dançar-se-ha nas ruas. Ha quem ofíereça 
dinheiro para bodos e ha quem prometia 
arruinar-se em fogo do ar. 

Pôde isto durar ? Segundo os optimistas 
ou os tolos — não sei! — que não vém nos 
fenómenos da nossa politica senão o mo- 
nótono jogo de uma nora, isto não pôde 
durar. Segundo outros, isto durará até ser 
calamidade publica. Eu, sem querer fazer 
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profecia — sou um pouco da opinião does- 
tes. A dictadura é um drama, que deve 
ter o seu quinto acto (1). 


O sestro da dictadura é dizer mal de 
Portugal — aos estrangeiros. Para esse 
fim, a dictadura mandou vir de Itália um 
jornalista e de Inglaterra outro, e digo que 
os mandou vir, porque elles não fizeram 
outra coisa, n^este paiz, senão ouvir as 
razões de João Franco ; e não é licito acre- ^ dictadura 

6 OS 6stran~ 

ditar (eu, pelo menos, não o acredito) que geiros. 
tenham vindo de propósito a Portugal, 
para verificar a situação portugueza e se 
tenham limitado a ouvir um homem, seja 
elle ó chefe do governo. 

Luiz Morote ouviu meio mundo. O pró- 
prio Júlio Hedeman, do Matin, ouviu 


(1) Teve-o : 1 de fevereiro de 1908. 
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Bernardino Machado. Recolhidas as pala- 
vras de João Franco, os dois jornalistas 
a que me referi não quizeram ouvir mais 
ninguém. Chegaram, partiram, tendo cum- 
prido a sua missão, isto é, tendo dado 
conta do seu recado. O resultado é Portu- 
gal andar em bolandas na penna d'esses 
cosmopolitas de João Franco. Agora nem 
as mulheres poupam. Por exemplo, para 
o jornalista italiano, mandado vir por João 
Franco, as mulheres portuguezas são hor- 
rendas e — detalhe atterrador ! — barbu- 
das. Todas ? — Todas. 

Não sei qual seja a origem d'esse equi- 
voco, pois é evidentemente um equivoco 
o affirmar que todas as mulheres portu- 
guezas fazem uso da barba. Eu, pelo me- 
nos, nunca o verifiquei senão uma vez em 
toda a minha vida, n'uma senhora de Lis- 
boa, que, de resto, se reconheceu mais 
tarde ser um homem. O buço mesmo, a 
sombra de um buço não é vulgar e tão 
pouco vulgar é que, segundo tenho obser- 
vado, as portadoras d'esse delicado orna- 
mento capillar são singularmente apre- 
ciadas pelos amadores do bello sexo. 
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Ha, no entanto, em Portugal, como em 
toda a parte, mulheres fornecidas de bar- 
ba, pouca ou muita; mas para que um 
estrangeiro especialmente o note é mister 
estar munido para comnosco de singular 
a nimad versão, ou ter então um cicerone 
pessoalmente empenhado em lhe mostrar 
o paiz sob os seus mais feios aspectos. 

Quem foi que chamou a attenção do 
grosseiro jornalista italiano para as nos- 
sas mulheres barbudas? Foi — como para 
tantas outras coisas feias — João Franco ? 

Se foi elle, eu dou-lhe até certo ponto 
razão. Chamando a attenção do seu agente 
na imprensa italiana para as nossas fem- 
mes a barbe, João Franco quiz significar- 
Ihe talvez que, em Portugal, desde que 
elle é dictador, a barba foi toda para as 
mulheres, o que explicaria as audácias 
impunes da dictadura. 
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A lei do descanço semanal, em que a 
dictadura depositou tantas esperanças, 
parece que não vai afinal, senão dividir 
as classes. 

Noticias de toda a parte dizem que a 
applicaçâo da lei encontra sérias difficul- 
dades. O descanço ao domingo, nas loca- 
lidades de provincia, por exemplo, é re- 
conhecido como impossivel. Como se sabe, 
o descanço O domingo é O dia destinado ás transac- 
semanai. çQq^ commerciaes na provincia. E' ao do- 

mingo, dia de descanço nos campos, que 
a gente rural desce ás cidades e ás villas, 
a fazer as suas compras. Como fechar as 
portas ao domingo ? Assim, em certas lo- 
calidades, a questão do descanço ao do- 
mingo está tomando as proporções de 
uma questão de ordem publica. De Ma- 
fra, por exemplo, dizem: «Está causando 
grande perturbação n'este concelho a exe- 


i908 281 

cução do decreto do descanço semanal, a 
qual, a calcular pelo estado dos espíritos, 
não se fará sem que o povo opponha sé- 
ria resistência.» De Abrantes dizem: «O 
descanço semanal vem a ser aqui uma 
coisa impraticável. Ninguém se entende. 
As freguezias ruraes, que ainda não sa- 
bem de tal decreto, só acordarão quando 
as autoridades vierem impor-lhes a obri- 
gação de fecharem ao domingo. Então fa- 
larão, porque arrancar o domingo ás fre- 
guezias é matal-as.» De Amarante dizem: 
«Ha aqui desharmonia entre os commer- 
ciantes, por causa do decreto do descanço 
semanal.» 

Onde, porém, a lei vai causar sérias 
perturbações é em Lisboa. Hoje elucida- 
ram-me a este respeito. A lei está cheia 
de imprevisto. Imagine-se, por exemplo, 
este pormenor: os restaurantes, ou casas 
de pasto, que se conservam abertas ao 
domingo, não podem no entanto, fazer 
venda de bebidas senão aos consumidores 
de comidas. Como resolver, porém, este 
problema se a maioria dos restaurantes 
senão a sua totalidade, são igualmente ca- 
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fés, botequins, cervejarias, n'uma palavra 
logares de venda de bebidas? O individuo 
que entre n'uma doestas casas e peça por 
exemplo, um capilé, não será servido se- 
não com a condição de pedir também, por 
exemplo, uma canja. Pedir uma carapi- 
nhada ao domingo, no Martinho, será d'ora 
avante defezo. Para que nos sirvam uma 
carapinhada será preciso pedir também 
— um bife. 

As tabernas são em Lisboa os logares 
onde ao domingo mais se bebe. Lisboa é, 
como se sabe, dada ao decilitro. Prohibi- 
çao absoluta de vender vinho aos domin- 
gos, nas tabernas. Como executar a lei? 
Fechando as tabernas? O João Franco vai 
reconhecer — dizia-me esta noite o meu 
amigo Mayer Garção — que fechar as ta- 
bernas não é tão fácil como fechar o par- 
lamento. 

Entretanto, ha uma resolução cheia de 
bonhomia, que é a dos pasteleiros. Estes 
decidiram fechar ao domingo e convidar 
o publico a fazer os seus fornecimentos 
ao sabbado. 

E' domingo, está calor e apetece-me por 
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exemplo, a mim, tomar um sorvete no 
Ferrari, ou no Marques. 

O que faço? 

E' muito simples. Tomo-o — no sabbado. 


Segundo parece, os jornalistas portu- 
guezes vão revelar no congresso de Bor- 
déus a situação da imprensa portugueza, e 
já se diz que isto não é patriótico. Anti- 
patriótico não é. O que é — é inútil e digo 
inútil para não dizer vexatório, porque na 
realidade é vexatório. E' vexatório que 
n'um congresso de jornalistas, a imprensa 
se vá declarar opprimida, sem direitos, á 
mercê de todas as perseguições politicas e 
pessoaes e não declare também os meios 
que tem empregado para se defender e fa- 
zer respeitar. 

A imprensa é uma força e uma força 
que se declara impotente não inspira in- 
teresse. Solidariedade, simpatia, piedade. 


A imprensa. 
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conforto são homenagens que se conce- 
dem ó invalidez, á debilidade, á fraqueza, 
á miséria. A força não invoca nunca o 
soccorro alheio. E' a força. A imprensa é 
essa força. Uma imprensa que declara 
não a possuir, que nome tem? E' mesmo 
a imprensa? Isso, no entanto, irá declarar 
ao congresso de Bordéus a imprensa por- 
tugueza, porque não tem mais nada a de- 
clarar. 

Eu, no caso da imprensa, não decla- 
rava nada. Ia a Bordéus, papava os ban- 
quetes da imprensa bordeleza, pavonea- 
va-me nos bailes e espectáculos de gala, 
visitava com regalo (esta visita está pro- 
mettida aos congressistas) os celebres vi- 
nhedos da região, n'uma palavra — gosa- 
va, mas não declarava nada. 

A imprensa — a questão é esta — não 
se queixa, não lamuria, não choraminga: 
encolerisa-se. Ha poderes que conseguem 
dominal-a? Muito efemeramente. A sua 
historia chama-se lucta, a sua lucta — vi- 
ctoria. A imprensa portugueza não tem 
luctado, mas apesar de tudo, a ultima 
palavra será sua. Para que prejudicar o 
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effeito do seu triumfo, tornando publico 
n'um congresso dB jornalistas de todo o 
mundo, que n§o fez nada para o alcan- 
çar? 

Além d'isso, um congresso, mesmo de 
imprensa, é uma festa. Um grupo de jor- 
nalistas, levantando ali a questão da im- 
prensa opprimida, daria necessariamente 
a penosa impressão que dá n'uma festa o 
apparecimento de uma viuva cabida no in- 
fortúnio, ou de um operário sem trabalbo, 
com um saquinbo na mão, promovendo 
uma quête, 

N'uma festa é preciso não pedir nada, 
nem mesmo liberdade. 


Grande desapontamento (desculpem o 
anglicismo) pelos resultados da reunião 
do conselho d^Estado. 

E' boa! 

Estimava que os basbaques de todos os 


o conselho 
de Estado. 
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successos políticos me dissessem o que 
esperavam da -reunião do conselho d'Es- 
tado. 

A queda da dictadura ! me responderão 
elles, porque — não ha duvida! — era isso 
o que esperavam. 

E^boa! 

Assim, a dictadura estaria á espera de 
que se reunisse o conselho d'Estado para 
cahir. Seria mesmo mais magnânima : con- 
vocaria para esse effeito o conselho d'Es- 
tado. 

Mas eu sei! O que os basbaques espe- 
ravam era que o conselho d'Estado desse 
tamanho safanão na dictadura que a obri- 
gasse a vir a terra, com Martins de Car- 
valho e tudo. 

Pobres basbaques! 

O basbaque é assim: espera tudo, de 
tudo. Inactivo, infecundo, estéril, nada 
faz e espera tudo — dos outros. O bas- 
baque é aquelle ratão que, em Lisboa e 
um pouco em todo o paiz, pergunta — O 
que fará o conselho d' Estado? e ainda 
aquelle que diz saber, que diz ter ouvido 
e que assegura que o conselho d'Estado 
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fará alguma coisa. O quê? O basbaque 
não o sabe, mas não saber inquieta-o. 
Então imagina, inventa, faz previsões, faz 
profecia. Assim, numerosos basbaques in- 
ventaram que o conselho d^Estado ia dar 
o golpe final na dictadura. Já mesmo, se- 
gundo elles, a dictadura estendia a cabe- 
ça, o rei convinha que a dictadura tinha 
feito, o seu tempo, e na reunião do conse- 
lho, antes de mais nada, antes que qual- 
quer dos conselheiros erguesse a voz, an- 
nunciava as próximas eleições. 

Pobres basbaques! 

Esperam tudo. A sua espectativa falha 
sempre. Basbaques, sonhadores, tolos . . . 

Eu não me tenho na conta de basba- 
que. Eu não espero nada, pelo menos do 
conselho d'Estado. Poderão talvez obje- 
ctar-me que espero outras coisas e que 
por esse motivo sou igualmente um bas- 
baque. No entanto, eu espero coisas que 
poderão vir. Espero, por exemplo, a re- 
publica, não é verdade? e porventura é a 
minha esperança absolutamente dispara- 
tada? E' certo que João Franco declarou 
oppôr-se a que a republica se fizesse em 
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Portugal, se os republicanos não se me- 
xessem, n'um praso de tempo que, creio, 
já passou; mas devo eu tomar ao pé da 
lettra esta declaração? Não é licito acre- 
ditar que a opposição de João Franco a 
que a republica se faça, se transforme 
n'um legado e que elle deixe expressa- 
mente consignada esta sua vontade em 
testamento. Pelo menos, depois da morte 
de João Franco, é licito esperar a repu- 
blica, dos homens, dos factos, da evolu- 
ção social, do progresso, do imprevisto, 
que sei eu! 

O que é licito esperar do conselho d'Es- 
tado? 

Conselhos — nada mais. 

E' isso o que elle funcionalmente dá e 
foi isso o que deu na sua ultima reunião. 
Deu conselhos ao rei, deu conselhos a 
João Franco. E' claro, nenhum dos dois 
lhes prestou mais attenção do que ao 
zumbido de uma mosca; mas como não 
seria assim se justamente o que caracte- 
risa os conselhos é nunca serem ouvi- 
dos? Os conselhos do conselho d'Estado 
não fazem excepção á regra! 
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Basbaques 1 meus amigos! Voltai os 
olhos para outra parte. O conselho d'Es- 
tado deu o que tinha a dar. 


As Novidades publicaram esta infor- 
mação: 

«Sua Majestade el-rei, depois da reunião do 
conselho de Estado, seguiu para bordo do yacht 
real Amélia, onde, logo á noite, se realisa o habi- 
tual concerto de gramofone. 

Haverá novos discos.» 

Por outro lado, um dos meus amigos o rei. 
que está passando o verão em Cascaes, 
refere-me que todas as noites se ouve 
n'aquella villa o gramofone de bordo do 
yacht real, executando até tarde variadís- 
simas árias. 

Assim, o rei seria um amador de gra- 
mofone. 

A mim tem-mé succedido algumas 

19 
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vezes, ouvindo, ao passar n*uma rua, a 
voz roufenha de um gramofone, pergun- 
tar a mim mesmo qual será o estado 
d*alma dos individuos que se comprazem 
em ter a sensação da harmonia, por in- 
termédio d 'esse instrumento. 

Afigura -se-me que o estado d'alma d'es- 
ses individuos deve ser de uma perfeita 
beatitude. 

O gramofone — tenho-o observado — é 
um apparelho que delicia em geral todas 
as naturezas summarias, pelo facto de 
produzir sons por uma forma na appa- 
rencia inexplicável, e não ha nada que 
mais embeveça, fascine a imaginação de 
uma creança, por exemplo, ou de um 
preto do que o mistério, quando se des- 
entranha em sonoridades harmoniosas. 
E' esta mesmo a razão do êxito obtido 
pelas caixas de musica entre os negros 
d'Africa, e pelos realejos, na Europa, en- 
tre as creanças e as creadas de servir. 

O gramofone reproduz, além d'isso, a 
voz humana e todos os ruidos do am- 
biente. Reproduz a vida falada, cantada, 
gritada, sonorosa, ruidosa, e então a sua 
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influencia, n'essas imaginações, é muito 
maior. Nós mesmos, não tivemos um mo- 
mento de espanto, quando ouvimos pela 
primeira vez um gramofone? Esse es- 
panto de um momento ficou sendo para 
ellas permanente encanto. 

Não só as creanças, porém, não só os 
pretos adoram o gramofone, e aqui está o 
próprio monarca que o cultiva com assi- 
duidade. Não importa! Esta predilecção é 
um elemento de critica da personalidade 
do monarca. 

Todo o homem, seja elle um rei, que se 
delicia ouvindo um gramofone, é de uma 
psicologia pouco complicada. Imaginação 
nenhuma. Os imaginativos só encontram 
prazer na vida, ou nas suas interpreta- 
ções humanas. Detestam as simulações. 
Alma tranquilla como a agua de um po- 
ço. Uma alma atormentada não estará um 
minuto diante de um gramofone. Bonho- 
mia. Definitivo estado d'alma — bemaven- 
lurança. 
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A transacção, pela qual se considerou 
liquidada a divida da Casa Real ao Esta- 
do, é cada vez menos intelligivel. 

Aqui está, por exemplo, a historia do 
yacht de recreio Amélia, comprado agora 
pelo Estado, por 306 contos de réis. 

Tendo a imprensa dito que este yacht 
foi comprado duas vezes, a dictadura res- 
pondeu que nao fora tal comprado duas 
vezes, pois da primeira vez o comprara o 

o decreto rei. Como? — Pedindo adiantado ao Esta- 
dos adeanta- , t^r\n ,. n 
mentos. do, OS 306 contos quc elle custou. 

Simplesmente, pagou o rei esses 306 
contos? — Não, pois que entraram na 
conta chamada dos adiantamentos. Mas 
paga-os agora I replica a dictadura, pois 
que vende o yacht ao Estado por esse 
custo. Como pôde, porém, o rei vender o 
yacht ao Estado, se não pagou ao Estado 
a somma que lhe pediu adiantada para o 
comprar ? 

Este yacht nunca foi do rei e foi sem- 
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pre do Estado que o pagou. O Estado tor- 
nou a pagal-o! — Não ha duvida que o pa- 
gou duas vezes — da primeira vez adian- 
tando ao rei, para o comprar, uma somma 
que o rei não pagou, e da segunda vez 
comprando-o ao rei. 

Pergunta-se: como é que o Estado com- 
pra um objecto que lhe pertence? e como 
é — como? — que o rei paga uma divida 
de 306 contos ao Estado vendendo-Ihe um 
objecto que não é seu ? 

Comtudo, esta inexplicável transação 
fez-se e tem força de lei. Fez-se, porém, 
uma outra tão inexplicável como esta, e é 
a que se refere, sempre para liquidação 
dos adiantamentos, á renuncia que a Casa 
Real faz das rendas de certas propriedades 
que diz pertencerem-lhe e que estão ar- 
rendadas ao Estado. 

Quer saber-se por exemplo: qual é uma 
d'essas propriedades? 

E' o quartel de cavallaria 4. 

Quer saber-se qual é outra? 

E' a Escola do Exercito. 

Quer saber-se qual é outra ? 

São as reaes çavallariças de Belém. 
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Finalmente, quer saber-se qual é ou- 
tra? 

E' Mafra — o convento de Mafra. 

Estes edificios, que toda a gente diria 
deverem pertencer ao Estado, pertencem 
no entanto á Casa Real. O Estado faz uso 
d'e]les, mas paga renda á Casa Real. A 
Escola do Exercito está n'um edifício alu- 
gado, cavallaria 4 está n'outro, as reaes 
cavallariças n'outro, o que é verdadeira- 
mente funambulesco, pois não se concebe 
como é que a Casa Real alloja os seus ca- 
va lios n'um edifício seu e somos nós quem 
paga a renda. Finalmente Mafra, que to- 
dos diriamos ser um edifício nacional, é 
uma propriedade alugada pela Casa Real 
de Bragança — á nação, e é prescindindo 
das rendas doestas propriedades que a 
Casa Real de Bragança liquida com a na- 
ção uma parte das sommas que lhe pediu 
adiantadas, isto é — 465:715$700 réis. 

Felizmente estas contas ficam liquida- 
das. Se assim não fosse — quem sabe? — 
viríamos a descobrir de futuro que os Je- 
rónimos e a Batalha também são proprie^ 
dades da Casa de Bragança! 
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Eu ainda conheci um tempo, em que 
Portugal era um paiz paradisiaco e a sua 
capital o mais tranquillo e tranquillisador 
legar da terra. Emquanto as grandes ca- 
pitães da Europa eram infestadas por todo 
o género de malfeitores, em Lisboa era 
licito dormir nos bancos dos jardins, com 
as algibeiras cheias d'ouro. Em toda a 
}>arte do mundo, mesmo nas mais pacatas 
capitães, as lojas, em chegando a hora de 
fechar, põem taipaes de ferro, ou de ma- 
deira nas suas vitrines. Em Lisboa, ha 
pouco tempo ainda, os joalheiros não 
punham taipaes. Ainda me lembro de 
passar a deshoras pela rua do Ouro, de- 
serta, e ver lucilar através dos vidros das 
vitrines dos ourives, os brilhantes das 
jóias. E nem um policia ! nem um guarda 
nocturno ! Consideráveis fortunas esta- 
vam assim unicamente sob a guarda da 
honesta população. 

Em casa, em toda a parte, toda a ^enlç 


Falperra. 
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se fecha hermeticamente por dentro. Uma 
das modernas industrias francezas que 
mais reclame faz aos seus productos é a 
das fechaduras de segredo. Ha domicílios 
em Paris defendidos como Bastilhas, dos 
assaltos dos ratoneiros. Em Lisboa, ha 
pouco tempo ainda, dormir com as portas 
abertas não offerecia o menor perigo, e 
eu mesmo o experimentei n'um dos meus 
domicilios, esquecendo-me algumas vezes 
de fechar a porta da rua. Lisboa, ii'uma 
palavra, era a capital segura de um Es- 
tado probo, onde era grato viver, ao abri- 
go de todo o mal, de toda a fereza, de toda 
a cupidez humana. 

Sobreveio, porém, o que nós convencio- 
namos chamar — cioilisação e este admi- 
rável estado de coisas deixou de existir. 
Depois que Lisboa começou a civilisar-se, 
começou a tornar-se inhabitavel. Appare- 
ceram os larápios, assaltando os quintaes 
e as hortas, depois vieram os ratoneiros 
de lojas, em seguida os de domicilios, por 
fim os salteadores, reclamando em plena 
rua, em plena civilisaçao, â luz da ele- 
ctricidade—a bolsa, ou a vida. 
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Os portuguezes não pareciam ter só o 
respeito pela propriedade: tinham tam- 
bém o respeito pela liberdade. Os nossos 
simpáticos ratoneiros de outr'ôra, quando 
algumas vezes se entregavam á pilhagem 
das nossas propriedades, tinham o cuidado 
de se aproveitarem do nosso somno, o 
qual pôde significar consentimento tácito, 
pois lá diz o rifão — «a quem dorme, dor- 
me-lhe a fazenda». N'uma palavra, não 
coagiam, e este honesto escrúpulo signifi- 
cava n'elles a consciência do nosso direito 
á propriedade e a do nenhum direito que 
lhes assistia de nos privar d'ella pela for- 
ça. No fuiido, estes ratoneiros eram uns 
filósofos. 

Hoje, nenhum respeito, pela propriedade 
e nenhum respeito pela liberdade. Os la- 
drões que n'este momento lançam o pâ- 
nico na nossa sociedade opprimem-n'os 
para roubar. 

Os factos que são do dominio publico 
decidiram-me a, d^ora avante, datar os 
meus escríptos, bem como as minhas car- 
tas da Falperra e da Falperra serão data- 
das, emquanto este estado de coisas con- 
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tinuar, isto é, emquanlo os nossos haveres 
e a nossa liberdade estiverem ó mercê de 
tão audaciosos salteadores. 


Recebo de Braga a seguinte commu- 
nicação, em bilhete postal: 


Sr. 


Sou um seu leitor assiduo» mas nao 
posso relevar sem protesto que v. date os 
seus escriptos da Falperra, attribuindo a 
este nome uma significação que elle real- 
mente não tém. A Falperra é hoje um lo- 
gar de recreio, possuindo um magnifico 
hotel, onde vão recuperar a saúde aquel- 
les que precisam de ares purissimos. Pó- 
de-se lá andar, quer de dia, quer de noite, 
á vontade, sem receio de assaltos. Ha mais 
de quarenta annos não consta que n'esse 
famoso logar, alguém tenha sido posto na 
alternativa de deixar a bolsa, ou a vida. 
Espero que v. achará mais adequado d^^ 
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tar os seus escriptos do pinhal de Azam- 
buja, ou melhor, de Lisboa, onde, etc.» 

O leitor assíduo desconhece por certo 
o rifôo — «Cria fama...» D'outro modo, 
acharia bem legitimo que eu datasse os 
meus escriptos da Falperra, no intuito de 
definir o estado anormal em que se en- 
contra a capital • d'este reino e até certo 
ponto o reino, infestado por tão conside- 
rável numero de ladrões. 

A Falperra é a tradição e que importa 
que a Falperra seja hoje, como affirma o 
meu leitor assíduo, um logar de recreio, 
enriquecido por um hotel e recommen- 
dado pelos seus ares purissimosi A Fal- 
perra não é o que é, mas o que foi, e a 
isto se chama— tradição. Suppoe por acaso 
o meu leitor assiduo que se José do Te- 
lhado se regenerasse e se fizesse frade, 
deixaria de ser o José do Telhado que foi ? 
Também o pinhal da Azambuja se rege- 
nerou e é hoje um honesto pinhal, o que 
não impede que a sua tradição nol-o faça 
vêr sempre inçado de salteadores. Em 
toda a Hespanha se rouba, mas quando 
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os liespanhoes querem verificar que em 
flguma parte se rouba desabaladamente, 
nunca deixam de invocar a Serra Morena, 
a qual jierdeu de ha muito, no entanto, o 
direito de manter intacta a sua velha re- 
putação. O mesmo fazem os italianos com 
a sua famosa Calábria e os francezes com 
a sua floresta de Bondy, onde, comtudo, 
hoje em dia, os namorados se encontram 
e as creanças brincam. 

Na Falperra não se rouba, mas já se 
roubou e é o que basta. 

O meu leitor assíduo alvitra que eu date 
os meus escriptos de Lisboa. Não pôde 
ser. Lisboa não tem ainda tradição. Está 
fundando-a. Não tenha pressa! Espere! 
Dentro em pouco, Lisboa poderá competir 
com a Falperra. Tem já o facto, mas não 
tem ainda a fama, e a fama é uma obra 
laboriosa. 

Novos protestos da Falperra. Agora é 
da Falperra mesmo que me escrevem: 

«Perdão! A Falperra protesta. Date os 
seus escriptos de. . . (segue uma enume- 


Í9Ú8 301 

ração fastidiosa de logares), mas deixe a 
Falperra em paz. A não ser que deseje 
retemperar o estômago, a figadeira e o 
baço com o ar puro da montanha, n'uma 
demora de alguns dias na casa da mesa 
— onde pôde dormir tranquillamente de 
janella e porta abertas e onde pôde sa- 
borear uma gostosissima arrosada, tem- 
perada pelo dedo miraculoso do Zé das 
Lages e regada pelo picante verdasco do 
Gato da Falperra e pela puríssima, fresca 
e saborosa agua de Santa Marta dos 
Leões.» 

Excellente Falperra! 

Eu desconhecia a Falperra, ou antes, 
conhecia-a apenas de ouvido. A tradição 
é assim — uma noção do ouvido. Resulta 
afinal que a Falperra é um paraiso. 

Tanto melhor I 

No fim de contas, nada se perdeu e al- 
guma coisa se ganhou. Ganhou-se — duas 
Falperras. Até aqui havia uma Falperra 
só, coió de bandidos e logar especialmente 
t9mído da terra portugueza. Agora ha uma 
outra Falperra, de costumes hospitaleiros 
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e benignos, ares puríssimos, aguas sabo- 
rosas e convidativas arrosadas- 

No fim de contas, eis aqui uma locali- 
dade que pôde ufanar-se de ser singular- 
mente útil. A mim, por exemplo, offere- 
ce-me a sua tradição, a outros agua fres- 
ca, e se em toda a parte ha agua fresca, 
nem em toda a parte ha tradição. 

Sendo-me licito pedir á Falperra uma 
d'estas duas coisas, peço-lhe a tradição. 
A agua fresca não me seria tão útil. 

Espalharei, com tudo, que a Falperra se 
rehabilitou e embora verificando os seus 
ladrões, celebrarei de vez em quando — o 
seu arroz. 


O jornal republicano de Lisboa, A La- 
cta, está publicando uma série de do- 
os paços (jmjjentos interessantíssimos. São as con- 
tas das despezas feitas nos últimos annos, 
com os paços reaes, despezas que, está 


reaes. 
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claro, tém corrido por conta do Estado, e 
quando digo do Estado, sirvo-me de um 
eufemismo, porque na realidade tém cor- 
rido por nossa conta. A' força de ouvir 
falar no Estado, chegamos a persuadir- 
nos de que o Estado existe e é elle quem 
paga as favas. Naol O Estado nSo existe. 
O Estado é uma abstração, uma palavra, 
e quem paga as favas somos nós. 

Como ia, porém, dizendo, as contas pu- 
blicadas pela Lucta são interessantíssi- 
mas, debaixo do ponto de vista em que 
me colloco e em que por certo se colloca 
o leitor, de contribuinte, porque nada ha 
mais interessante do que saber o destino 
que levou o nosso dinheiro, quando dei- 
xou de estar em nosso poder. Assim na- 
da, por exemplo, mais interessante do que 
as contas publicadas por aquelle jornal, 
das despezas feitas com a illuminação a 
luz eléctrica, dos paços reaes. Essas des- 
pezas subiram a um total de 410:795$539 
réis, e que ao seu apuramento presidiu o 
máximo escrúpulo prova-o o facto de não 
se ter omitido n'esta somma uma fracção 
de 9 réis. 
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Uma installação eléctrica de 410 contos 
deve ser sumptuosa, e eu não tenho nada 
que lhe objectar, pois muito bem sei que 
o fausto é o apanágio de todos os palá- 
cios. Além disso, tranquillisa-me a idéa 
de que uma parte dos impostos directos e 
indirectos com que tenho contribuido para 
os gastos geraes do paiz, se desfizeram em 
luz, como o castanheiro de que fala o 
poeta dos Simples, embofa essa luz não 
illumine o mais escasso recanto da minha 
existência. Ha, porém, n'essa somnia uma 
verba que me choca e contra a qual pro- 
testo, em nome dos meus conquibus^ tão 
penosamente adquiridos. E' a que se re- 
fere a um barracão construído na Tapada 
da Ajuda, para installação das machinas 
eléctricas. A' idéa barracão não se asso- 
cia a idéá sumptuária, e como se explica 
que sendo assim, esse barracão tenha cus- 
tado 154:829$535 réis? 154 contos por um 
barracão é paradoxal. Similhanté barracão 
não existe; similhanté barracão é um so- 
nho. Um barracão que custa 154 contos 
não é um barracão, é um palácio e recu- 
so-me a crer que o fausto da corte por- 
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tugueza chegue ao ponto de fazer cons- 
truir barracões como palácios. Estas coi- 
sas desconformes só succediam na antiga 
Roma e nos seus tempos de áurea prodi- 
galidade. 

No entanto, a verba lá está e justamente 
o que me indigna é que lá esteja, porque 
o facto de lá estar não me esclarece suffi- 
cientemente sobre o destino dos 154 con- 
tos a que ella allude, e repito: que me le- 
vem o meu dinheiro não me incommoda 
em absoluto; o que me incommoda é não 
saber onde elle foi parar. 


Talvez o leitor ignore que, em Portugal, 
se gasta mais com a Guarda Municipal do 
que com a instrucção primaria ? 
Pois é absolutanente verídico. a municipal 

No fim de contas, não é muito extraor- 
dinário que seja assim. A Guarda Munici- 
pal é necessária ao Estado e, por outro 

20 
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lado, está porventura provado que a ins- 
trucção primaria o seja egualmente? 

O que faz o Estado quando precisa de- 
fender-se ? 

Chama alumnos de instrucção prima- 
ria?— Não! Chama soldados da munici- 
pal. 

Por outro lado, qual é a acção perma- 
nente do Estado? — A de defender-se. No 
exercicio permanente doesta acção, elle in- 
voca um milhão de interesses respeitá- 
veis. Invoca as instituições, seculares, por- 
que está verificado que as instituições po- 
liticas, quando tém séculos, se tornam 
respeitáveis. Nem sempre lhes succede o 
que succede ao vinho, que quanto mais 
envelhece melhor se torna, mas nem por 
isso ficam valendo menos. Invoca os inte- 
resses sociaes, e entre estes naturamente, 
os da propriedade, porque não ha Estado, 
o mais delapidador e ladrão, que não se 
arvore em guarda da propriedade. Invoca 
a segurança individual, embora seja elle 
próprio quem muitas vezes a põe em ris- 
co; mas, para o Estado, segurança indivi- 
dual quer dizer liore transito e mais nada 
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Finalmente, invoca — a Ordem, e em- 
bora os interesses da ordem sejam, muitas 
vezes, unicamente os d'elle, os povos pa- 
palvos acreditam invariavelmente que são 
igualmente os seus. 

Eis aqui já um bom numero de interes- 
ses urgentes a defender. 

São os interesses da educação publica 
do mesmo modo urgentes ? Evidentemente 
não são. A defeza do Estado é imperiosa. 
De um momento para o outro o Estado 
pôde ser atacado nas suas mais melindro- 
sas structuras, e o que seria d'elle, o que 
seria d^ellas se a municipal não estivesse 
a postos, apetrechada, municiada, armada 
para as defender? 

Os interesses da educação publica, es- 
ses, podem esperar, e que isto é assim 
prova-o o facto de que o Estado vive 
perfeitamente cercado de analfabetos e 
não pôde viver sem a Guarda Municipal. 
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João Franco. 


Ah! nao! — Tudo menos isso! Parecido 
com Eça de Queiroz, que horror ! 

Um jornalista brazileiro, de passagem 
em Lisboa, e a quem o presidente do con- 
selho pediu para subir um bocadinho, 
obedecendo ao seu sestro de chamar to- 
dos os estrangeiros que lhe passam á 
porta, encontrou, no entanto, aquelles dois 
homens parecidos! 

Se ha approximações revoltantes, essa 
é uma d'ellas. 

Seria absurdo em primeiro logar que 
João Franco se parecesse com Eça de 
Queiroz. A natureza não tem d'esses equi- 
vocos. Similhante parecença seria contra- 
natura. Só poderá parecer-se com Queiroz 
um filho de Queiroz, ou um seu amigo, ou 
um seu admirador, ou simplesmente um 
seu leitor. Para ter similhanças com um 
homem como este, é preciso ter com o 
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seu espirito qualquer analogia, embora 
remota. Que analogia espiritual, embora 
remota, podem recordar estes dois nomes 
inassociaveis — Eça de Queiroz, João Fran- 
co? Eça de Queiroz deve ignorar João 
Franco. João Franco deve ignorar Quei- 
roz. Não é possivel admittir que estejam 
um minuto juntos, na mesma sala sequer; 
e como se explicaria que duas individua- 
lidades tão dessimilhantes tivessem qual- 
quer similhança mesmo física? 

Não! João Franco não poderia nunca 
parecer-se com Eça de Queiroz. Se tivesse 
qualquer parecença com Queiroz, não se- 
ria João Franco. 

Muita coisa se tem escripto sobre João 
Franco que me tem revoltado. Nenhuma, 
porém, como esta. João Franco parecido 
com Eça de Queiroz, indignou-me. 

Encontrar qualquer similhança entre o 
tipo espiritual, prescrutador e activo de 
Queiroz e essa cabeça de polinesio a quem 
deram uma penteadella e que é a cabeça 
de João Franco, é uma affronta aos que 
tém, com o culto de Queiroz artista, o 
culto da sua imagem artistica. 
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Essa aíTronta, repillo-a em nome d^elles. 

Entre Eça de Queiroz e João Franco 
nao ha apenas diíTerença de tipo, mas de 
structura étnica. Eça de Queiroz é um eu- 
ropeu. João Franco é da Oceania. Eça de 
Queiroz é um hipercivilisado. João Franco 
é pouco menos que um antropófago. 
Grassa no seio da nossa civilisação, mas 
na realidade é oriundo das ilhas do Almi- 
rantado. Usa um coUarinho, mas deveria 
trazer ao pescoço um collar de dentes. 


Os paços 



A Lucta continua a publicar as contas 
das obras nos paços reaes. As ultimas 
versam sobre — obras no paço de Cintra 
— e formulam-se assim: 

Reparações 38:202$170 

Arranjos 5:947$490 

Canahsações 1:300$000 

Total. ^, 45:449^0 
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As primeiras reparações a que esta conta 
se refere e que importaram, como se vê,^ 
em 38:202^170 réis, foram feitas em 1901 
e dir-se-hia que, por tal preço, deveriam 
ser defiaitivas. Mas nSo! Essas repara- 
ções foram tão pouco definitivas que, dois 
annos depois, isto é, em 1903, já se faziam 
arranjos, e esses arranjos importaram em 
5:947^^90 réis; e no mesmo anno, quando 
tudo levava a suppôr que nada mais ha- 
via -a fazer ou refazer no paço de Cintra, 
ainda se descobria meio de gastar mais 
1:300^000 réis, em — «canalisação e mon- 
tagem de apparelhos para fornecimento 
d'agua quente, para oito tinas, na Ala das 
Damas». 

O effeito que estas novas contas produ- 
zem, não digo já na minha alma de con- 
tribuinte (essa está empedernida), mas 
tão somente na minha razão, é este. Eu 
não associo a esta verba — reparações, 
esta somma 38:202^170 réis. Reparações 
são concertos, e um concerto que custa 
33 contos de réis toma a meus olhos pro- 
porções taes que não creio n^elle, talqual- 
mente não creio nos barracões de 100 con- 
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tos. O barracão parece-me um palácio, o 
concerto um prédio, ambos uma fabula. 

Depois, não é licito dispor de 38 contos 
de réis, sob uma rubrica tão summaria 
como esta: concertos. Quando se diz só 
concertos diz-se d'este modo: — concertos 
— quinze tostões, ou concertos — quinze 
mil réis. Então sim, então é permittido 
dizer summariamente concertos, sem es- 
pecificar. Quando se diz — concertos, 38 
contos, é indispensável especificar, pois 
d*outra forma não se fica compreendendo, 
como eu não compreendo. 

Parece que no vocabulário das despezas 
palacianas, arranjos é palavra que tem 
uma significação hierarchicamente infe- 
rior á palavra concertos, pois sahe mais 
em conta ao paiz. Ainda assim, em quan- 
to importaram os arranjos feitos em 1903, 
' no paço de Cintra ! — Em 5:947^490 réis. 
Chamar a isto arranjos é o cumulo da 
modéstia, e o que eu pergunto, ú vista 
d'estes orçamentos inéditos na historia da 
prodigalidade, é o que custaria um novo 
palácio à Casa de Bragança, se esta se 
lemí)rnsse de nol-o reclamar? 
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Felizmente, não se lembrou ainda de 
nol-o reclamar, e mediante uma suspen- 
são de garantias, o que seria a melhor 
forma de o obter — o que não impede que 
d'ora avante nós devamos tremer todos 
collectivamente de puro susto, sempre 
que ouvirmos dizer, por exemplo, que re- 
bentou um cano nos paços reaes, pois é 
sabido que no primeiro orçamento do mi- 
nistério das obras publicas lá virá o cano, 
assim inscripto: Reparação n'um cano do 
Real Paço de,., 500:000^^000 réis. 


D'entre as cartas, anónimas, já se vô, 
que me tem rendido a minha entranhada 
antipatia pela dictadura e pelo dictador, 
figura uma — escripta á machina. uma carta 

A descoberta das machinas de escrever anonyma. 
foi de muita utilidade para os cultores da 
epistolografia anónima. A preoccupa- 
ção principal d'estes epistolografos é, 
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com efifeito, a de não desvendar o segredo 
do seu anonimato, segredo que a lettra 
de mão muitas vezes atraiçoava. A ma- 
china de escrever tornou este segredo in- 
violável, e que esta face eminentemente 
útil d'esses modernos machinismos foi 
immediatamente vista pelos cultores da 
epistolografia em questão, prova-o um 
facto ha tempos succedido em Lisboa e 
que passo a narrar. 

Algumas senhoras da nossa primeira 
sociedade recebiam havia tempos, cartas 
anónimas escriptas á machina e nas 
quaes, segundo parece, essas damas não 
eram apreciadas lisonjeiramente, o que 
levou uma d^ellas, de animo mais sensivel 
á impertinência, a reclamar a intervenção 
da policia, para o fim de ser descoberto o 
autor ou autores da desagradável cor- 
respondência. 

Posta a policia em campo, como se cos- 
tuma dizer em giria de noticiário de jor- 
naes, as cartas anónimas em questão fo- 
ram mostradas a diíferentes representan- 
tes de casas importadoras de machinas 
de escrever, os quaes, após rápido exame, 
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verificaram que taes cartas não tinham 
sido impressas em qualquer das machinas 
de que elles promovem a venda, mas em 
uma outra, de um tipo desconhecido en- 
tre nós e que entre nós não tinha ao 
tempo representação. A policia estava, co- 
mo também se diz em calão de noticiário, 
n'uma boa pista. Seguiu-a. 

Conhecida a marca da machina de es- 
crever, de que tinham saido as misterio- 
sas cartas anónimas, investigou na al- 
fandega de Lisboa do numero de machina$ 
de escrever, importadas n'esses últimos 
tempos, e dos seus autores. A alfandega 
promptamente respondeu ao inquérito e 
do inquérito resultou averiguar-se que, 
com efiTeito, uma única machina do tipo 
designado tinha sido importada. Tratou-se 
de saber quem a importara, o que foi fá- 
cil, e assim veio a descobrir-se o autor das 
cartas anónimas que tanto tinham intri- 
gado um certo numero de damas da so- 
ciedade de Lisboa. 

Não sei se o ratão de quem se trata re- 
nunciou ao sestro de escrever cartas anó- 
nimas. Como é muito conhecido, sabe-se 
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que elle tem péssimos hábitos e esses 
inveterados. É de suppôr, porem, que, se 
continuar a escrever cartas anónimas á 
machina, o faça em macliinas que não 
sejam exclusivo seu, como por certo o faz 
o anónimo que se me dirige, pois presumo 
que não será tão rico que, como elle, se 
permitta o luxo, aliás imprudente, de im- 
portar machinas de escrever para seu uso 
especial. 


Não sei se ha ainda quem se lembre do 
chamado confíicto académico. Não ha 
muito tempo que isso foi, comtudo. Foi 
ha poucos mezes. 

O conflicto académico foi um verda- 
de coTmb^^^^^ deiro movimento insurreccional de idéas. 
Poucas vezes a mocidade portugueza se 
collocou á frente de reivindicações tão 
nobres. Tratava-se da reforma do ensino, 
e estudantes que pedem uma reforma de 
ensino não é isto um espectáculo bello? 
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Os estudantes de Coimbra e os seus ca- 
maradas de todo o paiz, deram esse espe- 
ctáculo. 

O governo, autoritário e bronco, como 
um bom velho governo lusitano que é, 
suífocou essa insurreição admirável, redu- 
ziu-a á obediência, transformou-a n'uma 
capitulação geral, e de todas as suas obras 
essa foi certamente a mais odiosa e a mais 
antipática. 

A mocidade académica foi vencida. De- 
via triunfar; e outros homens, que nao 
estes, com outro espirito e outra educa- 
ção, que estivessem á frente do poder, não 
deixariam de auxiliar o seu triunfo. Tudo 
era possivel e fácil, sem quebra do que 
esses brutamontes chamam — o prestigio 
do poder, o prestigio da autoridade. O 
prestigio do poder, o da autoridade não 
são feitos de força, mas de justiça e de 
razão. Não se applicou ao caso dos estu- 
dantes nem justiça, nem razão: applicou- 
se-lhe a força, a força bruta, e foi ella que 
venceu. Os estudantes, esses, ficaram an- 
niquilados. Foi a derrota das suas reivin- 
dicações e foi a sua. Ao entrar na vida, 
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cheia de orgulho e de altivez, essa juven- 
tude teve de dobrar a cerviz. Destruiram 
no seu coração um mundo moral e se a 
dosiK)jaram de esj^ ranças não sei! — Da 
confiança em si mesma sem duvida a des- 
l)ojaram, i)orque o que nos torna ousados 
e aventurosos é a certeza da nossa força 
moral, mais do que a da nossa força físi- 
ca, como pretendem alguns educadores, e 
essa certeza perderam-n'a os estudantes 
de Coimbra, a quem um poder bárbaro 
submetteu como rebeldes. 

Ficaram de pé as suas reivindicações? 

Nem essas! 

Que é feito da famosa reforma do en- 
sino? Nunca mais se ouvio falar em tal! 
Em compensação, annuncia-se que este 
anuo, na Universidade, os estudantes se- 
rão obrigados a apresentar-se rigorosa- 
mente com os trajos académicos. Nada de 
gravatas de cor, nada de colletes flam- 
mantes, nada de bonnets fantasistas ! — A 
capa negra, a batina negra, o gorro ne- 
gro—a treva! 


Outubro — KoYembro — Dezembro ; 


A situação financeira da Casa Real era 
precária, como o verificou o decreto dos 
adiantamentos. Felizmente, porém, a do 
paiz não o tem sido, porque se o fosse, a 
familia real estava positivamente n'umas 
palhas. Graças á notória prosperidade do 
paiz, foi-lhe poupada essa provação. Se não os paços 
tem tido uma dotação condigna, a familia '"«aes. 
real tem tido ao menos onde dormir ao 
abrigo da chuva. A Lucta dá-nos esta 
segurança, publicando as contas das des- 
pezas feitas com obras, só nos aposentos 
do rei, n^estes últimos tempos, isto é, de 
1901 a 1905. Essas despezas importaram 
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em —'.)i:(t83^8H réis e foram, está claro, 
|iíigiis pelo ministério das obras pnblkas. 
Eis aqui como ellas se ennanciam: 

Mellioramentos nos aposen- 
tos de S. M. El-rei, no Real 
Paço das Necessidades. 
( Autorisações de 21-6-1901, 
24-7-1901 e 29-11-1901). 

Até 30-6-1901 33:874^590 

Até 30-6-1902 33:661$285 

Até 30-6-1903 1:789^505 

Total 69:325^380 

Arranjos nos compartimen- 
tos contíguos aos aposen- 
tos de S. M. El-rei. (Auto- 
risação de 16-8-1902). 

Até 30-6-1903 12:058|055 

Até 30-6-1904 6:999f92õ 

Até 30-6-1905 3:999f94 

Total 23:0571920 

Arranjos no atelier e sala 
d'armas de S. M. El-rei. 
A. de 3-11-1902 1:699|980 
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Recapitulando: 


Aposentos 69:325$380 

Compartimentos contiguos . . 23:057^^920 

Atelier e sala d'armas 1:699^980 

Total 94:083^ 280 

A estas despezas, como ás outras de 
igual natureza a que n'este logar me te- 
nho referido, não levanto nenhum género 
de objecção nova. As minhas objecções 
são sempre as mesmas. Os 94 contos não 
me afíectam : o que me affecta é que esta 
somma considerável seja justificada por 
estas rubricas — melhoramentos, arranjos; 
arranjos, melhoramentos. 69 contos de 
melhoramentos, 23 contos de arranjos não 
excedem a minha paciência— essa, como a 
dos meus concidadãos, não tem limites— 
excedem o alcance da minha razão, pois 
continuo a não compreender que, em sim- 
ples arranjos e em simples melhoramentos, 
se dispendam sommas que, assim justifi- 
cadas, tomam, sem exagero, proporções 
fabulosas. 

Não é possivel que simples melhora- 

21 
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mentos e simples arranjos nos aposentos 
do rei, tenham custado 94 contos. Para que 
assim succedesse, seria necessário que 
esses aposentos não fossem os do rei, per- 
sonagem veridico, mas os do principe 
Aladino, personagem de cbimera e que, 
por ser de chimera, habitava um palácio 
d*ouro^ cravejado de brilhantes. 


A' medida que a Lucta vae publicando 
as contas das despezas feitas nos paços 
reaes, a titulo de obras, vamos entrando 
pelos dominios não já do sumptuoso, 
do ostentoso, do luxuoso, mas do mara- 
vilhoso. Deixei o leitor no palácio de Ala- 
dino, todo feito d'ouro e todo cravejado de 
brilhantes. Vamos entrar nas cocheiras e 
cavallariças de Aladino. 

Aladino era, como se sabe, um principe 
a quem a fortuna nada recusava, graças 
a uma lâmpada de que elle era possuidor 
e que tinha o poder das varas magicas, 
isto 6, o poder de satisfazer todos os seus 
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desejos e caprichos. A lâmpada de Ala- 
dino é, no caso de que se trata, o tesouro 
publico, mas, como vamos vêr, não faz 
menores prodigios. O tesouro publico não 
é dos contos das Mil e uma noites: so- 
mos nós. Pois bem, leitor, nós possuímos 
a riqueza e a fecundidade das forcas fabu- 
losas engendradas na imaginação oriental 
da sultana Schéhérezade. Nas mãos dos 
senhores da Casa de Bragança não so- 
mos um povo: somos um talisman. Basta 
invocar-nos batendo com o pé, e se nos 
pedirem uma chuva d'oiro, damos essa 
chuva d^oiro. 

Entremos, porém, nas cocheiras e ca- 
vallariças de A ladino. 

De que material são ellas feitas? — Não 
sei. Qual o seu valor? — Ignoro- o. Essas 
dependências dos palácios reaes devem 
ser, no entanto, de uma extraordinária 
riqueza, se reflectirmos que só alguns 
reparos n'uma d'ellas, a do palácio 
das Necessidades, custaram ao tesouro — 
75:073^250 réis. 

Quando alguns simples reparos custa- 
ram esta somma enorme, em relação ao 
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significado da palavra reparos, o que terá 
custado o edifício? e digo edifício, porque 
cocheiras e cavallariças de tão dispendioso 
trato nSo podem deixar de ter uma stru- 
ctura grandiosa. 

Kis aqui, porém, que as contas da Lm- 
cta nos revelam o custo de uma d'essas 
cocheiras e cavallariças — as do real paço 
da Pena,eessasimportaramem 140:780^525 
réis. Os curraes de Augias, que, todavia, 
abrigavam trinta mil bois, não terão cus- 
tado tanto. 

Quanto custaram as cavallariças do sr. 
infante D. Affonso? Pouco. O sr. infante 
não tem proporções regias. E um filho se- 
gundo. No entanto, custaram 27:257^500, 
devendo, porém, o leitor reflectir que es- 
tas cavallariças se destinam apenas — aos 
muares. 

A totalidade das contas da Lacta é 
de 258:922^^364 réis, e eu nao detalho mais. 
É inútil. 

A Casa de Bragança é um conto árabe 
e pôde indistintamente ser — A Lâmpada 
maraoilhosa, Harum-al-Raschid, ou Ali- 
Baba, ou os quarenta ladrões. 


Í908 325 


A Gazeta de Colónia diz as ultimas 
coisas do Portugal rotativo. Uma Falperral 
Segundo essa folha allemã, os partidos 
rotativos nunca representaram principios, 
mas «só e simplesmente interesses parti- 
culares, de grupos de negociantes e outros, 
que andavam á cata de concessões e mo- 
nopólios e que achavam sempre politicos 
com quem se entendiam». «Era uma pan- 
dega eterna de pilhagem, empréstimos e Adictadura 
dividas, acrescenta a referida folha. Entre geiros.^* ^^" 
os dois partidos monarchicos havia accordo 
completo e o dinheiro do Estado era para 
aquelles que estavam no poder, que de- 
viam comer o que podessem.» 

Eu, por mim,^ nao tenho uma palavra a 
objectar a estas informações, que só são 
da Gazeta de Colónia pelo facto de se- 
rem publicadas no referido jornal. A Ga^ 
zeta de Colónia sabe tanto o que se tem 
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passado em Portugal como eu sei o que se 
passa na China. Estas informações vão de 
Lisboa, está claro, e são dictadas por par- 
tidários do franquismo aos amigos que 
este diz ter na colónia estrangeira. Repa- 
re-se que estes artigos são sensivelmente 
os mesmos em todos os jornaes estran- 
geiros, expondo os mesmos factos, quasi 
pelas mesmas palavras e até, em favor da 
dictadura, as mesmas all^ações, uma das 
(juaes é a de que Portugal é um paiz de 
analfabetos, incapaz de compreender as 
vantagens do sistema parlamentar; mas, 
repito, não tenho nada a objectar a esses 
factos, posto se me afigure revoltante que 
haja um governo portuguez que se pro- 
ponha, na falta de solidariedade dos na- 
cionaes, governar com a solidariedade dos 
estrangeiros. 

O que cada vez mais me surpreende é a 
attitude dos partidos monarchicos, visados 
n'estas referencias escandalosas e expos- 
tos assim a uma desqualificação que já 
não é nacional, mas universal. Esses par- 
tidos e os seus hpmens enchem-me de 
espanto. De que são elles feitos? de que 
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massa? Ou tem elles a consciência da jus- 
tiça das accusações que lhes fazem e cur- 
vam a cabeça? N'este caso, o que seria 
lógico seria que renunciassem não só á 
vida politica, como á vida social, e entras- 
sem n'um convento de carmelitas descal- 
ços. Não renunciam nem a uma nem a 
outra e renunciam tão pouco que estão 
dispostos a, outra vez, — governar, e aqui 
está, então, outro facto que também me 
surpreende, ou antes me intriga, pois não 
compreendo como é que poderão voltar a 
governar o paiz, partidos proclamados 
urbi et orbi como quadrilhas de ladrões. 


Os partidos monarchicos sao feroz- 
mente accusados de terem posto o tesouro 
a saque. Ha, porém alguma coisa de que os paços 
não os podem accusar — é de não serem ^^^^^ 
monarchicos, pois se realmente puzeram 
o tesouro a saque, em grande parte o fize- 
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ram em favor da monarchia. A monarchia 
nao se lhes mostra por esse motivo grata, 
mas não importa ! — Foi assim. 

E* vèr as contas da Lucta, Essas 
contas vão n'um tal crescendo que não 
sei onde irão parar. E' verdadeiramente o 
saque. Não se esbanja assim o bem alheio 
em nome de nenhum principio e de ne- 
nhuma necessidade. Pois bem! O que é 
que as contas da Lucta até aqui verifi- 
cam? Verificam que uma grande parte, 
uma parte considerabillissima das som- 
mas do tesouro, dissipadas pelos partidos 
monarchicos, foram servir ao culto da 
realeza. Centenares de contos se afunda- 
ram em obras nos paços reaes. 

Agora mesmo a Lucta publica uma 
das suas ultimas contas, que são as das 
despezas feitas com obras no palácio da 
Pena, e sabe o leitor em quanto importa- 
ram essas obras ? Já o deve saber — im- 
portaram em 220:569^580 réis. E sabe 
quanto custou á nação que o comprou, o 
palácio de que se trata ? O leitor imagina 
talvez, dado o custo das obras, que o pa- 
lácio custou três, ou quatro mil contos. 
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Pois nao custou tal somma. Este palá- 
cio, onde se fazem obras na importância 
de duzentos contos, custou — cem contos. 

E' o absurdo, não ha duvida, e este 
absurdo pôde ser imputado ás administra- 
ções monarchicas que o tornaram possi- 
vel, mas quem menos autoridade tem, 
creio eu, para as chamar á responsabili- 
dade é a monarchia. 

E', no emtanto, isto o que succede. A 
monarchia faz o processo dos monarchi- 
cos, que por muito a amarem, que por a 
amarem até ao desvario, praticaram todas 
as loucuras do amor e da paixão. 

Ha homens que se arruinam por mu- 
lheres. Por amor á monarchia, os monar- 
chicos arruinaram — o paiz. A monarchia 
não lhes é grata e corre com elles. Sem- 
pre assim foi na historia das paixões dis- 
pendiosas. 
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Uma das razões que as instituições 11- 
beraes ai legam, pela bocca do chefe fran- 
quista (ainda ha dias o allegavam nas co- 
lumnas da Gajseta de Colónia) para expli- 
car á Europa o facto de nos governar com 
um chicote na mão, é que nós somos — 
um povo de analfabetos. 

Parece que ser analfabeto é, como ser 
preto, uma condição natural e que essa 
Adictadura condição é a dos portuguezes. D^outra 
geiros.^* ^^^' forma não se explica que as instituições 
liberaes tenham o desplante de dizer que 
nos tratam a chicote, porque nós somos 
analfabetos, porquanto se o somos só a 
ellas o devemos, visto ser a cargo d'ellas 
que ha setenta annos está o cuidado de 
nos instruir. Não nos instruiu, ou ins- 
truiu tão poucos de nós que aquelles que 
não pertencem ao numero dos analfabetos 
estão i^ara estes na proporção de 20 a 30 
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para 100, e vem agora allegar para nos 
opprimir que nós somos um bando de 
alarves sem cultura! 

E' um cumulo I 

Estas informações para a imprensa es- 
trangeira, tão reconhecidas como legitimas 
que o governo as faz reproduzir nos seus 
órgãos officiosos, provam, no entanto, 
mais do que nenhuma outra allegação, 
que somos um povo cahido na ignominia 
social da ignorância. 

Sem essa ignorância ou, pelo menos, 
sem uma ignorância tão vasta que quasi 
annulla no seio da sociedade o sentido da 
palavra cidadão, o governo que tivesse a 
ousadia de se servir da sua autoridade 
para infamar o seu paiz perante o estran- 
geiro, expiaria cruelmente este verdadeiro 
crime de lesa-patria. 

Sim ! Isto prova que somos um povo de 
analfabetos. O peor 6 que quem paga as 
favas do analfabetismo somos nós, os que 
não somos analfabetos. Ha em Portugal 
um milhão de homens que querem ser li- 
vres. Sob o pretexto de que ha quatro mi- 
lhões que ainda não formularam esse de- 
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sejo, o milhão livre está condemnado á 
servidão. Tremendo infortúnio é ser um 
homem livre n'um paiz de escravos. Esse, 
hade ser escravo também! 


A's vezes persuado-me de que os por- 
tuguezes nasceram para escravos e que 
esta é a sua pátria, como asseverava By- 
ron. E' quando recebo uma d'essas cartas 
anónimas, em que um pobre diabo qual- 
quer me procura convencer de que o fran- 
quismo veio salvar o paiz das garras dos 
rotativos. 

Assim, eis aqui cidadãos de um Estado 
considerado perdido, por se encontrar não 
nas mãos, mas nas garras dos partidos. 
Esses partidos são a única razão de ser 
do regimen politico em vigor. Não são, 
porém, no pensar de muitos, de numero- 
sos cidadãos, partidos politicos: são ban- 
dos de abutres, por isso que tem garras. 
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O que é preciso fazer? Eliminal-os. Pois 
bemi Esses cidadãos são tao intrinse- 
camente escravos que não tem nem ini- 
ciativa, nem coragem para os eliminar e 
como lhes apparecesse um homem que 
lhes prometteu fazel-o, embora não o faça, 
entregam-se-lhe de pés e mãos, esqueci- 
dos, os pobres! de que seria preciso, para 
que esses partidos desapparecessem, que 
desapparecesse o próprio regimen que os 
tem alimentado e se alimenta d'elles. 

Ah! no fundo, eu rio-me bem doestes 
servos de nascença, que não podem pas- 
sar sem um senhor. Grande vai ser a sua 
decepção e essa virá breve! Elles imagi- 
nam-se livres das garras dos rotativos. 
Esperem por isso! Os rotativos ahi estão 
aguçando novamente as suas famosas 
garras, e quando elles se reapossarem do 
poder, de que só momentaneamente foram 
privados, eu sempre quero vêr a cara que 
fazem os patetas que acreditaram a serio 
que o franquismo vinha salvar o paiz da 
anarchia e da corrupção conservadoras! 
Para fugir á immoralidade rotativa cairam 
no despotismo franquista e não tiveram 
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pejo de o reconhecer como necessário, como 
se um povo livre precisasse ser opprimido 
para ser bem governado. Hão de recair 
na immoralidade rotativa. Já o Paço a sol- 
licita e deplora que ella não tivesse com- 
parecido á sua ultima recepção. Já ella, 
por baixo de mão, lhe manda os seus car- 
tões de visita. Não tardará que, após a 
Virtude triumphante, campeie de novo a 
Immoralidade triumphante, e eu lerei en- 
sejo de perguntar a esses patriotas, al- 
guns dos quaes me seringam com cartas 
inçadas de erros de ortografia, como en- 
tenderão ainda salvar a pátria. 

Não a salvarão, está claro, nem o ten- 
tarão fazer, porque d'essa categoria de 
portuguezes não ha nada a esperar. Quan- 
do a derrocada do franquismo, com as 
suas tremendas decepções, tiver provado 
que o mal não é dos partidos, mas do re- 
gimen, porque, partidos e regimen são 
uma e a mesma coisa, recolherão a casa 
de orelha murcha e esse será o seu der- 
radeiro gesto civico. 
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Outro que jura pela sua honra — o sr. 
Júlio de Vilhena! 

O sr. Júlio de Vilhena é, dizem, um ho- 
mem de espirito, ao contrario da genera- 
lidade dos nossos homens politicos, que 
são uns semsaborões. 

Pois não o parece! 

O que é próprio dos homens de espirito 
é fugir pela originalidade do pensamento 
e da dicção, ás idéas e as formulas vulga- juho de vi- 
risadas. Ora, os juramentos pela honra i^i«iia- 
estão de rastos. Toda a gente jura pela 
sua honra, mesmo os peores trocatintas, 
e como se explica que, sabendo-o, o sr. 
Júlio de Vilhena cahisse n'essa vulgaridade 
torpe e não encontrasse no seu apregoado 
espirito, senão uma idéa nova, uma for- 
mula nova para se exprimir?! 

E* verdadeiramente lamentável que o 
sr. Júlio de Vilhena tivesse começado a 
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nova fase da sua carreira politica por 
uma banalidade compromettedora para a 
reputação do seu espii'ito e d'ahi para a 
reputação do seu caracter, pois não ha 
nada, hoje em dia, que mais nos faça des- 
confiar de um homem d'honra do que o 
facto d'elle invocar — a sua honra. Em- 
quanto não o faz, a sua honra está ao 
abrigo de suspeitas. Desde que o fez, co- 
meça a torna r-se suspeitosa. 

Eu sei! eu sei! — o sr. Júlio de Vilhena 
é um homem d'honra; mas porventura 
não tem sido homens d'honra os que an- 
tes d*elle e como elle deram a sua palavra 
d'honra e faltaram a ella? Esses também, 
como o sr. Júlio de Vilhena, eram homens 
d'honra e honra incontroversa. Fossem lá 
discutir a sua honra! fossem lá pôl-a em 
duvida! Tal como succede com o sr. Vi- 
lhena, a honra d'esses era um dogma — 
para os outros. Comtudo, taes compro- 
missos d'honra levou-os o vento. Assim 
hoje, elles não tém valor, ou tém um va- 
lor negativo, isto é, não abonam e são 
suspeitos. A opinião escabriada, quando 
ouve fazer um juramento d'honra, des- 
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confia logo que o individuo que o faz está 
para lh'a pregar. 

O que ainda assim attenúa a significa- 
ção do juramento feito pelo sr. Vilhena é 
o facto d'elle ter jurado «corresponder á 
grandeza da missão» que lhe confiaram. 
A formula do seu juramento foi esta: 
«Juro pela minha honra corresponder, pe- 
los meus actos, á grandeza da missão que 
me confiam.» 

Quem jura fazer coisas grandes e o faz 
pela sua honra, tem algum direito a ser 
acreditado, porquanto não se tomam com- 
promissos d'esta natureza todos os dias. 
O sr. Júlio de Vilhena que jura fazer coi- 
sas grandes, lá tem as suas razões. 


Os jornaleiros, a quem o' franquismo 
cortou as ferias, tiveram realmente muito os paços 
pouca sorte, porque entre tantos indivi- reae»- 
duas vivendo do Estado, foram os únicos 
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— os únicos!— que soffreram com o apre- 
j»;oado programa de economias de João 
Franco. Os restantes funcionários lucra- 
ram, porque é curioso que não houve 
programa de economias mais mãos-rotas. 

Dentro do plano d'esse programa de 
l)arcimonia até á crueldade, estava a aífir'- 
maoao declamada pelo chefe do governo, 
na camará dos pares, de que se é certo 
iiuo se tinham feito adiantamentos ille- 
gaos á Casa Real, bem certo era também 
cjue n5o voltariam a fazer-se, affirmação 
que causou funda sensação em todo o paiz 
e ultramar, pois tinha todo o ar de um 
desafio ú coroa, e João Franco manteve 
durante algum tempo em Portugal o equi- 
voco simpático de que estava governando 
contra a coroa. 

Afinal— pobres jornaleiros! nem mesmo 
este ponto do seu programa João Franco 
veio a cumprir, pois se verifica que na 
occasião em que elle affíançava na camará 
dos pares que não mais se fariam adian- 
tamentos á Casa Real, já os tinha feito. É 
o que nos revelam os contos das Mil e 
uma noites, da Lucta, ao referir-nos as 
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opulências asiáticas de duas simples salas 
de jantar dos palácios da Ajuda e das Ne- 
cessidades, onde, só em obras, se gastou 
até hoje a inverosímil somma de — réis 
223:399^^580. Para as obras de uma d^essas 
salas, a do palácio das Necessidades, João 
Franco e o seu programa de economias 
contribuíram logo de entrada com 40 con- 
tos de réis. 

Assim, meus pobres jornaleiros, vós 
fostes as únicas victimas do programa de 
economias do franquismo. Mas também, 
para que vos haveis limitado a ser, dentro 
do orçamento, — jornaleiros? Porque não 
fostes um principio ao qual nada se re- 
cusa? Porque nao fostes uma sala de jan- 
tar das Necessidades, ou da Ajuda? 


A dictadura alcançou hontem, depois de 
tantas, mais uma prova de confiança da 

coroa. 08 rotativos. 

Entretanto, verifica-se este facto singu- 
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larissimo: emquanto as tlisposições dos 
[)artidos monarchicos para com a dícta- 
dura chegam ao auge da animosidade (al- 
guns jornaes monarchicos appellam em 
grita para o paiz), as suas disposições com 
n coroa são excellentes. Repellem a dicta- 
dura, mas continuam a acceitar o rei, de 
braços abertos, e não sei, não digo já de 
maior indignidade, porque não quero em- 
pregar inúteis palavrões, mas de maior 
desconchavo do que este. 

Com eflfeito, a solidariedade do rei com 
n dictadura augmenta na medida em que 
esta se vai tornando impopular, de forma 
<iue se houve um tempo em que ainda foi 
possível para alguns distinguir entre rei 
o dictadura, hoje já não é licito estabele- 
cer similhante distinção. Rei e dictadura 
são uma e a mesma coisa, e se assim é, co- 
mo se entende que os partidos monarchi- 
cos estejam em guerra contra a dictadura 
e não estejam em guerra contra a coroa? 
Pnra a dictadura pedem as penas do in- 
ferno; ao rei mandam cartões de visita. 

O leitor, que presta culto á razão, en- 
tende? Eu nao entendo. 
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Todavia nem tudo o que não entende- 
mos é inintelligivel. Factos ha que não en- 
tendemos, se lhe applicamos um critério 
rectilineo, e que se tornam immediata- 
mente intelligiveis, se deixamos de lhe 
applicar a razão abstracta, para os apre- 
ciar segundo razões concretas, porque ha 
rajsão e — rabões. 

Ora, os partidos monarchicos portugue- 
zes tém razões para estabelecer entre o 
rei e a dictadura a disparatada distinção 
que verifiquei, e essas razões — são obvias. 
Se não estabelecessem tal distinção, isto 
é, se compreendessem no mesmo ódio a 
coroa e a dictadura, esses partidos inca- 
pacitar-se-hiam para servir o rei, e como 
a sua função não é outra, incapacitar-se- 
hiam como partidos. 

Como partidos ao serviço do rei preci- 
sam do rei e por muito que o rei mostre 
dispensal-os, elles é que não o dispensam. 

Aos olhos do vulgo, que se rege por 
uma moral que não é a dos partidos mo- 
narchicos, este facto parece pelo menos 
disparatado. Para a moral d*esses partidos 
não o é e justificadamente. Imagine-se 


A dictadura. 
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simplesmente que os partidos regenerador 
e progressista se declaravam incompatí- 
veis cora a coroa. Era o diabo para a co- 
roa?— Não! Era o diabo para elles. Fica- 
vam incompatíveis com elles mesmos. 


Verifiquei ainda ante-hontem que um 
dos primeiros actos do governo, que asse- 
gurou não fazer adiantamentos á Casa 
Real, foi adiantar-lhe quarenta contos de 
réis para essas fantásticas obras nos pha- 
raonícos palácios que abrigam os repre- 
sentantes da família de Bragança. O que, 
porém, mitiga a significação doeste acto 
de prodigalidade do governo activo e mo- 
ralisador que o destino collocou junto da 
coroa, é o facto de elle não ter prejudi- 
cado o seu programa de economias, pois 
do mesmo passo que o vemos dar de pre- 
sente á Casa Real quarenta contos de réis, 
veraol-o avaramente e duramente retirar 
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a uma escola, como é o liceu secundário 
da Povoa do Varzim, ura magro subsidio 
de um conto de réis, que lhe permittia 
ministrar ensino a mais de cem alumnos. 

Alguns cidadãos da Povoa, encontran- 
(lo-se de passagem em Lisboa, aproveita- 
ram o ensejo para tornar publico aquelle 
facto nas columnas do Século, acompa- 
nhando-o de algumas justas recrimina- 
ções. Se elles, no entanto, tivessem lido 
o Século de poucos dias antes, consolar- 
se-hiam talvez dos males que a causa da 
instrucção está padecendo na Povoa, mer- 
co d'este novo sistema de administrar que 
consiste em abrir palácios para reis e fe- 
char escolas para meninos, pois localida- 
des ha em que a causa da instrucção sof- 
fre vicissitudes peores, e de uma d'ellas 
justamente falava o Século. 

A localidade em questão é o logar da 
Feliteira, freguezia de Dois Portos, e não 
se imagine que é no deserto: é a seis lé- 
guas de Lisboa. No logar da Feliteira ha 
uma escola official mixta, frequentada por 
cerca de cem creanças e tendo á sua fren- 
te, uma professora, a ^r.» D, Firmina 
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Dias, «incansável no desempenho dos seus 
deveres» — escreve o Século, 

Pois bem! Esta escola, que já apresenta 
a exame alumnos que n'elles obteem dis- 
tinções, está votada a um tão completo 
abandono que vive jwsitivamente de es- 
molas. Os alumnos nSo têm onde se sen- 
tarem e escrevem por turnos de 6 e 8, em 
quatro toscos taboões de pinho. Cadeiri- 
nhas de todos os feitios e dimensões, tra- 
zidas das suas pobres casas pelos próprios 
alumnos, completam o estranho mobiliá- 
rio escolar, e — dizem da localidade onde 
se passam estes sucessos commoventes — 
((se a própria professora tem uma cadeira, 
uma meza e um quadro para exercicios 
escolares, isso se deve a uma subscripção 
particular que fez face a essa despeza.» 

E' calamitoso ? Sem duvida. 

Consolem-se, porém, os povos da Feli- 
teira e Povoa do Varzim, pensando que 
n'essa calamidade que é a instrucção pu- 
blica em Portugal, se funda a dictadura, 
que a invoca dentro e fora do paiz como 
sua razão de existência, e que a dictadura 
é um bem tão grande que vale a pena dís- 
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pensar-nos de ser um povo culto, para 
que a nossa incultura justifique a perma - 
nencia do seu joelho tutellar sobre o nos- 
so cachaço. 


Ao receber os jornaes da noite que um 
vendedor lépido me traz pontualmente a 
casa, galgando a quatro e quatro as es- 
cadas do meu alcandorado 3.o andar, lan- 
cei os olhos para um d'elles e li isto : 

«Partiu para Coimbra, onde vae fre- 
quentar o terceiro anno da Faculdade de 
Direito, o sr. Frederico Schindler Castello 
Branco, filho estremecido do sr. presiden- 
te do conselho, e um dos estudantes mais 
laureados da Universidade, pelo seu ta- 
lento e pela sua applicação ao estudo.» 

O leitor presume talvez que esta infor- 
mação affectuosa vem publicada n'um jor- 
nal do governo e que eu vou contestar aos 
jornaes do governo o direito de inserir in- 
formações affectuosas acerca das pessoas 
da família do seu chefe. 


A imprensa. 
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Nada d'isso. 

A informação aflFectuosa a que me refiro 
não a li n'um jornal do governo, mas 
n'ura jornal de opposição, e não n'um 
d'esses jornaes de opposição aos governos, 
que parecem inventados pelos governos, 
mas n'um jornal de opposição intransi- 
gente, n'um jornal de opposição feroz, 
n'uma jwilavra, nas Novidadesy e por 
isso mesmo não pude, ao lel-a com um 
sorriso, furtar-me a tentação de registar 
as impressões que ella me causou e que 
são as seguintes. 

O deputado da maioria (creio que foi um 
deputado da maioria) que em tempo disse 
que a opposição a João Franco fora uma 
opposição de bandidos, exaggerou consi- 
deravelmente os factos. 

Se em Portugal ha bandidos, esses não 
se entreteem a fazer opposição aos gover- 
nos. Ao contrario, segundo o conceito 
profusamente espalhado, do franquismo 
cosmopolita, os bandidos tem estado no 
governo, o que os incapacita para estar 
na opposição. 

A opposição é verificadanjente feita por 
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gente de toda a cordura, e se ha quem o 
tenha verificado é João Franco e é o fran- 
quismo. 

N'outra sociedade que não fosse a nossa, 
constituída de tão prudentes cidadãos, 
João Franco e o franquismo só seriam 
verosímeis no meio de uma borrasca so- 
cial sem exemplo, e eu ouço com efifeito 
dizer que esse homem e a sua facção tém 
provocado ódios, mas o que esses ódios sao 
dizem-n'o as Nooidades e a quasi totali- 
dade da imprensa portugueza, que pre- 
tende estar em guerra aberta com a 
situação politica. 

Justamente, se deveria haver uma cor- 
poração indisposta com Franco e o fran- 
quismo, deveria ser a da imprensa, a qual 
elle humilhou até aos máximos Jimites. A 
imprensa que existe em Portugal, existe 
tão somente por favor de Franco. A um 
acen*o seu tem desapparecido jornaes. A 
um outro aceno seu e se isso lhe passar 
pela cabeça, desapparecerá a imprensa 
toda, O jornal O Mundo todos os dias 
adverte o seu publico de que está coacto, e 
aquelles que não lhe fazem esta adver- 
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tencia egualmente o estão. Ao direito de 
critica e ao próprio direito de publicidade, 
só Franco põe limites. Em homenagem 
a este adventício omittem-se razões e 
omittem-se — factos. Ha, com eífeito, fa- 
ctos que são do dominio publico e dos 
quaes a imprensa portugueza não se pôde 
occupar. Os jornaes estão sob o peso da 
lei — prohibitiva, e do arbítrio — insolente. 
Era, pois, este, creio eu, o momento de 
a imprensa mostrar pelo menos um justo 
resentimento, retirando ao seu persegui- 
dor toda fi simpatia e toda a deferência; 
mas a imprensa, como a sociedade, é tão 
pouco susceptível de offensa, ou tão pouco 
rancorosa, que ainda encontra meio de 
distinguir em Franco o homem politico e 
o homem particular, não perdendo ensejo 
de prestar a este homenagens affectuosas 
que, como a das Novidades, só se pres- 
tam a coUaboradores, ou a amigos. Quan- 
do pensamos, porém, que esse jornal acaba 
de ser objecto de um acto de perseguição 
de Franco, a nossa surpreza sobe de pon- 
to; mas quando reflectimos que esse jor- 
nal, de uma tão perfeita cordealidade para 
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com Franco e família, foi o mesmo que ha 
pouco ainda amargamente se queixava da 
imprensa por esta não haver dado solida- 
riõiade completa ao bloqueio da personali- 
dade franquista, na execução da chamada 
«pena do silencio» — obra de sua iniciativa, 
a nossa surpreza não conhece limites, e 
nós acabamos por compreender que Fran- 
co e as suas audácias sejam possíveis, 
quando os seus adversários são d'esta 
força. 


O Portugal, folha católica, registando a 
noticia de que o governo vai decretar a 
dotação do clero, applaude essa medida, 
mas vai advertindo os seus autores de 
que não pensem em realisar doesse modo 

, j , o franquismo. 

uma obra de suborno. 

«A classe sacerdotal, escreve a referida 
folha, é nobre de mais para se vender. Se 
fosse o Bmpenho do governo esse, o clero. 
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como um homem só, repelliria essa affron- 
to. Pediu justiça: não pediu favor. Agra- 
decem-se as finezas e os favores: — não 
se agradece o que é^ devido, o que é justo. 
Assim se pensa e assim se fará.» 

Também eu preguei esta doutrina aos 
caixeiros que mandavam — gratos aodes- 
canço semanal — telegramas á dictadu- 
ra e, no entanto, os telegramas chove- 
ram. Não quero affirmar que outrotanto 
succeda ao clero, o que não nos impede 
de verificar que o processo franquista de 
captar solidariedades não diífere essen- 
cialmente do processo rotativo, sendo tal- 
vez este mais barato. 

O rotativismo adquiria, mediante favo- 
res, a solidariedade individual; o franquis- 
mo procura adquirir, mediante favores, a 
solidariedade collectiva. O rotativismo 
comprou talvez algumas sedes de distri- 
cto, ou sedes de concelho; o franquismo 
quer comprar — o paiz. Plano evidente- 
mente largo, porém mais caro. 

O processo é o mesmo, disse eu. Em 
tudo é o mesmo. Assim, por exemplo, o 
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rotativismo corrompia com o dinheiro da 
nação; e com que imagina o leitor insuffi- 
cientemente informado, que o franquismo 
pretende corromper? Com o dinheiro de 
João Franco? Isso sim! Esse está fechado 
a sete chaves. — Com o dinheiro da na- 
ção! 

Esses senhores todos, rotativos e não 
rotativos, têm d'este modo procurado for- 
talecer-se e engrandecer-se á nossa custa. 
Quando elles invocam a apinião, não é na 
realidade na opinião que se fundam, mas 
nos interesses que satisfizeram á nossa 
custa. Assim, o nosso rico dinheiro serve 
para tudo, até para forjar argumentos 
contra nós, pois quando João Franco 
diz, por exemplo, que a opinião está com 
elle e contra nós, não se refere senão a 
essa opinião que suppôz adquirir a ex- 
pensas nossas. 

O clero faz bem em declarar que não 
se deixa subornar. Assim ficamos saben- 
do ao menos que os beneficios legitimos 
qué auferir da dictadura não se traduzi- 
rão em excommunhões contra nós — os 
desassociados, os desirmanados, os rfe- 
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classes, que, por não constituirmos clas- 
se, não gosamos as honras e as vantagens 
do suborno. 


Na festa escolar que acaba de realisar- 
se em Lisboa, João Franco apresentou ás 
creanças o príncipe real colno estudante 
laureado, já se vê nos exames do paço das 
Necessidades, pois não consta que o prin- 
cipe tenha recebido louros n'outra parte. 

Seja, porém, como fôr, apresentou-o 
como estudante á assembléa infantil. Ao 
Uma festa entrar-se, porém, na distribuição dos pre- 
escolar. mios, não foi como estudante que o prín- 

cipe se conduziu : foi como um sultão, pois 
deu beija-mão a todas as creanças, que 
ajoelharam para receber os prémios. «As 
creanças, escrevem os jornaes, ajoelhavam 
aos pés do príncipe, que estava de pé e 
beijavam-Ihe a luva, recebendo em seguida 
o diploma.» 
. Era o que faltava a este senhor de roça 
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que é João Franco — avassalar as crean- 
ças! Tudo de bruços perante a realeza: 
clero, nobreza e povo, adultos e menores ! 
Assim o entendeu e assim o teve. 

O que é curioso é que, entre outros lo- 
gares-communs, João Franco disse n'essa 
festa que só a instrucção faz o homem. A 
instrucção iniciada por meio de ceremo- 
nias de beija-mão e joelho em terra, não 
faz no emtanto homens, mas prepara es- 
cravos, e se João Franco devesse tornar- 
se vitalício, esta seria a sociedade que elle 
organisaria para goso seu e da realeza — 
uma sociedade que andasse de gatas em 
volta d'estas duas structuras : o trono e o 
governo. 

Quanto ao príncipe, embora estudante 
laureado nos exames do paço das Neces- 
sidades, não nos dá elle boa idéa de si, 
tendo-se prestado como notoriamente se 
prestou, a representar esse papel de se- 
nhor feudal, n'uma sociedade livre. 

Os jornaes conservadores exaltam fre- 
quentemente as qualidades doesta vergon- 
tea regia mostrando-a sob o aspecto li- 
songeiro de um espirito que alvoresce 
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para todas as idéas modernas. Assim será, 
mas não o parece. Ao contrario, parece 
que o joven principe é um organismo as- 
saz archeologico para ser moderno. Um 
principe moderno não dá beija-mão, nem 
consente que alguém ajoelhe aos seus pés. 
Essas demonstrações de vassalagem de- 
veriam, se elle fosse moderno, apparecer 
á sua razão como coisas indignas do ho- 
mem d'hoje. Acceital-as, reconhecel-as 
não é de um contemporâneo: é de um 
antepassado, e os antepassados só se sup- 
portam com o flagello das suas idéas e 
superstições, pelo facto de estarem ha 
muito tempo reduzidos a pó — elles e ellas. 


Devem estar todos lembrados do que se 

passou na ultima reunião do conselho de 

o rei. Estado, presidida pelo rei. Assistiu a essa 

reunião, entre outros conselheiros d'Es- 

tado, o sr. António d' Azevedo Castello 
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Branco. Assistiu e, está claro, expoz a sua 
opinião sobre a situação politica. A opi- 
nião do sr. António de Azevedo é, como 
se sabe, hostil á dictadura, e um momento 
houve da sua exposição em que sua ex.*, 
voltando-se para o rei, disse n'um tom de 
energia: «Isto não pôde e não deve con- 
tinuar!» Ora, n'este momento, o rei, que 
parecia ouvil-o com uma attenção que 
nem sempre dá ás falas dos seus con- 
selheiros, fez com a cabeça não sei se dois 
se três (a historia fixará mais tarde este 
pormenor) acenos de cabeça e não no sen- 
tido negativo que é assignalado por um 
movimento lateral da cabeça, mas no sen- 
tido confirmativo que se traduz pelo mo- 
vimento vertical — de cima para baixo. 

Estão todos certamente lembrados ainda 
da significação que se pretendeu attribuir 
a este gesto, tornado publico. Elle pareceu 
a muitos o signal da queda da dictadura, 
á qual os mesmos órgãos conservadores 
marcaram por esse motivo um fim pró- 
ximo. 

Vã esperança! — Poucos dias depois 
publicava-se o decreto dos adiantamentos. 
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Dir-se-hia, depois doeste verdadeiro in- 
successo, que a attitude que o rei toma 
diante dos seus ministros, passaria a ser 
de futuro absolutamente vazia de sientido. 
Pois não! Não é. O rei continua a ser 
para os espiritos supersticiosos ura perso- 
nagem tão cheio de significação que, mes- 
mo quando não diz nada, diz alguma 
coisa. 

Assim, por exemplo, o sr. Júlio de Vi- 
lhena teve uma conferencia com o rei, de- 
pois da sua investidura na chefia do par- 
tido regenerador. Disse o rei alguma coisa? 
Parece que não. Fez alguma coisa? Parece 
que não. No conselho de Estado fez ace- 
nos de cabeça. Na conferencia com o sr. 
Vilhena nem isso fez. 

Pois bem ! D*isso mesmo, doesse mutis- 
mo e d'essa immobilidade o sr. Vilhena 
concluiu alguma coisa — a seu favor. 
«Com a franqueza própria do seu caracter, 
refere o sr. Vilhena no seu ultimo artigo 
do Popular, expoz singelamente a si- 
tuação e embora a sós, el-ret não se mo- 
veu na sua cadeira em manifestações de 
desgosto. t> 
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Aqui está. El-rei não se moveu. Logo, 
el-rei pronunciou-se. 

N^estes termos, porque razão em vez do 
rei não está no trono um Bhuda ? Se o rei, 
mesmo sem se mover na sua cadeira, 
como diz o sr. Vilhena, exprime grandes, 
profundas, misteriosas coisas, porque ra- 
zão, ou antes para que é elle de carne e 
osso e porque não é de granito, ou de 
bronze ? 


Se algum dos leitores nunca viu um 
documento histórico e tem curiosidade de o 
ver, procure nos jornaes as declarações do 
rei de Portugal a um redactor do Temps. 

Eis ahi um documento histórico. Não o 
parece, não é verdade? Parece apenas a 
tagarelice de um rei com um jornalista. «Temps» 
Não o é. E' um documento histórico. D'aqui 
a cem annos, ainda se falará n'elle. 

O leitor incrédulo, o leitor sceptico, o 
leitor que' anda na lua, sorri. O leitor, no 


o lei. - A 
entrevista do 
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fim de contas, não é menos perspicaz do 
que muita gente que só reconhece a histo- 
ria, quando ella já passou. No entanto, o 
que é interessante e para muitos constitue 
um verdadeiro goso na vida, é presenciar 
a historia, como se está presenciando um 
espectáculo, e vivel-a, ser na historia em- 
bora um comparsa, não importa ! mas ser 
um comparsa consciente. 

O leitor não é esse comparsa? Tanto 
peior para o leitor, que não saboreia o 
prazer de viver, n'uma das suas mais 
agudas manifestações sociaes. 

Eu — não tenho duvida em o revelar — 
saboreio esse prazer. Vivo todos os dias 
a historia. Quando sábio para a rua e me 
misturo com a sociedade e com o seu ma- 
rulho, tenho a impressão de que me estou 
a ver a mim mesmo e a ella, a um século 
de distancia. 

Muitas vezes nos succede, lendo a histo- 
ria, dizer comnosco: Como desejaria ter 
vivido n'essa época ! Eu goso o prazer de 
viver n'uma época histórica. Por isso, que 
attenção lhe presto! e como ella me di 
verte e commove ! 
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Quando li nos jornaes as declarações 
politicas do rei, senti-me transportado a 
um lance de teatro e, até certo ponto, ao 
teatro. Do logar em que estava vi o rei, 
ouvi-o, senti o rumor que as suas pala- 
vras provocavam, presenciei n'uns o es- 
panto, n'outros a cólera, em outros o ve- 
xame. 4.0 acto? 5.0 acto? Que sei eu! 
Quasi applaudi ! 

N'este momento, todo eu sou olhos, todo 
eu sou ouvidos. As declarações do rei são 
um documento histórico. Elle mesmo é 
um personagem histórico por excellencia. 
Não é um rei para ser soletrado nas aulas 
de instrucção primaria, como Sancho II, 
o Povoador, ou D. Fernando, o Formoso. 
E' um rei que dará, mesmo nos compên- 
dios para uso das escolas, alguma coisa 
mais do que uma apagada antonomásia. 
Com elle, quantos personagens históricos, 
apezar de serem tão contemporâneos que 
são nossos visinhos ! e é isto porventura 
banal viver no meio de personagens his- 
tóricos e respirar o seu ar, dar-lhes en- 
contrões, dar-lhes piparotes, dar-lhes um 
dedo de cavaco ? 
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tas! Duvidam da realidade, esfregam os 
olhos, dão beliscões nas pernas. Estarão 
realmente acordados? 

Afim de se convencerem da sua desdita 
esperam o Temps, que chega á tarde pelo 
Sud-Express. Quem sabe? Talvez tudo te- 
nha sido um sonho! Talvez as declarações 
do rei ao Temps sejam uma blague! Tal- 
vez o Temps seja outra ! 

Entretanto, alguns amigos dos dois ve- 
lhos e trôpegos partidos pensam, afim de 
os poupar a uma ultima e talvez fatal 
commoção, sequestrar o Temps quando* 
elle chegar, ou — dar-lh'o em pilulas. 


Os partidos monarchicos tém dado es- 
tes dias um gasto terrivel aos diccionarios 
francezes. No partido progressista ha, se- 
gundo creio, um único Littré, que per- 
tence á biblioteca do sr. visconde de Sea- 
bra e que não tem chegado para as en- 
commendas. O exemplar- da Bibliotheca 
Nacional também tem sido muito cônsul- 
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tado, afora, já se vô, os pequenos Roquet- 
tes, considerados omissos. No partido re- 
generador tem servido um Bescherelle do 
sr. Campos Henriques, a que faltam fo- 
lhas, além de um Domingos d' Azevedo, 
emprestado pela Livraria Rodrigues, e que 
anda de mão em mão por casa dos mare- 
chaes. 

Trata-se, como se sabe, da palavra ca~ 
ractère, empregada pelo rei na sua entre- 
vista com o redactor do Temps. 

Os partidos monarchicos não sabem se 
devem ou não considerar-se offendidos 
pelo facto de o rei ter dito que ao pro- 
curar um homem de caracter (caractere), 
só encontrara o valido Franco, e por tal 
motivo levantou-se entre elles um debate 
de gramma ticos, sustentando uns que ca~ 
ractère quer dizer caracter e asseverando 
outros que essa palavra quer dizer — animo. 

Os monarchicos liberaes, aos quaes in- 
timidam as soluções intransigentes, insis- 
tem em que o rei quiz dizer — ammo e, 
perante esta insistência, o grupo dos que 
traduziam caractere por caracter começa 
a raostrar-se tanto mais vacillante quanto 
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a versão dos primeiros, se nao se funda 
em fortes razões filológicas, concilia um 
grande numero de conveniências. N'este 
ponto de vista o diccionario que concilia- 
ria todas seria aquelle em que a palavra 
caractere tivesse o sentido que os parti- 
dos monarchicos desejam attribuir-lhe e 
não outro. Não tendo sido ainda encon- 
trado esse diccionario é, como disse, gran- 
de a azáfama no seio dos referidos agru- 
pamentos politicos, n'este momento abso- 
lutamente absorvidos pela tarefa de — ti- 
rar significados. 

Um grammatico extranho á ortodoxia 
partidária appareceu a dizer que se o rei 
tivesse pretendido significar que procu- 
rara um homem animoso ou enérgico, ou 
forte, não diria un homme de caractere, 
mas, mais precisamente, un homme á pot- 
gne. Esta versão, porém, não encontrou 
écco. 

Assim, o problema moral dos partidos 
monarchicos é um problema grammatico. 
Quem deve em ultima instancia pronun- 
ciar-se sobre a dignidade d'esses partidos 
é — o sr. Cândido de Figueiredo. 
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Noticias do Brazil dizem que a colónia 
portugueza está, por motivo da dictadura, 
muito dividida. Ora ainda bem! e digo 
ainda bem, porque muito mau era que 
não o estivesse. O erro só é o erro em- 
quanto congrega a unanimidade das opi- 
niões. Desde que ha um que discorda, já 
não é o erro: é apenas a verdade que está 
fazendo o seu caminho. No Brazil, mui- 
tos, numerosos portuguezes discordam da 
dictadura. Ainda bem! O que isso signi- gue^zes^^ dô 
fica é que no Brazil, como em Portugal, a Brazií. 
verdade está em marcha. Eméritos Tartu-^ 
fos deploram essa divisão. O que seria 
deplorável é que houvesse o accordo. Se 
todos em Portugal e no Brazil concor- 
dassem em que a dictadura é legitima, 
Portugal estava perdido. Desde que a res- 
peito d'esse facto se estabeleceu o des- 
accordo, ha de salvar-se, porque a dicta- 
dura não é um fenómeno politico, acerca 
do qual possam manter-se pendentes opi- 
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niões contraciictorias, mas um fenómeno 
de natureza social, sobre o qual a socie- 
dade deve pronunciar-se a favor ou con- 
tra e acto continuo. 

De fenómeno politico a dictadura só 
tem o nome. Pela questão fundamental 
que propôz da liberdade, deixou de ser 
um caso politico e passou a ser um caso 
social. Ser, ou não ser livre não é um 
problema politico. O aspecto mentiroso e 
o aspecto verdadeiro d'este problema foi 
o que até aqui dividiu a opinião. Por isso 
os effeitos sociaes do franquismo foram 
comparados por alguns aos effeitos so- 
ciaes da questão Dreyfus, não porque haja 
qualquer analogia de facto entre um suc- 
cesso e outro, mas porque em um, como 
em outro se trata de uma verdade que 
começou por dividir os homens, antes de 
ser vista igualmente por todos. 

Essa verdade, espero-o, ha de ser vista 
igualmente em Portugal e n'um praso de 
tempo que a sua marcha promette ser 
breve, e então virá o accordo. Cessará 
toda a divisão entre os portuguezes de 
áquem e d'álem-mar e aquelles que urdi- 
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ram a trama infernal da mentira serão 
para todo o sempre subvertidos. Quem se 
lembra já hoje dos machinadores do pro- 
cesso Dreyfus? Que é feito d'elles? Onde 
param? Morreram de vergonha? Escon- 
deram-se n'alguma parte, onde mudaram 
de nome, afim de acabar tranquillamente 
os seus dias? Os machinadores da aven- 
tura franquista hão de ter o mesmo fim. 
Que passem dois ou três annos, esta é a 
minha crença, e ninguém saberá do para- 
deiro de João Franco ; e dos seus Carva- 
lhos, dos seus Abreus, dos seus Portos 
não haverá nem vestigios, nem memoria. 
Elles riem, está claro, doestas previsões, 
mas se dissessem a Gonse, ou a Mercier, 
ou a Du Paty que Picquart seria um dia, 
ministro da guerra, também elles ririam 
E Picquart foi ministro . . . 


Os jornaes — os poucos que nos restam 
— zombam de um documento vindo do 
Rio de Janeiro, ao qual se deu o nome de 
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mensagem, é subscripto por portuguezes 
residentes n'aquella cidade e se dirige a 
poderes e indivíduos que eu me abstenho 
de nomear. 

Os portuguezes do Brazil estão muito 
longe. Não sabem o que estão fazendo. 
Quando o souberem, hão-de reconhecer, 
espero-o, que desempenharam junto da 
sua pátria, que tanto dizem amar e que 
tão pouco conhecem, um desastrado pa- 
pel. Ahl o abrir dos olhos da sua ce- 
gueira ha-de reservar-lhes grandes sur- 
prezas e ha-de ao mesmo tempo causar- 
Ihes dores profundas. Terão a consciência 
do seu erro — tarde ! Terão a consciência 
da sua culpa — tarde ! Entre todos os fi- 
lhos d'este paiz serão talvez os únicos a 
quem magoarão as deslumbrantes verda- 
des do dia de amanhã, e a sua humilha- 
ção será irreparável. 

As reflexões que o seu procedimento 
me inspirou já os excitaram contra mim. 
Estas irão excital-os mais. Tranquillisem- 
se, porém. São as ultimas. Os escriptores 
calaram-se. Agora . tem a palavra a his- 
toria. A historia lhes responderá e estou 
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persuadido de que a sua resposta me dará 
sufRcientemente razão para que não me 
queiram de futuro tanto mal quanto pa- 
recem querer-me agora. 

1907 é para Portugal e para os portu- 
guezes um anno tão nefando como foi o 
de 1808. Estas duas distantes épocas da 
nossa historia approximam-se pela an- 
gustia da hora presente, pelo receio do 
futuro, pela incerteza que paira sobre o 
destino de cada um e sobre o de todos, 
pela anciedade dos corações, pelo terror, 
pelo pânico. 

A mensagem dos portuguezes do Rio 
de Janeiro cahíndo n'este momento no 
meio dos portuguezes de Portugal, é tal- 
vez o resultado de um equivoco urdido 
pela mão do Diabo, mas esse equivoco, 
talvez por isso mesmo, toma as propor- 
ções abomináveis de um caso de fratri- 
cidio. 


24 
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Os rotati- 
vos. 


Não sei se no norte de Portugal ha 
ainda muitos regeneradores e progressis- 
tas. Se ha dou-lhes os meus sentidos pe- 
zames pelo passamento d'estes dois parti- 
dos, verificado na tarde e durante a noite 
d^hontem, domingo, nas conversações de 
toda a população de Lisboa. Não repro- 
duzo nenhuma das palavras que a tal 
respeito ouvi, para não tornar mais dolo- 
roso o presente momento. 

Eu nunca pertenci ao numero d'aquel- 
les a quem o espectáculo da morte faz es- 
quecer os deveres inflexiveis da justiça. 
Gomo Voltaire, penso que se se devem 
attenções aos vivos, deve-se a verdade aos 
mortos. Não pranteio, por isso, o fim 
d'esses dois partidos. Elles não foram 
úteis e só as existências úteis se tornam 
meritórias. Não formaram a sociedade, nem 
pela educação, nem pelo exemplo. Ao povo 
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sepultaram-n'o na treva de uma igno- 
rância de que difficilmente está sahindo, 
e, sofismando a sua soberania até ao ponto 
de a tornar ridícula (foram elles que fize- 
ram do povo esse personagem grotesco 
que foi o Zé-Povinho) coagiram-n'o a re- 
presentar em toda a segunda metade do 
século XIX, um tristíssimo papel social. 
Gretinisaram gerações de jovens portu- 
guezes e corromperam-n'as. Durante lon- 
gos annos, esses dois partidos fizeram em 
Coimbra a sua remonta de prostituição. 
Duas proxonetas astuciosas grassando 
entre as donzellas de uma provincia, não 
fariam mais estragos. Esses estragos fize- 
ram. Pela mentíra destruiram no espirito 
da mocidade o culto da razão, pela hipo- 
crisia despojaram os seus juvenis corações 
da fé, do valor civico, da bravura moral. 
Foi a moral d'esses partidos que ensinou 
á juventude do seu tempo que as idéas 
generosas são como que uma erupção de 
pelle, própria da meninice, zombando as- 
sim do seu melhor apanágio. Foi essa mo- 
ral que lhes inoculou o virus do scepti- 
cismo, mostrando-lhes a vida como uma 


374 Í908 

seus parentes e amigos accumulavam vi- 
veres e subsistências e o que fosse neces- 
sário ao seu conforto, sem excepção dos 
creados. Ao vivo podia ter faltado alguma 
coisa. Ao morto nada faltava. Verdadei- 
ramente, no velho Egipto, morrer era uma 
chance, 

E' justamente o que succede aos dois 
partidos mortos. Morreram e tem tudo o 
que tiveram em vida, se não obtiverem 
mais alguma coisa. Já não são partidos, 
já não são coisa alguma: são o esfacelo, 
com o seu hórrido aspecto e o seu nau- 
seabundo cheiro e, no entanto, são ainda 
— o marechalato, o conselho d'Estado, a 
Torre e Espada e a Conceição de Villa 
Viçosa, o Credito Predial e a Junta do 
Credito Publico, as direcções geraes, che- 
fias e sub-chefias, as direcções dos Ban- 
cos, as administrações de Companhias, as 
sinecuras, as prebendas, n'uma palavra — 
a meza posta. 

Estes cadáveres comem. Já cheiram 
pessimamente e ainda fazem óptimas di- 
gestões. Um d'elles, afiançaram-m'o, tem 
doze logares, outros seis, outros quatro. 
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E' raro o que tem um. só. Não os lar- 
garam, resolvendo apodrecer commoda- 
mente no meio d'elles. 

Ahl a. morte assim, compreende-se. Não 
é a morte. E' uma esplendida sobrevi- 
vência. Um bom logar do Estado, enri- 
quecido por algumas sinecuras, que ideal 
de jazigo! Pôde o contemporâneo, pôde a 
historia inscrever no frontispicio doesse 
monumento funerário: — Aqui jaz o par- 
tido progressista, ou : — Aqui jaz o par- 
tido regenerador. Não importa I Lá den- 
tro come-se, e um jazigo onde se come pôde 
ser um espectáculo macabro, mas não é 
um espectáculo aterrador. 

Tratai bem os mortos! diziam os egi- 
pcios. Progressistas e regeneradores re- 
solveram nas exéquias do passado do- 
mingo, cultivar na politica portugueza a 
putrefacção cultivando os seus partidos 
mortos. 


Mortos os partidos progressista e re- 
generador, presumem não sei se muitos 
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se alguns que elles ainda poderão gover- 
nar. 

Ah! nao! 

Mortos não governam, e se a morte 
moral d'aquellas extintas facções lhes 
permitte ainda viver uma existência mera- 
mente fisiológica, digestiva e nutritiva, não 
lhes permitte desempenhar funções sociaes, 
para as quaes se reclama vida moral. 

Ignez de Castro foi rainha depois de 
morta e deu beija-mão, mas Ignez era 
matéria organisada em decomposição e 
um cadáver pôde sentar-se n'um trono, 
o qual no fim de contas se reduz a uma 
cadeira de braços, sempre que haja quem 
tenha, como^D. Pedro, o original capricho 
de o sentar lá. O governo de um mor- 
to, comtanto que esteja bem morto, é 
possível. O governo de um morto tão in- 
sufficiente como é um morto moral, é im- 
possível, porque para cadáver sobra-lhe a 
vida e para governo falta-lhe a moral. 
Ora, eu repito, sem vida moral não se 
governa e os dois partidos perderam-n'a 
completamente. 

Os partidos, não o esqueçamos, não são 
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senão um conjunto de indivíduos defen- 
dendo um corpo de idéas. Os dois parti- 
dos mortos não tinham idéas, mas tinham 
indivíduos. Idéas, tinham tão poucas que 
elles próprios nunca poderam explicar 
porque constituíam dois partidos, sendo 
necessário que Guerra Junqueiro defi- 
nisse o seu dualismo, affiançando que 
elles eram dois, não porque não coubes- 
sem no mesmo programa, mas, na rea- 
lidade, porque não cabiam na mesma sala 
de jantar. Restavam os indivíduos, com o 
seu prestigio individual, que resiste mui- 
tas vezes ao desconceito dos princípios. 
Esses foram postos á prova pelos últimos 
acontecime/V.tos e o seu mesmo prestigio 
individual/acabaram por o perder. O paiz 
já tinha /;essado de olhar para elles ; os 
seus ulti;nos partidários voltaram-lhes as 
costas rias suas exéquias officíaes. N'estes 
termos, admittir a hipótese de que elles 
possam governar é admittir o absurdo. 
Podem, por muito imprevistas, muitís- 
simo imprevistas, excessivamente impre- 
vistas circunstancias subir ao poder, mas 
não para governar. 
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Creio que foi Odilon Barrot quem, nas 
vésperas de 1848, exprimiu o estado so- 
cial da França, dando- lhe o nome de — 
revolução do desprezo. 

Em Portugal está-se operando a — re- 
volução do nojo. A attitude de certos par- 
tidos e de certos homens não inspira já 
juízos, commentarios, palavras, mas um 
gesto, uma exclamação de asco — Puah! 

Em uma casa onde estavam reunidos 
alguns indivíduos sem significação poli- 
tica — médicos, advogados, professores, 
como o assumpto fosse levantado por um 
dos presentes, todos fizeram uma careta 
de repugnância e passou-se adiante. 

Eu próprio, ao recolher, passei a vista 
por uns jornaes que encontrei sobre a 
meza e immediatamente reclamei que m'os 
tirassem d'ali e lhes fechassem d'ora avan- 
te a porta. Não quero mais ver similhan- 
tes jornaes! A minha repugnância é su- 
perior á necessidade de conhecer a podrí- 
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dão social que elles accusam. Não quero 
sobretudo pagal-os. Ah ! isso de nenhuma 
maneira! Não se pagam contribuições 
para se manter montureiras. 

Nojo! nojo é o nome d'esta revolução 
que não pega em armas e não faz desor- 
dens, e eu não creio que a historia das 
sociedades nos mostre outra assim. A 
proscripção, o banimento, a morte em 
nada são comparáveis aos eífeitos d'esta 
revolução. Aqui não se trucida ninguém, 
aqui ninguém é banido, ou proscripto. 
Até certo ponto mesmo os individous, con- 
tra os quaes esta revolução é feita, pare- 
cem triumfar e, comtudo, nada ha que 
se assemelhe ao seu exterminio e á sua 
derrota. A revolução do nojo arrazou-os. 
Um vento de peste passando sobre elles 
não seria mais exterminador. 

No meio d'esta revolução, a minha única 
curiosidade nunca satisfeita, consiste em 
conhecer a mentalidade das suas victimas. 
Qual é ella? Onde está o apregoado talento 
d^esses homens que não lhes permitte ver 
a sua desgraça ? Não tem elles talento al- 
gum e são de uma mediocridade rasteira? 
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Tudo o leva a crer. Foi um sofisma que 
os gerou e tudo n'elles é sofismado. Pa- 
checos, tudo Pachecos, — é o que é. O 
sr. Proudhomme encontrou esta encarna- 
ção em Portugal — Pacheco, e quando é 
que o sr. Proudhomme chegaria a reconhe- 
cer-se decahido? Nunca! Pacheco foi posto 
i^ porta, desmascarado, ultrajado, escarne- 
cido, apepinado, corrido e permaneceu so- 
lemnemente, gravemente, austeramente — 
Pacheco. Para o desalojar definitivamente 
da sociedade portugueza ha de ser preciso 
l^^egar-lhe ao colo e emborcal-o n'um bar- 
ril de lixo. 


Segundo parece, os dois partidos mo- 
narchicos nao morreram definitivamente, 
porque ainda falam em morrer e de que 
maneira? — com honra! E' pelo menos o 
que nos annuncia um jornal regenerador, 
o Noticias de Lisboa: «Também é uma 
gloria saber morrer com honra.» 

Estopante agonia ! 
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Conhece o leitor o caso do pequeno que 
não ia para a mesa, porque o pai estava a 
morrer ? 

Eu Ih'o conto. 

Um pobre petiz, realmente, tinha o pai 
á morte, e a sua agonia vinha prolongan- 
do-se pelo dia fora e entrando pela noite 
dentro. Chegara a hora de jantar, a meza 
fora posta, mas ninguém ousava tomar o 
seu logar, aguardando o transe final do 
moribundo. A familia desolada cercava- 
Ihe o leito, suspensa ainda pela esperança. 
Entretanto, as horas passavam, já era 
noite fechada e algumas creanças pallidas 
de fome, esperavam mettidas pelos cantos 
que aquillo acabasse e a sopa viesse em- 
tím para a mesa, quando o silencio lúgu- 
bre foi interrompido por uma d'ellas que 
disse n'um queixume de arrelia: — E esta! 
Nem o pai morre, nem a gente come ! 

Estes nossos partidos tem a agonia em- 
prazadora. Nem morrem, nem deixam a 
gente viver. A sua agonia laboriosa em- 
pata o nosso destino. Estamos todos á es- 
pera de que elles exhalem o derradeiro 
alento, para exclamar com allivio — Bem! 
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Morreram os partidos monarchicos! Va- 
mos tratar da vida! Mas não ha meio 
de se decidirem. Quando parece que estão 
definitivamente mortos levantam a cabe- 
ça, dão conselhos, dão sentenças. O par- 
tido regenerador, por exemplo, diz que não 
quer ligações com os republicanos e só as 
quer com os progressistas. Para quê? 
Para viver. E' a mania de todos os mori- 
bundos — viver! Agonisa e, nos interval- 
los do seu estertor, tem opiniões. Opina, 
por exemplo, que o partido republicano 
perdeu a sua força e que é absolutamente 
insensato fazer allianças com organismos 
debilitados. Fala nos seus sentimentos 
monarchicos. Diz que elles «não conhe- 
cem pessoas.» Depois deixa pender a ca- 
beça para traz, cerra os olhos, arqueja. Vai 
emfim, passar d'esta para melhor? Qual! 
Levanta outra vez a cabeça, empina-se, 
pede almofadas, pede limonadas, pede um 
bife e diz que se vier a morrer, ha de 
morrer com honra. 
Estopante agonia! 
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Epilogo 
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Dezeseis dias nos Paulistas 

(Diário de prisão) 


Quarta-feira, 22 de janeiro. 


Trouxeram-me para aqui esta madru- 
gada, á 1 hora. Vim do Governo Civil 
n*um trem, acompanhado por três poli- 
cias secretas. Fizeram-me entrar na casa. 
da guarda do quartel, onde os soldados 
dormiam, embrulhados em cobertores. 
Pedi a um dos policias que fizesse chegar 
a minha casa um bilhete que ali mesmo 
escrevi, para que me mandassem roupa e 
o necessário para estar uns dias fora. 
Uns dias! Sei eu quanto isto durará? O 
policia desculpou-se de não fazer o re- 
cado (estas incumbências não lhe eram 
permittidas) mas comprometteu-se a man- 
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dar o meu bilhete para o Juizo de Ins- 
trucção Criminal. Um cabo e dois solda- 
dos da Guarda Municipal convidaram-me 
a acompanhal-os e conduziram-me atra- 
vez os meandros do velho convento, des- 
cendo sempre intermináveis degraus de 
pedra. A que fundo subterrâneo me leva- 
vam? Atravessei um pateo descoberto, ao 
fundo do qual me fizeram voltar á direita. 

Tudo isto se passava na sombra. Eu 
não andava: apalpava o chão, apalpava as 
paredes. Era levado. Súbito, encontrei-me 
deante de duas portas baixas, sobre as 
quaes li: Homens — Mulheres. Compreendi 
então que iam metter-me n'um calabouço 
.e não pude reprimir um movimento de 
nojo e de indignação. Estava, no entanto, 
longe de imaginar o que era esse cala- 
bouço. 

Vós, eleitos da sorte, que só tendes co- 
nhecido da vida as suas doçuras, vós 
ignoraes o que é um d'esses antros desti- 
nados á miséria! As feras são mais feli- 
zes do que os seres humanos que elles 
allojam. Os leões, os tigres, os chacaes 
tem prisões mais claras, mais arejadas e 
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mais limpas. Essa era bem um antro, tão 
sumido na terra, em relação ao nivel da 
rua, que eu tive a impressão de me en- 
contrar no fundo de um poço secco. Lá 
dentro era tão escuro que accendi um 
fósforo para vêr o que estava á volta de 
mim. Fazia um frio de geleira e eu sen- 
tia-o na pelle, como se estivesse nú. O 
cabo que me acompanhou parecia um 
bom rapaz. De resto, todos aquelles que 
nas prisões nos tratam bem nos parecem 
bons. Antes de fechar a porta procurou 
dar-me um pouco de esperança assegu- 
rando-me que o official de serviço, que 
áquella hora estava deitado, viria de ma- 
nhã e, com certeza, suavisaria a minha 
situação. Reconheceu que o calabouço 
não era agradável e ao retirar-se, nova- 
mente me prometteu que o official viria 
cedo. 

O primeiro gesto do prisioneiro, logo 
que o fecham á chave e se encontra só, é 
emprehender, se tem espaço para isso, 
um passeio febril, para diante e para 
traz. Foi o que eu fiz. Na minha alma 
não havia senão cólera e cólera é mo- 
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vimento. Andei, andei interminavelmente, 
sem contar o numero infinito de passos 
que dava. Ao cabo de não sei quanto 
tempo, exhausto de fadiga, approximei-me 
da porta do calabouço e encostei-me á 
grade. Do lado de fora, illuminado pela 
chamma de um bico de gaz, diminuida 
até ás proporções de uma lamparina, es- 
tava um soldado embrulhado n'um cober- 
tor e, sem duvida, de sentinella. — A que 
horas toca a alvorada? perguntei-lhe. — 
A's sete e meia, respondeu-me elle. E 
calou-se. 

Depois de ter estado um momento a 
olhar para fora, em silencio, voltei ao meu 
passeio, mas doiam-me as pernas, de ter 
estado tanto tempo em pé, e senti a neces- 
sidade de me sentar, de repousar, fosse 
onde fosse. O calabouço era quasi todo 
occupado por uma vasta tarimba. Accendi 
um fósforo, escolhi um logar que me pa- 
receu limpo e sentei-me. A cólera passa- 
ra. Agora era mais do que fadiga o que 
eu sentia: era uma prostração de creança 
que irresistivelmente, seja onde fôr, fecha 
os olhos e dorme. 
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Adormeci, sentado, mas por duas ve- 
zes ia cahindo. Não podendo manter-me 
em equilíbrio n'essa posição, levantei-me, 
accendi um cigarro, procurei saccudir o 
somno. Vi as horas no relógio. 3 horas. 
Tão cedo! Como custa a passar o tempo 
n'uma prisão! Mas a porta abriu-se. Quem 
seria já? Sempre que uma porta se abre 
n'uma prisão, quem lá está dentro estre- 
mece. Nada! Não era nada! Era um sol- 
dado que vinha oíferecer-me um cobertor 
velho e desculpar-se: não tinha outro 
«áquella hora.» Agradeci-lhe e atirei o co- 
bertor para cima da tarimba, prometten- 
do-me a mim próprio não me servir d'elle. 
Ai de mim! Servi-me d'elle. Não recuseis, 
seja o que for, na prisão! Tudo é útil á 
miséria e não ha peor miséria do que a 
dos prisioneiros! Mais tarde, vencido pela 
fadiga, fiz com elle uma espécie de traves- 
seiro que cobri com um lenço e, deitado 
ao comprido sobre as duras taboas da ta- 
rimba, sentindo o frio penetrar-me nos 
ossos, dormitei até á madrugada. 

A madrugada é o peor momento das 
prisões. Abençoei o curto somno que me 
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poupou ao horror da ultima hora da noite 
e levantei-me de um pulo. Experimentei 
a elasticidade dos meus membros, saccu- 
di-me, empertiguei-me, accendi outro ci- 
garro e puz-me a andar para me aque- 
cer. Agora via o logar em que estava. A 
luz da madrugada entrando por um pos- 
tigo quadrado, mostrava-m'o a uma cla- 
ridade de cella que ainda o tornava mais 
feio. As paredes estavam cobertas de sa- 
litre e escorriam uma humidade suja e vis- 
cosa. Era sombrio, era frio, era horrível. 
Dir-se-hia uma caverna debaixo de agua. 
Para me distrahir um pouco, fui encostar- 
me á grade da porta. O soldado de senti- 
nella (era já outro) lia o Século, batendo 
com os pés no chão húmido. Tive vontade 
de lhe pedir o jornal, mas reflecti que certa- 
mente elle tinha ordens para não commu- 
nicar comraigo e não o fiz. Aborrecido 
d'essa única distracção, que era o espectá- 
culo d'esse soldado lendo esse jornal, voltei 
para dentro, para o meu antro, e ia recome- 
çar o meu passeio para diante e para traz 
quando ouvi uma voz que chamava baixi- 
nho por mim pronunciando o meu nome. 
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Estas surprezas n'uma prisão que tem 
uma única porta fechada e onde nos sup- 
pomos encontrar absolutamente sós, fa- 
zem passar pelo corpo um calafrio. A 
atmosfera das prisões é propicia aos fan- 
tasmas. Levantando os olhos vi a cabe- 
ça de um homem apparecer por detraz do 
vidro sujo de um postigo da prisão visi- 
nha das mulheres e confesso que só ao 
cabo de um certo tempo compreendi o 
que se passava, porquanto a minha pri- 
meira idéa, ao reconhecer a presença d'esse 
homem, ali, tão perto de mim, foi a de que 
elle era um amigo e um amigo que vinha 
ajudar-me — a fugir. Mas por de traz do 
vidro, o homem cochichou: — O França 
Borges também foi preso! E eu compreen- 
di. O meu visinho era — outro preso. Agra- 
deci-Ihe com um gesto, e a sua cabeça 
desappareceu. 
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Quinta-feira, 23 de janeiro. 


A situação mudou consideravelmente. 
Fui transferido do calabouço em que es- 
tava, para esta sala onde estou e que é 
excellente, com o seu chão assoalhado, as 
suas altas paredes e a sua grande janella, 
através de cujas vidraças vejo Lisboa 
para os lados de Santos e da Estrella e 
d'onde lobrigo mesmo um pedaço do Poço 
Novo e o seu movimento de peões e vehi- 
culos. 

E* noite e estive tão mal que tenho a 
impressão de estar maravilhosamente. 
Cliegam-me aos ouvidos todos os ruidos 
da vida e da rua: as vozes dos transeun- 
tes que passam conversando, os assobios 
dos gaiatos, os pregões dos jornaes, o 
apito do elevador e o rolar surdo do seu 
cabo, por baixo da terra. A única porta 
da sala dá para um largo corredor do 
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quartel, que lhe serve de parada. Pelo vi- 
dro de um postigo expressamente aberto 
— para me vigiar, vejo passar oíficiaes, 
soldados e vejo as formaturas. Agora 
mesmo, ouço vozes de creanças brincan- 
do, porque estes quartéis são também do- 
micílios, com todos os seus aspectos fami- 
liares e Íntimos. 

Tenho um leito, uma meza e, n'um cu- 
bículo contíguo a esta sala, um verdadeiro 
gabinete de toilette. Que mais posso que- 
rer? 


Terça-jeira, 28 de janeiro. 


Oito dias! As precauções redobraram. 
Em baixo, na esplanada contigua á cerca 
de Jesu&, que vejo da minha janella, foi 
postada uma sentinella, certamente para 
verificar se eu faço signaes para fora, 
o que me seria inútil, porque a janella 
está pregada e os seus vidros estão muito 
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sujos. A sentinella collocada á porta da 
sala rende-se de duas em duas horas e 
creio que ha uma outra aqui ao lado, por- 
que lhe ouço os passos. Muitas attenções, 
cada vez mais attenções, mas cada vez 
maior vigilância. Que receia esta gente ? e 
por quanto tempo ainda tencionam ter-me 
aqui? Ignoro completamente o que se 
passa lá fora. Nas prisões civis é fácil 
iiludir a vigilância e ter noticias, ler mes- 
mo um jornal. Aqui, n'esta caserna, no 
meio d'esta disciplina, é impossível qual- 
quer communicação. De resto, estou bem 
aferrolhado e a janella que me permitte 
olhar para fora através das suas vidraças, 
foi pregada com uma grossa tranca de 
madeira. 

Todos os dias, emquanto fazem a lim- 
peza doesta sala, transformada em prisão, 
transferem-me para a sala da aula regi- 
mental que fica a dois passos e ahi, um 
ou dois officiaes, fazem-me companhia. A 
minha presença aqui não parece moles- 
tal-os. Creio mesmo que trouxe uma dis- 
tracção á monotonia da sua vida de ca- 
serna. Falam de tudo, excepto de politica, 
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conversação a que, de resto, nao os attra- 
hio. Vê-se, porém, que a sua discrição é o 
resultado de um mot d^ordre. O capitão que 
commanda a companhia nunca conversa, 
mas é muito affavel e delicado. Deram-lhe 
instrucções para receber o dinheiro que eu 
tivesse. Quando lh'o entreguei mostrou-se 
muito vexado e pediu-me desculpa. 

Logo que a limpeza está feita, recolho á 
minha sala, o official que não deixa de me 
acompanhar, cumprimenta e faz fechar a 
porta por um sargento, com todo o género 
de precauções — fechaduras, ferrolhos. Co- 
meça a minha tarde. Passo a maior parte 
do tempo a passeiar de um lado para o 
outro, entregue ás minhas cogitações. 
Quando me sinto fatigado, encosto-me ás 
vidraças da janella e considero com tris- 
teza a cidade e a vida de fora — o Poço 
Novo, um pouco da rua dos Poiaes, os 
transeuntes e os vehiculos. Essa parte do 
panorama é dominada pela basilica da 
Estrella, que faz um lindo eífeito no fundo 
azul do ceu, dos dias que tem estado. 

A noite incommoda-me, mas passa de- 
pressa, porque me habituei a deitar-me 
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cedo e o somno felizmente tem vindo. 
Tenho grandes inquietações e bem ne- 
gros pensamentos. Nunca, em toda a mi- 
nha existência, considerei com tantas du- 
vidas o meu destino. Tristes tempos os 
nossos ! Não ouso confiar-me a este papel. 
b que será de mim e a que mãos irá elle 
parar ? Terrivel oppressão aquella que não 
poupa sequer a alma dos prisioneiros e 
opprime e ameaça mesmo no cárcere! 
Este pobre paiz cahiu então nas mãos de 
verdadeiros bandidos? Devemos crêl-o. 
Entretanto, dou balanço aos nossos esfor- 
ços e pergunto a mim mesmo se não che- 
gamos emfim ao cabo d'elles. Hontem 
reclamei um advogado. Reclamação inútil, 
bem o sei, mas o homem moderno não 
deve nunca esquecer, mesmo na maior 
oppressão, que existe o Direito. Meia- 
noite. Deito-me perguntando a mim mes- 
mo se sahirei d'aqui vivo. 
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Sabbado, í de fevereiro (meia-noite). 


Que se passa? 

Cerca das 6 horas deu-se um movimento 
anormal no quartel. Olhando através do 
postigo da porta, notei que os officiaes an- 
davam de espada á cinta e os soldados de 
capacete, o que não costuma succeder. 
Alguns doestes passavam a correr; ou- 
tros davam ordens que não me che- 
gavam aos ouvidos. Um pelotão arma- 
do veio formar diante da minha porta, 
á minha vista. Ouvi dizer — marchei e os 
soldados precipitaram-se pela porta de sa- 
hida do corredor. Pouco depois ouvi bra- 
dar ás armas! e vi que o capitão se de- 
bruçava á janella que dá para a rua. Sup- 
puz por um momento que se tratava de 
um incêndio perto d^ali, e fui postar-me 
á janella. Da janella vi muita gente a cor- 
rer, no Poço Novo. Dir-se-hia que alguma 
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coisa se passava por ali. Um desastre? 
pensei. Na visinhança chegava gente ás 
janellas. Fiquei muito inquieto. Cahiu a 
noite e comecei a ouvir os pregões dos 
jornaes. Esses pregões são habituaes. To- 
das as noites os ouço. Comtudo eram, ou 
pareciam característicos de extraordiná- 
rias noticias. Que noticias? 

Cerca das 7 horas, a porta do quarto 
abriu-se e o capitão fez entrar o meu jan- 
tar. O moço que o trouxe não era o mes- 
mo que estava ao meu serviço, mas um 
outro, o que me pareceu singular. Além 
d'isso, porque razão veio o capitão acom- 
panhar o jantar, o que nunca até aqui 
succedeu, porque esse serviço não lhe 
compete, e porque razão não veio um dos 
subalternos, acompanhado do sargento 
que costuma abrir a porta? 

— Ha alguma novidade? perguntei-lhe. 

— Nada, respondeu-me, patrulhas. . . 
Percebi, no entanto, que elle não falava 

a verdade e que alguma coisa se passava. 
Estou já bastante familiarisado com a vida 
da caserna para compreender que aqui 
se passa, seja o que for, que não é nor- 
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mal. Habitualmente, o moço que traz o 
jantar põe o talher antes de se retirar. 
Notei que o capitão estava impaciente e 
tinha pressa. Disse: — Não se incommode. 
Pode fechar a porta. Eu me arranjo.— 
Perfeitamente, fez elle, e retirou-se le- 
vando comsigo o moço. 

Este incidente augmentou extrordina- 
riamente a minha inquietação. O jantar 
estava frio. Comi á pressa umas garfadas. 
Pouco depois, a porta tornou a abrir-se, 
como de costume, para levarem a louça; 
mas doesta vez. quem appareceu foi um al- 
feres, acompanhando o moço que me ser- 
via. Dirigi ao alferes a mesma pergunta 
que já tinha dirigido ao capitão: 

— Houve alguma novidade? 

— Nadai respondeu-me elle sem appa- 
rente dissimulação. 

— Suppuz que tinha havido alguma coi- 
sa .. . Como tenho visto passar tanto sol- 
dado de capacete . . . 

— São novas instrucções . . . 

— Além d'isso, vi muita gente a correr, 
além, no Poço Novo. . . 

Então, o moço que me servia interveio 
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falando vagamente de um choque de elé- 
ctricos, para os lados da Moeda. 

— Justamente, rendemos hoje a guarda 
da Moeda, disse o alferes. 

Estavam evidentemente procurando en- 
ganar-me, tanto o official como o moço. 
Este nunca se esquece de me trazer o 
copo de leite que lhe pedi. Esta noite es- 
queceu-o. Mas o que se passou depois au- 
mentou ainda mais a minha inquietação. 

A's 8 horas, houve um tal alvoroço no 
quartel que imaginei que a companhia 
toda ia sahir. No corredor, formou uma 
força, houve vozes de commando e vi pas- 
sar um alferes em uniforme de serviço, 
de capacete e espada. De resto, todos os 
officiaes traziam a espada, o que nunca eu 
vira. A' minha vista passou outra força. 
Ouvi uma voz que impunha silencio aos 
soldados e distingui perfeitamente que es- 
tes carregavam as espingardas. Durante 
esta operação, cahiram mesmo no chão al- 
guns cartuchos. Olhando de lado pelo pos- 
tigo da porta vi um official de cavallaria 
da Guarda Municipal conversando com os 
da companhia. Junto da porta alguns sol- 
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dados cochichavam, mas por mais que 
apphcasse o ouvido nao pude ouvir o que 
diziam. Que se passa? O toque de recolher 
fez-se muito tarde. Deram as 8 e meia e 
não se fez o toque de silencio. A compa- 
nhia está evidentemente de prevenção. 
Porquê? E' o que pergunto a mim mes- 
mo. 

Meia-noite. A caserna está em silencio, 
mas não se apagaram as luzes, como de 
costume. Escuto avidamente os ruidos de 
fora. A cidade parece estar socegada. Vou 
deitar-me. Vou tentjar dormir. Conse- 
guil-o-hei? Seria o único meio de escapar 
á terrivel inquietação que me sofaresalta. 


Domingo, 2 de fevereiro (2 horas da 
tarde). 


Esta manhã, acordei ouvindo raspar á 
minha porta. Erguendo-me na cama, que 
está junto d'ella, vi que de fora estavam 
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tapando o postigo com uma taboinha, evi- 
dentemente para occultar ás minhas vistas 
o corredor e o que ali se passava. Puz-me 
a pé (eram 6 horas) e emquanto me 
arranjava, a sentinella da porta não dei- 
xou de me vigiar levantando de vez em 
quando a taboinha do postigo. Bem ! pen- 
sei, redobram as precauções! Tive um mo- 
mento de cólera, que passou. Para que 
irritar-me ? Fiz o meu café e fui postar- 
me á janella, procurando aqui e ali, na 
cidade, um indicio, uma explicação, uma 
d essas palavras das coisas que me fizes- 
sem compreender o que se passara na 
véspera, quando descobri de repente uma 
bandeira em funeral no hospital da Es- 
trella . . . Esta descoberta causou-me uma 
grande surpreza. A minha primeira idéa 
foi que se tratava talvez de um anniver- 
sario fúnebre, mas logo reflecti que só os 
luctos nacionaes explicam essa demons- 
tração official. Houve então um lucto na- 
cional ? Com tudo, quando ao meio dia vie- 
ram trazer-me o almoço, tive o cuidado de 
não deixar suspeitar que tinha feito simi- 
Ihante descoberta, e tive sobretudo o cui- 
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dado de não fazer perguntas. Fiz mal em 
interrogar hontem o capitão e o alferes 
acerca do movimento insólito da compa- 
nhia. A isso devo provavelmente o terem- 
me tapado o postigo da porta. Se elles ve- 
rificam que eu me informo do que se 
passa só com o olhar para a cidade, são 
capazes de me privar doesta única dis- 
tracção fechando as portas interiores, ou 
transferindo-me talvez, sabe Deus para 
onde! O official que veio com o almoço 
cumprimentou-me como de costume, cor- 
tezmente, mas sem a affafailidade dos ou- 
tros dias. Emquanto eu me sentava á 
meza, dirigiu-se á janella e esteve um peí- 
daço a olhar para fora. Não parecia es- 
tar á vontade. Eu observava-o em silen- 
cio. Pouco depois, retirou-se, fechando a 
porta. 

Emquanto almoçava, ouvi carregar es- 
pingardas nos corredores. Voltando-me, 
sifrpreendi a sentinella a espreitar pelo 
buraco da fechadura. Que se passou 
então para que tomem tantas precauções 
commigo ? Almocei á pressa e voltei á ja- 
nella. Lá estava, no hospital da Estrella, 
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— a bandeira em funeral. Eu não tirava os 
olhos d^ella, intrigado, quando a porta se 
abriu de novo, para a limpeza. Sahi acom- 
panhado por um alferes e passei, como 
todos os dias, para a aula regimental, onde 
se encontrava outro alferes. Não perdia a 
esperança de lhes arrancar uma palavra 
do enigma. Para isso, comecei por me 
mostrar muito reservado. 

O melhor meio de fazer falar os outros 
é calar-nos. Vendo-me calado, um dos 
alferes imaginou talvez que eu estava re- 
sentido pelo facto de me haverem tapado 
o postigo da porta e explicou que se to- 
mara essa providencia para impedir a in- 
discrição dos soldados, alguns dos quaes 
já tinham sido surpreendidos a esprei- 
tar-me e mesmo castigados por esse mo- 
tivo. — O que não impede, disse eu, que 
não tirem os olhos de mim, se porváíltura 
não tem instrucções para me vigiar d'esse 
modo. Um dos officiaes reconheceu que as 
sentinellas tinham essas instrucções. 

— Em summa, o postigo foi tapado para 
que eu não veja o que se passa lá fora. 

— Isso sim I objectou o official, com- 
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preende que nos é indifferente que o se- 
nhor veja o que se passa cá fora . . . 

— Tanto mais indifferente lhes deve ser, 
tornei eu, quanto essas precauções nao 
me impedem de notar o que se passa. 
Compreendem. . . não posso tapar os ouvi- 
dos. Assim, muito bem notei que os senho- 
res estiveram de prevenção esta noite . . . 

Os dois officiaes trocaram um olhar. 

— A noite passada e ainda esta manhã, 
prosegui, se carregaram armas n'este 
quartel . . . Emfim, não me parece muito 
grave que eu tenha tido conhecimento de 
que os senhores estiveram de preven- 
ção . . . 

Os dois officiaes fizeram o gesto vago 
de quem diz : sem duvida ! 

Um d'elles observou, mudando de con- 
versa e referindo-se á minha incommuni- 
cabilidáde : 

— Deve ser fatigante! 

— E' sobretudo, arbitrário. 

E accrescentei intencionalmente: 

— Assim tudo isto não acabe mal! 

Os dois officiaes trocaram outro olhar. 
Eu prosegui, sem deixar esfriar o assum- 
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pto, porque adivinhei que estava na pista 
dos acontecimentos da véspera: 

— De resto, está previsto pelo Vilhena: 
isto ha de acabar por uma revolução, ou 
por um crime. 

Doesta vez, os dois officiaes trocaram 
outro olhar, em que havia surpreza, e um 
d'elles perguntou-me se eu era amigo do 
Júlio de Vilhena, Gomo lhe respondesse 
que apenas o conhecia de nome, recrimi- 
nou o Vilhena e o seu vaticinio, muito 
irritado, quasi colérico. Esta cólera, estas 
palavras irritadas foram um raio de luz. 
Houve portanto um crime, visto não ter 
havido uma revolução. Que crime foi esse? 
N'esse momento debrucei-me a uma das 
janellas da sala, que tinha a vidraça aber- 
ta. Em baixo, no pateo, um soldado lia o 
Século e eu pude ver, embora sem poder 
ler, que essa folha trazia uma larga man- 
chette, cheia de dizeres em grossos cara- 
cteres, como o Século só publica por occa- 
sião de extraordinários successos. 

Ao voltar para o meu quarto, puz-me 
á janella a observar a cidade com mais 
attenção e acabei por descobrir mais duas 
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bandeiras em funeral, uma das quaes á 
varanda de uma associação hespanhola, 
no Poço dos Negros. A bandeira portu- 
gueza estava arriada entre uma bandeira 
hespanhola e uma outra, cuja nacionali- 
dade nao distingui. 


(10 da noite.) 


Que dia de conjecturas, de anciedades, 
de tormentos! Com o jantar, veio um dos 
alferes doesta manhã. Conversou. Ordens 
sempre muito severas. Nem uma palavra 
sobre o que se passa lá fora. Obriga 1-os a 
mentir, ainda é um meio de surpreender 
a verdade. Tentei-o. 

— O commandante ainda está em Villa 
Viçosa ? O rei já regressou? 

Resposta embrulhada : 

— O rei? Sim... O commandante?... 
Francamente não sei se está em Lis- 
boa ! . . . 
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Falei-lhe nas bandeiras em funeral. 
Mostrou-se muito surpreendido. 

— Talvez algum anniversario?. . . disse 
eu. 

— Não ! Que eu saiba . . . não ! 

Trazia o uniforme do quartel e parecia 
calmo. No quartel, cessou o movimento 
anormal. Dir-se-hia que estão todos soce- 
gados. São mais felizes do que eu! Eu es- 
tou tão socegado que não posso ler, nem 
escrever. 

A*s 7 horas começaram a passar os 
supplementos dos jornaes. Ouvi apregoar 
o Noticias de Lisboa e, mais tarde, o Jor- 
nal da Noite. Evidentemente, passou-se 
alguma coisa. Só assim se explica esta 
gritaria de supplementos ao domingo. Mas 
o quê? o quê? O que é que se passou? 


\ 


L. 
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Segunda-feira, 3 de feoereiro (2 horas 
da tarde). 


Esta manhã, ao levantar-me, corri á 
janella. Se é certo o que eu penso (1), as 
bandeiras devem continuar em funeral! 
Lá estavam as bandeiras — em funeral. 
Não resta duvida! morreu alguém da fa- 
mília real. Quem? O rei? Provavelmente. 
Como morreu? De morte natural? Um ho- 
mem tão saudável! Não é presumivel. 
Houve, portanto, um attentado contra o 
rei e o rei morreu. E* o que presumo. O 
caso deve ter-se dado no sabbado, cerca 
das 5 horas da tarde. A noticia circulou 


(1) A situação era tal com João Franco que es- 
crevi este diário^ sempre receioso de que m'o appre- 
endessem e não ousando assim confiar ao papel 
todos os meus pensamentos, 
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ás 6. Foi a essa hora que vi correr tanta 
gente pelo Poço Novo e ouvi o pregão 
desusado dos jornaes. Foi então que bra- 
daram ás armas ! no quartel e se deu aqui 
o alarme. 

Um outro indicio veio conârmar as mi- 
nhas conjecturas: os pequenos da Escola 
Industriai Rodrigues Sampaio, que vejo 
d'aqui, não appareceram hoje- O pa- 
teo em que costumam brincar está de- 
serto. Ha, pois, feriado nas escolas: feria- 
do em virtude da morte do rei. No Poço 
Novo passaram dois ou três individues, 
de lucto, sobrecasaca, chapéu alto, luvas 
pretas ; depois, alguns soldados e três cla- 
rins de caçadores, de grande uniforme; 
depois um official, também de grande uni- 
forme, a cavallo, trotando pelos Paulistas 
abaixo. Ao meio dia, houve revista á com- 
panhia, no corredor. Para que eu não po- 
desse ver pelo buraco da fechadura, tapa- 
íam-n'a com um pedaço de jornal. Não 
posso attingir o objectivo doestas precau- 
ções. O almoço veio muito tarde. Ausên- 
cia de officiaes. Foi um sargento que abriu 
a porta. 
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(3 horas da tarde,) 

Nenhuma duvida já. O rei morreu! Em- 
quanto faziam a limpeza do meu quarto 
transferiram-me, como sempre, para a 
aula regimental. Parece, porém, que não 
ha officiaes no quartel, porque foi um sar- 
gento que me conduziu até lá, deixando- 
me só na sala e fechando a porta. — Ainda 
bemi disse commigo. Vejamos se descu- 
bro por aqui alguma coisa! Não tardei 
muito em descobrir. Abrindo uma das ja- 
nellas que dão para o pateo, descobri logo 
um soldado a ler um jornal. Infelizmente, o 
soldado dobrou-o, mettendo-o entre os bo- 
tões da fardeta, e dobrou-o precisamente 
quando eu apanhava de fugida na pri- 
meira pagina uma imagem que me pare- 
ceu ser a do rei — adquisição incerta e 
bem pouco comprovativa! Duvidar é ter- 
rível: só a verdade nos tranquilisa. Súbi- 
to, a verdade appareceu-me: um clarim 
passava por baixo da janella, com um 
jornal todo aberto nas mãos. Li perfeita- 
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mente o titulo do jornal —Diário Ulustrado 
— e vi perfeitamente um retrato do rei, en- 
cimado por um tarja de lucto. Já não ti- 
nha duvidas. Foi o capitão quem veio 
abrir-me a porta e acompanhar-me á mi- 
nha prisão. Sempre muito amável. Pare- 
ceu-me mesmo mais amável do que até 
ali. 

— Como está ? 

— Massado ! 

— Isto não pode durar. Não ha mal que 
nunca acabe. 

— Assim o espero . . . 

São 3 horas da tarde e ouço apregoar 
supplementos de jornaes, o que já não me 
surpreende, a^ora que sei o que se pas- 
sou. Estamos, portanto, na aurora de um 
novo reinado! Por certo João Franco já 
não é ministro. Deu a sua demissão e o 
novo rei acceitou-lh'a sem perda de tempo. 
Luiz Felippe não quer ouvir falar mais de 
João Franco, o que é explicável. Acabou o 
franquismo. No fim de contas, João Fjpanco 
teve sorte. Isto podia ter acabado peior — - 
para elle. Um novo ministério? E' natu- 
ral. Em todo o caso, uma nova situação, 
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Espero os acontecimentos com maior 
tranquillidade. Emquanto não vem outra, 
a tempestade passou. 


(9 horas da noite.) 

Lisboa parece ter recuperado a suá 
tranquillidade. Ausculto-a como se pôde 
auscultar um corpo vivo. O seu coração 
pulsa regularmente. Nem um grito, nem 
um clamor! Monotonia, a monotonia do 
repouso. Ouço os apitos do ascensor, que 
sobe e desce os Paulistas, os passos dos 
transeuntes, as vozes, os eccos. Tudo isto 
respira calma e normalidade. Agora ouço 
apregoar de todos os lados — á ultima ho- 
ral á ultima hora! mas porque razão não 
ouço aprogoar senão o Noticias de Lisboa 
e o Jornal da Noite? Provavelmentej os 
outros jornaes da noite foram suspensos. 

Passei a tarde mais socegado do que 
estes últimos dias -~ dias terriveis ! — mas 
não tão socegado como eu o quizera, para 
meu completo descanço. No fim de contas, 
estou reduzido não a ouvir, mas a conje- 

27 
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cturar a vida e a vida nao obedece aos 
meus raciocinios. 

Se o rei morreu, como acredito, o corpo 
deve ter sido transportado para os Jeró- 
nimos, onde estará n'este momento em 
exposição. O enterro será d'aqui a alguns 
dias, quando eu ouvir as salvas dos navios 
de guerra e dos fortes. Portanto, se as 
coisas se passarem logicamente, tenho 
ainda para oite dias — o tempo necessário 
para que o governo mude, porque não 
me passa pela cabeça que fique o que está. 
Não ha príncipe que herde um governo 
que lhe matou o pae. Oito dias ! mais oito 
dias! Seriam assim vinte e oito dias de 
incommunicabilidade, de isolamento, de 
emparedamento e — de angustias! Feliz- 
mente, durmo bem, tenho apetite, estou 
bem de saúde. Além d'isso, passeiando 
n'este quarto como uma fera na jaula, 
faço kilometros por dia. A' noite, quando 
me deito, estou bastente fatigado para que 
o somno venha e o somno vem. 
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Terça-feira, 4 de fevereiro. 


Dia lindo, como hontem, como ha oito 
dias para cá. Ao levantar-me abro as 
portas da janella. As bandeiras lá estão 
a meia haste. O pedaço do Poço Novo que 
vejo d^aqui, está tranquillo como toda a 
cidade, d'este lado. O que me surpreende 
é ver passar tanta gente de preto e bas- 
tante de lucto. Uma creatura que vive na 
agua-furtada do casarão contiguo aos 
Paulistas, também hoje appareceu de pre- 
to, e uma menina que talvez seja filha, ou 
neta, e que se mostrava sempre desde que 
aqui estou, còm a mesma blusa encarna- 
da, appareceu igualmente com uma blusa 
preta. Nos Paulistas, os sinos dobram 
plangentemente. Lucto pelo rei? Custa- 
rae a acredital-o. Não foi por certo D. Pe- 
dro V que morreu I 

Na escola industrial, onde os pequenos 
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estudantes faziam tanto barulho, continua 
deserto o pateo: continua o feriado. Du- 
rante o dia ouvi apregoar supplementos 
A' tarde, de novo reparei que não eram 
apregoados nem o Dia, nem o Correio da 
Noite, nem as Novidades. No quartel re- 
nasceu o socego. A's 6 da tarde, entrou- 
me no quarto um alferes a annunciar-me 
ter visto da janella o moço com o jantar. 
Que sollicitude! O moço demorou. Entre- 
tanto, o alferes manifestou a opinião de 
que «isto devia estar por pouco» e falou 
bastante, de muitas coisas já se vê extra- 
nhas á actualidade, mas n'um tom que me 
pareceu revelador de boas noticias, lá fora. 
Emquanto eu jantava conversou e, sendo 
chamado, retirou-se fechando a porta á 
chave; mas d'ahi a pouco reappareceu 
muito affavel estendendo-me a mão e des- 
culpando^se de se ter retirado sem se des- 
pedir. Tudo isto me parece indicio de pró- 
xima litertação. 

Ao cahir da tarde entrou um grande 
navio. Na nesga do Tejo que avisto da ja- 
nella, só distingui uma mancha escura, 
pontilhada de luz. Deve ser um navio de 
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guerra, porque, pouco depois, fazia proje- 
cções. Talvez mesmo seja uma esquadra. 
A's 9 horas da noite, a cidade, d'este lado, 
apparenta tranquillidade. Cessou a gritaria 
dos supplementos. 


(10 horas da noite.) 

Ouço apregoar as Novidades, Signifi- 
cará este pregão que só agora ouço, que 
este jornal reappareceu, depois de ter sido 
suspenso? Isso só significaria que a si- 
tuação politica teria mudado já. 


Quinta-feira, 5 de fevereiro. 


Toda a gente de lucto! Dobre de sinos. 
Marcha fúnebre ao longe. Penso que é hoje 
a trasladação e que tanta gente de lucto 
vai ver passar o cortejo. Só assim explico 
o lucto. E' curioso I Dir-se-hia que o rei se 
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tornou popular! E' sempre assim em Por- 
tugal: morrer engrandece. Subiam agora, 
2 da tarde, pelos Paulistas, dois rapazes of- 
ferecendo á venda, grandes retratos de 
D. Carlos, em oleografia. Pelo Poço Novo 
tem passado muita gente em direcção ao 
Conde-Barão. Sem duvida é gente que se 
dirige ao Aterro, a ver o funeral. Muitas 
mulheres e todas de lucto: algumas de 
mantilha preta, como na Semana Santa. 
A's mulheres tudo serve de pretexto para 
fazer toilette. Morra Christo, ou morra 
Barrabás, põem lucto. 


(9 horas da noite.) 

Por certo não se fez hoje a trasladação 
do corpo do rei para S. Vicente de Fora. 
Se assim succedespe eu teria ouvido as 
salvas de terra e do mar. A situação po- 
litica vae seguramente mudar. Quando? 
Quando acabar a dôr official. Uma sema- 
na de dôr. Creio que é o dado. Lá para se- 
gunda-feira é provável que o novo go- 
verno já esteja no poder. Portanto, só lá 
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para segunda ou terça-feira é que isto 
acabará, e digo que acabará porque é 
inadmissível que o jovem Luiz Felippe 
queira herdar os erros do pae. Franco 
€ consortes estão já no patamar. O 
que, porém, não compreendo é que não 
afrouxe a vigilância em redor de mim. 
Que longo e fastidioso dia o de hoje! Devo 
ter envelhecido aqui. Que incertezas, que 
anciedadesi Aqui conheci a angustia das 
peiores horas que o homem pode soífrer. 
Para me repousar de um dia de solidão e 
conjectura, embalo-me na idéa de recu- 
perar a liberdade. 


Ultima verba 


lO de fevereiro. 


Em quasi vinte annos de vida politica, 
tenho conhecido o que a politica reserva 
de mais duro ao homem. Conheci cárce- 
res de todo o género e todo o género de 
reclusões. Estive preso em terra e estive 
preso no mar. O mar é a suprema liber- 
dade. Eu conheci a incommunicabilidade 
— no Oceano. De uma das vezes que estes 
terriveis poderes nacionaes me manda- 
ram para a Africa, dobrei o cabo Espi- 
chel dentro do camarote de um navio e 
fechado á chave. Na cidade do Porto, lon- 
gos dias contemplei Villa Nova de Gaia e 
as suas ridentes montanhas através da 
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vigia de um barco de guerra, onde me re- 
colheram e onde me privaram de toda 
a communicação com a vida exterior. Os 
calabouços da policia de Lisboa são hor- 
riveis antros. Por três ou quatro tenho 
passado. Conheci as prisões de duas for- 
talezas africanas e n'uma d'ellas, a de 
S. Miguel, jazi um anno quasi. A Relação 
é uma Bastilha. Lá estive. O Limoeiro é a 
mais immunda de todas as cadeias. Lá 
estive. Agora mesmo, ao recordar-me por 
quantos cárceres tenho passado, nem eu 
o sei dizer! Com esta vida de encarcerado, 
tenho feito uma existência errante de 
exilado que não tem sido melhor, porque 
a dôr do exilio é a peior das dores que po- 
dem affligir a nossa alma. Durante um 
anno, expatriado, vagabundeei pela Fran- 
ça, durante dois pela Hespanha. Soífri? 
Sem duvida. Não ha forças moraes que 
nos tornem invulneráveis. Somos feitos 
de uma carne fraca. Soífri a inclemência, 
o desconforto, a immundicie, a treva, a 
asfixia d'esses logares de horror para 
onde nos atiram sem attençao pela nossa 
condição, a nossa educação, a nossa sen- 
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sibilidade, uma sociedade de costumes 
medievaes e senhores tão medievaes como 
ella. No forte de S. Miguel e no cala- 
bouço dos Marujos, um degredado velou 
as minhas' noites de febre. Por degre- 
dados fui guardado, isto é, conheci com a 
injustiça, a humilhação e a dor aguda dos 
vencidos. Se ha calvários, subi-os — de 
rastos. N^esse forte de S. Miguel, que 
ainda hoje é para a minha imaginação 
um espantalho, um oíficial, se este nome 
se lhe pode dar, tratou-me com mais 
arrogância e dureza do que ao peior dos 
malfeitores, e outro houve que tendo-me 
dado por companheiros, quatro ladrões, 
me quiz prender as mãos com algemas. 
Não ha duvida — soffri. O meu corpo 
andou em bolandas. Na minha alma des- 
encadearam-se tempestades capazes de a 
fazerem sossobrar. 

- Pois bem! Tudo isso, — cárceres im- 
mundos, prisões remotas, tormentosas 
clausuras, carcereiros impiedosos, doloro- 
sos exílios, inclemências físicas e incle- 
mências moraes, tudo isso se apaga na 
minha memoria, sob a impressão dos 
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dezeseis dias que acabo de passar nos 
Paulistas — e eu vou dizer porquê. Nunca 
fui tão humanamente, tao bondosamente, 
quasi tão affectuosamente tratado como o 
fui n'essa casa. Nunca soffri tanto como 
ali soifri. De todas as minhas prisões 
tenho sabido sem vestigios da sua op- 
pressão — alegre, impetuoso, venturoso. 
Dos Paulistas sahi acompanhado pela 
sombra d'essa melancolia que persegue 
o homem que alguma vez julgou que ia 
morrer, e eu julguei-o. Ah ! não imaginem 
que o julguei com pavor! A idéa da morte 
entristece-roe profundamente e foi essa 
tristeza que eu senti, — tristeza que não 
me abandonou, desde que para lá entrei 
até que de lá sahi. Essa idéa nunca me 
tinha apparecido no meio dos conilictos 
em que me envolvi. Appareceu-me ali, 
com uma tão grande lógica que me re- 
signei a acceital-a, e todo aquelle que um 
dia acceitou a idéa de morrer não recupera 
a alaria da vida. 

Houve um homem em Portugal que 
lançou a idéa perturbadora da morte em 
almas puras de todo o crime. Esse homem 
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foi João Franco e não me inspira ódio : — 
inspira-me horror. Não é um homem : é o 
Homem: o homem primitivo, o homem 
summario, o homem inimigo do homem 
— homo homini lúpus. 
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